
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHÃO 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DESENVOLVIMENTO SOCIOESPACIAL 

E REGIONAL 

 

HÉLIO ARAÚJO DE LIMA 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRECISÃO E TRABALHO ESCRAVO:  uma análise das formas de trabalho 

análoga à escravidão no Estado do Maranhão 

 

 

Linha de pesquisa 

Estado, Trabalho e Globalização 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Luís - MA 

2023  



HÉLIO ARAÚJO DE LIMA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRECISÃO E TRABALHO ESCRAVO:  uma análise das formas de trabalho 

análoga à escravidão no Estado do Maranhão 

 

 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Desenvolvimento Socioespacial da 
Universidade Estadual do Maranhão para a 
obtenção do título de Mestre em Desenvolvimento 
Socioespacial. 
 
Orientadora: Profª Drª. Mônica Piccolo Almeida 
Chaves 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Luís - MA 

2023  



 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ficha gerada por meio do SIGAA/Biblioteca com dados fornecidos pelo (a) autor (a). 
Núcleo integrado de bibliotecas/UEMA 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

Lima, Hélio Araújo de.  

    Precisão e trabalho escravo: uma análise das formas de trabalho análoga à 
escravidão no Estado do Maranhão / Hélio Aráujo de Lima. – São Luís, 2023. 

    118 f. 

    Dissertação (Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Socioespacial e 
Regional) – Universidade Estadual do Maranhão, 2023. 

     Orientadora: Profa. Dra. Mônica Piccolo Almeida Chaves. 

     1.Trabalho escravo. 2.Precarização. 3.Políticas públicas. 4.Maranhão. I.Título. 

CDU: 326(812.1) 



HÉLIO ARAÚJO DE LIMA 

 

 

 

 

PRECISÃO E TRABALHO ESCRAVO:  uma análise das formas de trabalho 

análoga à escravidão no Estado do Maranhão 

 
 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Desenvolvimento Socioespacial da 
Universidade Estadual do Maranhão para a 
obtenção do título de Mestre em Desenvolvimento 
Socioespacial. 
 
Orientadora: Profª Drª. Mônica Piccolo Almeida 
Chaves. 

 

Aprovada em: _____/______/______ 

 

 

 

BANCA EXAMINADORA 
 
 
 
 
 

_______________________________________________________________ 
Profª. Drª Mônica Piccolo Almeida Chaves (Orientadora) 

Universidade Estadual do Maranhão  
 
 

_______________________________________________________________ 
1º Examinador 

Profª. Drª Zulene Muniz Barbosa 
Universidade Estadual do Maranhão - Examinador 

 
 

_______________________________________________________________ 
2º Examinador 

Prof. Dr. Fábio Henrique Monteiro Silva 
Universidade Estadual do Maranhão – Examinador externo 

  



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A expressão mais inteligente, mais forte que 
existe para criar renovação, reinvenção, inovar 
a vida, inovar a capacidade e reforçar é a 
expressão: “NÃO SEI”. 
É a expressão que inaugura o novo. 

 
Mario Sergio Cortella 



AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço, primeiramente, a Deus pela vida e pela força concedida a mim, 

para que pudesse chegar até aqui.  

À minha família, pelo apoio, paciência e, principalmente, pela dedicação e 

amor, sem os quais nada teria sentido.  

Aos mestres e doutores da instituição, em especial à minha orientadora, Dra. 

Mônica Piccolo Almeida Chaves, que contribuiu significativamente com seu 

conhecimento, dados técnicos, sugestões e, principalmente, com incentivo diário e 

injeções de energia para que este momento se tornasse realidade.  

Finalmente, a todos aqueles que direta ou indiretamente contribuíram para 

mais esta conquista. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMO 

 

Nos últimos anos, o Brasil tem passado por graves crises econômicas e sociais, que 

impacta diretamente nas relações de trabalho e, porque não dizer na economia. Logo, 

tem afetado a renda do trabalhador, haja vista a queda acentuada na oferta de novos 

postos de trabalho no país. Nessa perspectiva, o artigo trouxe como problema de 

investigação um resgate histórico e contemporâneo das ocorrências relacionadas ao 

trabalho análogo à escravidão. O presente estuda busca demonstrar que não somente 

os fatores financeiros no seio familiar que incentivam a demanda por essa prática 

irregular. Verifica-se em alguns casos a ocorrência de trabalho em condições 

análogas a escravidão, inclusive em zonas urbanas. Há destaques inclusive de que 

atualmente são diversas as demonstrações de trabalho nestas condições, eis que a 

mídia digital invariavelmente nos disponibiliza notícias de pessoas que são resgatadas 

seja em residência, seja em empresas, seja em fazendas. A pesquisa inicia uma 

análise desde os primórdios, passeia pela glamourização da escravidão trazidas em 

nossos bancos escolares, onde repassam informações de que desde a promulgação 

da lei áurea não acontece no brasil mais esse tipo ofensa a dignidade da pessoa 

humana, o que restara demonstrado não ser a expressão da verdade. Após tais 

anotações, serão identificadas as possíveis causas para essa continuidade, bem 

como as atuais políticas públicas que evidenciam seu combate, com o foco principal 

de se não acabar, ao menos mitigar as ocorrências. A pesquisa demonstrou, com 

base nos órgãos oficiais, com a participação da sociedade que o Maranhão é 

atualmente um dos maiores exportadores de mão de obra de trabalho análogo a 

escravidão, seja pelas questões socioespaciais, tais como localização, períodos de 

seca e até excesso de chuvas ou ainda, pelo alto índice de analfabetismo. Todo esse 

arcabouço socioespacial trouxe diversas inquietações que motivaram essa pesquisa. 

 

Palavras-chave: Trabalho Escravo. Precarização. Políticas Públicas. Maranhão. 

 

  



ABSTRACT 

 

In recent years, Brazil has gone through serious economic and social crises, which 

have a direct impact on labor relations and, why not say, on the economy. Therefore, 

it has affected the worker's income, given the sharp drop in the offer of new jobs in the 

country. In this perspective, the article brought as an investigation problem a historical 

and contemporary rescue of occurrences related to work analogous to slavery. The 

present study seeks to demonstrate that it is not only the financial factors within the 

family that encourage the demand for this irregular practice. In some cases, it is verified 

the occurrence of work in conditions analogous to slavery, including in urban areas. 

There are even highlights that there are currently several demonstrations of work in 

these conditions, as the digital media invariably provides us with news of people who 

are rescued either at home, or in companies, or on farms. The research begins an 

analysis from the beginning, walks through the glamorization of slavery brought in our 

school benches, where they pass on information that since the enactment of the golden 

law, this type of offense to the dignity of the human person has not happened in Brazil, 

which remained demonstrated not be the expression of truth. After such notes, the 

possible causes for this continuity will be identified, as well as the current public policies 

that demonstrate its fight, with the main focus of not ending, at least mitigating the 

occurrences. The survey showed, based on official bodies, with the participation of 

society, that Maranhão is currently one of the largest exporters of labor analogous to 

slavery, whether due to socio-spatial issues, such as location, drought periods and 

even excessive rains or even, by the high rate of illiteracy. All this socio-spatial 

framework brought several concerns that motivated this research. 

 

keywords: Slavework. Precariousness. Public policy. Maranhão.  
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INTRODUÇÃO 

 
Seu moço quer saber 

Eu vou cantar num Baião 
Minha História, pro senhor 
Seu moço, preste atenção: 

Eu vendia pirulito, arroz doce, mungunzá 
Enquanto eu vendia doce, meus colegas iam estudar 

A minha mãe tão pobrezinha não podia me educar 
João do Vale, Minha História. 

O trecho da música acima de João do Vale remete, de início, a um dos 

objetivos desse trabalho, que é demonstrar que, desde os primórdios dos bancos 

escolares, busca-se transmitir aos alunos a informação poética de que a escravidão 

perdurou no Brasil até o momento em que foi promulgada a lei da então Princesa 

Isabel e que, após esse fato histórico, não mais foi praticada qualquer atrocidade 

semelhante, o que, conforme veremos, não é a expressão da verdade. 

Assim, a presente dissertação busca analisar o trabalho análogo à escravidão, 

nomeadamente em áreas rurais do Estado do Maranhão, com suas características 

particulares, como, por exemplo, a imbricação entre fazendeiros e a força de trabalho 

escravo para a formação de pasto e produção de carvão vegetal para a indústria 

siderúrgica. O intuito é estruturar uma reflexão em torno das ideias centrais desse 

flagrante desrespeito aos direitos humanos. 

Nos últimos anos, não foram poucas as obras que se dedicaram a analisar 

diferentes facetas do trabalho análogo à escravidão. A precisão é considerada como 

a extrema necessidade de lutar pela sobrevivência, e é por isso que muitos brasileiros 

e brasileiras acabam submetidos a essas condições de trabalho. A investigação sobre 

a existência do trabalhador em condições análogas à escravidão no contexto do 

capitalismo contemporâneo, as tendências do trabalho, das relações de trabalho e 

sindicais, consiste em atentar para as configurações do processo histórico de 

desenvolvimento da sociedade moderna em face da crise capitalista e suas 

consequências sociais, econômicas e políticas. 

A simples menção à existência de trabalho escravo, de imediato, remete-nos 

aos tempos pretéritos, nos quais a força de trabalho humana explorada na forma de 

escravidão era justificada como propriedade privada móvel e oriunda de sistemas de 

direito historicamente constituídos. Com características distintas em contextos 

específicos, podem ser observadas ações dirigidas a negros, aos imigrantes italianos, 
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japoneses e a diversas outras origens socioculturais, mas nem sempre sendo latente 

a uma raça específica, ou seja, a prática é mais associada à precisão, ao capitalismo 

e às condições sociais. 

Alguns defendem o ponto de vista de que o termo “trabalho escravo” deveria 

ter por escopo identificar situações nas quais ocorresse a obtenção do direito de 

propriedade sobre outra pessoa, o que, como já visto, pode não ocorrer, haja vista os 

impeditivos legais, bem como os meios ardilosos que seus praticantes buscaram para 

mascarar uma irregularidade. 

Ocorre que, com o passar dos tempos, uma forma velada de se garantir essa 

mesma escravidão, através de uma relação de trabalho devidamente formalizada ou 

não, onde a sociedade burguesa, como já mencionado por autores estudados no 

presente texto, há muitos anos, vem “acorrentando” os trabalhadores em grilhões 

invisíveis, seja por questões financeiras, seja por questões sociais e, por que não 

dizer, por meios psicológicos. 

Importa trazer à baila uma grande frase de Makota Valdina1: “Não sou 

descendente de escravos. Eu descendo de seres humanos que foram escravizados”. 

Como se verifica, isso vem ocorrendo por muitos anos, mas atualmente, em que pese 

diversos esforços dos órgãos estatais, a exploração da burguesia, dos grandes grupos 

econômicos, das fazendas e, quando não dizer, de pequenas propriedades rurais, tem 

sobrestado a extinção dessa ingrata prática. 

Essa pesquisa tem por objetivo investigar as condições do trabalhador 

análogo à escravidão e as ações de combate em face do Plano Nacional de 

Erradicação do Trabalho Escravo, mais especificamente no Estado do Maranhão. 

Para se chegar a essa análise mais apurada, além de pesquisas em sites 

oficiais nacionais, relatórios internacionais, será efetuada por amparos doutrinários, 

tendo por base os seguintes autores, por discutirem a temática em estudo: Ricardo 

 
1 A educadora Valdina de Oliveira Pinto, mais conhecida como Makota Valdina, foi uma das principais 
ativistas contra o racismo e a intolerância religiosa no brasil. O nome “Makota” vem da função que 
exercia como conselheira da mãe de santo, no terreiro de candomblé Tanuri Junsara. 
Professora da rede municipal de Salvador, fez parte do Conselho Estadual de Cultura da Bahia, onde 
sempre defendeu a preservação das culturas de matriz africana. Por seu trabalho, recebeu diversas 
homenagens, como o “Prêmio Clementina de Jesus”, da união de negros pela igualdade, o “Troféu 
Ujaama”, do grupo Cultural Olodum, e a condecoração como “mestra popular do saber”, pela Fundação 
Gregório de Mattos. 
Em 2013, Makota Valdina publicou o livro de memórias “Meu caminhar, Meu viver”. A educadora morreu 
em março de 2019, após uma parada cardíaca, aos 65 anos.  
Fonte: Almeida (2019) 
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Antunes (1982), Neil Smith (1988), Karl Marx (2008), Bruna Feitosa (2021), entre 

outros. 

No que se refere ao procedimento técnico, compreende-se investigação 

mediante ampla pesquisa bibliográfica e documental para levantamento de 

informações acerca da relação interinstitucional no âmbito legislativo, executivo e 

judicial, verificando as atuações dos Auditores Fiscais do Trabalho, do Ministério 

Público do Trabalho e da Polícia Federal, com vistas à adequação da política de 

cooperação e autonomia nas relações de trabalho. 

A análise bibliográfica e documental refere-se à apreciação e à interpretação 

de informações dos Relatórios da OIT, das Convenções Internacionais do Trabalho, 

bem como de protocolos nacionais e internacionais e legislação especializada. 

Compreende a análise documental as decisões judiciais proferidas por Tribunais ou 

Juízes do Trabalho com competência no Estado do Maranhão e do Tribunal Superior 

do Trabalho, os Projetos de Emenda à Constituição e demais Projetos de Lei da 

Câmara e Senado cuja matéria seja relativa a mecanismos de proteção das relações 

de trabalho, prevenção a trabalho forçado ou degradante e repressão aos crimes 

contra a organização do trabalho ou a liberdade do trabalhador. 

Esta dissertação está estruturada em quatro capítulos sendo que no primeiro 

deles se apresentará de forma mais ampla, trazendo como se trata na atualidade, 

buscando nos relatórios obtidos as correlações entre o interesse capital e a precisão 

como fato ensejador ao tema desta discussão. Tratar-se-á ainda o regramento 

imposto na Constituição de 1988 e ainda alguns excertos trazidos no Código Penal 

Brasileiro, que tipificou como crime a conduta de manter trabalhadores em condições 

análogas à escravidão, tudo isso objetivando evitar, quando não mitigar essas práticas 

ilícitas. 

Já no segundo capítulo, irá se analisar inicialmente as providências nacionais 

acerca do tema, centralizando o objeto da análise para a região de interesse, qual 

seja, o Estado do Maranhão, fazendo uso inclusive de dados fornecidos pelo 

Ministério Público do Trabalho. 

Por fim, no terceiro e no último capítulo, objetivamente serão apresentados os 

perfis dos trabalhadores, as regiões de maior ocorrência e as ações adotadas pelo 

Estado do Maranhão com escopo de impedir, quando não mitigar, a ocorrência das 

ilegalidades em nosso Estado, bem como o sucateamento das políticas de combate 

ocorridas no último governo. 
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1 O TRABALHO ESCRAVO NA CONTEMPORANEIDADE: Indicações Teóricas 

e Históricas 

A escravidão na contemporaneidade representa uma das violações mais 

cruéis dos direitos humanos, sendo diferente da escravidão antiga no que tange ao 

aprisionamento, uso de correntes e chicotes, uma vez que esses meios foram 

substituídos por outros mais sutis, como coerção, endividamento excessivo e 

promessas não cumpridas. Ainda assim, se assemelha em outros quesitos, como, por 

exemplo, condições de trabalho degradante, jornada de trabalho excessiva e 

cerceamento do direito de ir e vir. Assim, passamos a discorrer, de forma concisa, 

sobre as medidas preventivas, de fiscalização e de repressão por parte do Estado e 

da sociedade civil. 

Mesmo após a promulgação da Lei Áurea2 em 1888, diga-se de uma 

objetividade sem precedentes por possuir apenas e tão somente dois artigos, 

persistem até tempos atuais diferentes formas de trabalho escravo, seja em perímetro 

urbano ou rural. Ainda que com o avanço da modernização, ou seja das tecnologias 

de informação e digital, os sistemas de produção capitalista permanecem, bem como 

as práticas laborais antigas de  condições de trabalho análogas à escravidão 

permanecem atualmente, apenas com uma nova roupagem como já mencionado, ou 

nem tanto, crendo os praticantes na impunidade e na forca do seu poderio econômico. 

1.1 O trabalho escravo como fenômeno regressivo no capitalismo 

O trabalho análogo à escravidão contemporâneo não é um resquício de uma 

civilização pré-capitalista que sobreviveu, mas sim um instrumento do próprio capital 

para facilitar a acumulação de renda e o processo de modernização, garantindo 

competitividade ao produtor rural (SAKAMOTO, 2007). Como já foi oportunamente 

afirmado por Marx (2008), a economia política torna-se verdadeiramente uma ciência 

social, apta a fornecer explicações científicas e lógicas da sociedade capitalista. Em 

outras palavras, ambos afirmam que o trabalho análogo à escravidão, ou até a 

precarização do trabalho por regra, acabou por justificar sua existência no meio social, 

 
2 A Lei nº 3.353, de 13 de maio de 1888, mais conhecida como LEI AUREA, declarou extinta a 
escravidão no Brasil, foi sancionada pela então Princesa Dona Isabel, filha de Dom Pedro II. Concedeu 
naquele momento liberdade a aproximadamente 700 mil escravos. A palavra “áurea”, atribuída à lei 
que pôs fim a escravidão no Brasil, é uma palavra que significa “ouro”, ao referir-se ao novo período 
“iluminado” que surgia no país. Fonte sítio https://www.todamateria.com.br/lei-aurea/ consultado em 
10/12/2022  
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uma vez que é uma forma de garantir a competitividade econômica daqueles que 

lucram com essa prática. 

Trabalho e direitos sociais estão conectados de uma forma que um não existe 

sem o outro, como também anotado por Marx (2008): “o trabalhador só se sente à 

vontade no seu tempo de folga, porque o seu trabalho não é voluntário, é 

imposto, é trabalho forçado”. Ou ainda: “Na manufatura e no artesanato, o 

trabalhador utiliza a ferramenta; na fábrica, ele é um servo da máquina”. A 

alienação, para Marx, é compreendida através da ideia de que o indivíduo se torna 

alheio (alienado) à sua própria natureza e aos demais seres humanos, perdendo sua 

noção de individualidade, passando a ser mais um no processo de produção. 

Como se vê, de fato, o autor já idealizava o entendimento de que o trabalhador 

sempre seria uma coisa em relação ao empregador, quando não, um simples objeto 

a ser descartado. 

De início, o termo acima, coisificação, foi pioneiramente utilizado pelo 

marxismo com o escopo de formalizar uma crítica ao sistema capitalista, pois este 

implicava no reducionismo ao conferir ao trabalhador o valor exclusivamente pelo que 

era capaz de produzir (FRAGA, 2010). 

No que tange ao capitalismo propriamente dito, não há como, ao menos numa 

primeira análise, identificar o período exato do seu nascimento, posto que o processo 

de industrialização ocorreu em diversos períodos da história e em países diversos, da 

Europa; ressaltando ainda a particularidade de cada nação para o seu 

desenvolvimento (SANTOS, 1994). 

O capitalismo tem por premissa a acumulação de capital, portanto a obtenção 

de lucros, com defesa da propriedade privada e acenando com a liberdade 

econômica. Assim, preconiza como base jornadas de trabalho exaustivas e 

exploração do trabalho de homens, mulheres e crianças, em exercícios laborativos 

insalubres e sem dignidade, sem a competente contraprestação pecuniária. Assim, a 

visão capitalista de explorar o homem pelo homem, tendo o ser humano como 

máquina e a força do seu trabalho sem limites (GÓES, 2012). 

Em continuidade, retomando a discussão acerca das condições análogas à 

escravidão, sobressai o conceito de segunda escravidão, em que Dale Tomich (1988) 

detalhou como um conjunto de fatos e tendências históricas, ocorridos no final do 

século XVIII e início do XIX – notadamente o advento da Revolução Industrial e o 

momento em que os britânicos firmaram sua hegemonia sobre a economia e o sistema 
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interestatal mundial. O aumento dos preços internacionais de produtos 

industrializados e até de produtos oriundos da agricultura, notadamente a elevação 

do consumo de algumas commodities, entre elas o café e o açúcar, aliado por fim com 

a procura de novas matérias-primas, implicaram o declínio da escravidão em áreas 

coloniais antes centrais. 

Ainda, segundo Tomich (1988), em regiões escravagistas como o Brasil, Cuba 

e até na Região Sul dos Estados Unidos, por conta desse aumento de demanda na 

região europeia, associada a uma economia decadente dessas regiões, constituíram 

um parque perfeito para a manutenção e a exploração dos escravos. As regiões 

anteriormente citadas tornaram-se celeiros fecundos para a proliferação da 

escravidão, visando atender ao crescimento do consumo das commodities já 

mencionadas: café, açúcar e algodão. 

Por fim, na visão de Tomich (2011), essa “segunda escravidão” não é somente 

uma premissa histórica do capital produtivo, mas também um pressuposto de sua 

existência como condição para sua reprodução. No Brasil, esse fenômeno é uma das 

expressões da questão social decorrente dos resquícios sócio-históricos da formação 

da sociedade brasileira e do processo de produção e reprodução do capitalismo para 

extração de mais-valor (DRUCK, 2010). Isso acontece por meio da exploração do 

trabalho dentro da lógica da expansão ampliada do capital, alicerçada na máxima 

precarização social do trabalho e violação aos direitos humanos. 

Segundo Iamamoto (2008, p. 144): 

A velha “questão social” “metamorfoseia-se, assumindo “novas roupagens”. 
Ela evidência hoje a imensa fratura entre o desenvolvimento das forças 
produtivas do trabalho social e as relações sociais que o impulsionam. Fratura 
esta que vem se traduzindo na banalização da vida humana, na violência 
escondida no fetiche do dinheiro e na mistificação do capital ao impregnar 
todos os espaços e esfera da vida social. Violência que tem no aparato 
repressivo do Estado, capturado pelas finanças e colocado a serviço da 
propriedade e poder dos que dominam, o seu escudo de proteção e de 
disseminação. O alvo principal é aquele que dispõem apenas de sua força de 
trabalho para sobreviver: além do segmento masculino adulto de 
trabalhadores urbanos e rurais, penalizam-se os velhos trabalhadores, as 
mulheres e as novas gerações de filhos da classe trabalhadora, jovens, 
crianças, em especial, negros e mestiços.  

As formas de trabalho, inclusive a análoga à escravidão, são particularidades 

históricas que evidenciam o lugar do Brasil na divisão internacional do trabalho, 

acentuando seus traços periféricos, retardatários e dependentes.  
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Para Figueiras (2011), a emersão do trabalho análogo ao de escravo é 

decorrente da formação incompleta do mercado de trabalho livre, especialmente nas 

áreas de fronteira agrícola, impulsionada pelo processo de modernização do campo e 

desumanização das relações trabalhistas, através da utilização indiscriminada da 

mão-de-obra para tarefas árduas. 

Como se verifica, isso vem ocorrendo há muitos anos, mas atualmente, 

apesar dos diversos esforços dos órgãos estatais, a exploração da burguesia, dos 

grandes grupos econômicos, das fazendas e, quando não dizer, de pequenas 

propriedades rurais, continua. 

Atualmente, tanto na zona rural, como já mencionado acima, quanto na 

urbana, através da precarização dos direitos trabalhistas, tem-se criado uma 

modalidade de escravismo. Onde se vilipendia os direitos trabalhistas, prendendo o 

trabalhador não mais somente de forma física, mas também fazendo uso de métodos 

psicológicos, sociais e, por que não dizer, familiares. Os grilhões que agora prendem 

os trabalhadores são outros, em nada se equiparam aos formatos antigos, haja vista 

que acabam por forçar o trabalhador a destinar horas exaustivas de labor, em muito 

acima do previsto no Artigo 7º da Constituição Federal, que delimita a jornada de 

trabalho por, no máximo, oito horas diárias e quarenta e quatro semanais. 

Isso tem ocorrido também em um novo formato denominado de 

"UBERIZAÇÃO", ou através de uma modalidade de contrato de trabalho imposta pela 

reforma trabalhista de 2017, denominado Contrato de Trabalho Intermitente, onde um 

trabalhador possui vários empregos, não trabalhando com efetividade para nenhum 

e, por conseguinte, não recebendo um salário digno. 

Aliado a isso, temos as recentes notícias em nossas mídias, seja falada ou 

impressa, nas quais tem aumentado o número de resgate de trabalhadores em 

condições de trabalho análogo à escravidão, situações inimagináveis como a de uma 

senhora, na cidade de Ribeirão Preto – Estado de São Paulo, que permaneceu por 27 

(vinte e sete) anos trabalhando sem o recebimento de salário, para uma médica e seu 

marido, um empresário da cidade. A senhora em questão foi localizada e resgatada 

pelos Procuradores do Trabalho, através de denúncia anônima (G1, 2022). 

A título de exemplo ainda, recentemente (05 de julho de 2022), o na zona rural 

de Mirador, município do interior do estado, foram resgatados 26 trabalhadores em 

condições análogas à escravidão segundo informações o Ministério do Trabalho e 

Previdência. Fiscais da Superintendência Regional do Trabalho no Maranhão 
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receberam denúncia anônima e localizaram, em duas fazendas de cultivo de grãos, 

trabalhadores arregimentados nos municípios de Colinas, Mirador e São Domingos 

do Azeitão, sendo três desses trabalhadores menores de 18 anos (BRASIL, 2022). 

E para finalizar os exemplos, temos uma notícia do começo do ano de 2023, 

na qual dois trabalhadores no Estado de Santa Catarina foram resgatados em uma 

plantação de cebolas em situação degradante. O relatório da operação realizada pelo 

Grupo Especial de Fiscalização Móvel, da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho, 

aponta que os dois foram contratados informalmente, alojados em uma casa de 

madeira sem banheiro ou água, devendo realizar seus banhos em um açude e as 

necessidades no mato. A água a ser consumida era de um poço a céu aberto, no meio 

do mato, dormiam no mesmo ambiente onde eram guardados os agrotóxicos e não 

utilizavam EPI's. Havia ainda no local mais sete possíveis vítimas, todavia, foram 

retiradas antes da chegada da fiscalização, sendo essas sete de origem nordestina. 

Foi determinado que o empregador efetuasse o pagamento de verbas rescisórias até 

o dia 24 de janeiro, o que até agora não aconteceu, sendo tipificado o artigo 149 do 

Código Penal, que mais adiante iremos discorrer. Assinou um TAC se comprometendo 

a pagar R$ 10.000,00 para cada trabalhador a título de danos morais (NSC TOTAL, 

2022). 

No que tange à região maranhense, não foram poucas as notícias e os 

estudos que se dedicaram a analisar diferentes facetas da escravidão no Maranhão. 

A precisão, considerada como a extrema necessidade de lutar pela sobrevivência, 

torna os maranhenses vulneráveis social e economicamente, e é por essa "precisão" 

que eles acabam submetidos a essas condições de trabalho. 

Dessa forma, a investigação sobre a existência do trabalhador em condições 

análogas à escravidão no contexto do capitalismo contemporâneo, as tendências do 

trabalho, das relações de trabalho e sindicais, consiste em atentar para as 

configurações do processo histórico de desenvolvimento da sociedade moderna em 

face da crise capitalista e suas consequências sociais, econômicas e políticas. 

A luta pelos direitos fundamentais já é antiga, consta da Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão e da Declaração Universal dos Direitos do Homem 

de 1948, mas o Estado (repita-se), não somente o Brasil, passou a tratar desse tema 

como algo a ser considerado dentro do meio social, não por iniciativa própria, mas por 

imposição de organismos internacionais (OIT e ONU, entre outros). 
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Para se chegar a essa análise mais apurada, além de pesquisas em sites 

oficiais e relatórios internacionais, serão utilizados amparos doutrinários, tendo como 

base autores que discutem a temática em estudo, como David Harvey (2005), Neil 

Smith (1988), Karl Marx (2008), entre outros. 

Por fim, buscar-se-á refletir sobre as estratégias dos sujeitos da relação de 

trabalho e suas interfaces com o ente estatal, de forma ordenada, tendo como objetivo 

principal a verificação da eficiência dos princípios constitucionais da garantia da 

dignidade da pessoa humana, com reflexo em sua condição social, familiar e 

econômica, articulando a relação trabalho - condição social vs retorno financeiro - 

bem-estar social, em uma análise orientada para a compreensão da relação custo-

benefício. 

1.2 Os avanços da Constituição Federal de 1988 e o Artigo art.149 do Código 

Penal Brasileiro  

O Brasil foi um dos primeiros países a reconhecer a escravidão como um 

problema social, assumindo em 1995 perante a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), que seu território existia, assim como existe, trabalhadores que seriam 

explorados no exercício de suas atividades laborativas. (ESCRAVO NEM PENSAR, 

S/D). 

A Constituição Federal Brasileira, também conhecida popularmente como 

Constituição Cidadã, originou-se após o regime militar e, em sua essência, buscou 

preservar e defender valores morais, o respeito à dignidade da pessoa humana e a 

proteção dos direitos fundamentais. Além disso, fez questão de incluir em seu artigo 

7º a proteção aos direitos dos trabalhadores.  

Todavia, antes mesmo do artigo 7º, é relevante transcrever o artigo 1º da 

Constituição, que traz à baila a proteção da dignidade da pessoa humana e dos 

valores sociais do trabalho. 

Art. Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  
(Grifo nosso) (BRASIL, 1988). 
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Devido ao registro dos direitos e proteções ao trabalhador na Constituição, foi 

dada uma garantia de que não poderiam sofrer alterações e restrições com facilidade, 

somente por meio de emendas constitucionais, um processo demorado, desgastante 

e com idas e vindas às casas legislativas. 

Assim, preconiza o artigo 7º da Constituição Federal: “São direitos dos 

trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição 

social” (BRASIL, 1988). 

O artigo acima citado preconiza, em sua totalidade, a garantia dos diversos 

direitos que um trabalhador possui, inseridos em nossa Constituição, principalmente 

por formalizar as garantias imaginadas inicialmente, tais como salário-mínimo, férias, 

13º salário, FGTS, proteção ao salário, entre outros. 

Ocorre que, de início, atingiu seu objetivo pensado, todavia, não foi suficiente 

para impedir a prática de trabalhos análogos à escravidão e, conforme mencionado 

acima, a Constituição foi promulgada em 1988, todavia, o país somente veio a 

reconhecer perante os órgãos internacionais a ocorrência de trabalhos análogos à 

escravidão no ano de 1995. 

E, conforme se corrobora no artigo 243 da Constituição, somente no ano de 

2014 é que se passou a imputar sanções aos praticantes de exploração de trabalho 

escravo: 

 
Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer região do País onde 
forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou a exploração 
de trabalho escravo na forma da lei serão expropriadas e destinadas à 
reforma agrária e a programas de habitação popular, sem qualquer 
indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em 
lei, observado, no que couber, o disposto no art. 5º. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 81, de 2014). 
 
Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em 
decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e da exploração 
de trabalho escravo será confiscado e reverterá a fundo especial com 
destinação específica, na forma da lei. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 81, de 2014). (Grifos Nossos). 
 

Constatado inicialmente que as alterações em questão não surtiram o efeito 

desejado, foi dada uma nova redação ao artigo 149 do Código Penal Brasileiro, 

tipificando a conduta de jornadas degradantes ou submissão à condição análoga à 

escravidão, bem como majorando a penalidade (BRASIL, 2003). 

Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer 
submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-
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o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, 
sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto: 
Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente 
à violência. 
§ 1o Nas mesmas penas incorre quem: 
I – cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, 
com o fim de retê-lo no local de trabalho; 
II – mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de 
documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local 
de trabalho. 
§ 2o A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido: 
I – contra criança ou adolescente; 
II – por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem. 
(Grifo nosso) (BRASIL, 2003). 
 

O que se verifica é que, ao menos em um primeiro plano, não há omissão por 

parte do Estado em impor normativos e sanções com o intuito de frear a continuidade 

dessa prática que prejudica muito o meio social e econômico. 
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2 AS POLÍTICAS DE COMBATE AO TRABALHO ANÁLOGO AO ESCRAVO   

Como já mencionado na parte inicial do presente trabalho, apesar da abolição 

oficial da escravatura em 1888, a escravidão ainda vitima milhares de trabalhadores 

e configura-se como um instrumento do capitalismo contemporâneo. O presente 

capítulo pretende demonstrar, em sua primeira parte, as legislações internacionais e 

nacionais sobre o tema. Em seguida, será abordado o Plano Nacional de Erradicação 

do Trabalho Escravo, bem como as ações realizadas desde a sua instituição, seus 

avanços e as informações que nos traz, uma vez que é um relevante instrumento de 

identificação do que vem ocorrendo na sociedade atual. 

Em um terceiro momento, serão demonstrados visualmente, por meio de 

gráficos detalhados e atualizados, obtidos no site https://smartlabbr.org, as regiões do 

Maranhão onde se observa a dimensão dos impactos no meio social e econômico. 

2.1 Dos Meios Jurídicos de Combate ao Trabalho análogo a escravidão  

No âmbito internacional, a proteção do trabalhador no combate ao trabalho 

escravo é destacada através de três documentos: a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos de 1948, a Convenção das Nações Unidas sobre a Escravatura de 1926 e 

a Convenção Internacional nº 29/1930. Em 1956, a Convenção das Nações Unidas 

sobre a Escravatura teve suas determinações ampliadas pela Convenção 

Suplementar sobre Abolição da Escravatura, do Tráfico de Escravos e das Instituições 

e Práticas Análogas à Escravatura, com o objetivo de aumentar os esforços nacionais 

e internacionais para erradicar a escravidão, tráfico de escravos e práticas análogas 

à escravidão. O Brasil aderiu a este tratado internacional em 1966, e posteriormente 

foi ratificado pelo Decreto 58.563.  

Em 1969, foi promulgada a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 

que proíbe expressamente, em seu artigo 6º, a escravidão, a servidão e o tráfico de 

escravos, incluindo mulheres. O Decreto nº 678 de 1992 promulga essa convenção 

no Brasil. É importante notar o lapso temporal entre a convenção, em 1969, e o ano 

em que o Brasil promulgou o decreto, acatando as determinações ali estabelecidas 

mais de 30 anos depois. 

Além da esfera legislativa protetiva aos trabalhadores na erradicação do 

trabalho escravo no Brasil, a instituição do Ministério Público do Trabalho projeta-se 

como veículo essencial no combate ao trabalho escravo. O Estatuto do Ministério 
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Público da União lhe atribui a defesa da ordem jurídica, do regime democrático de 

direito e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, constitucionalmente 

assegurados aos trabalhadores, através de mecanismos extrajudiciais e judiciais, tais 

como inquérito civil, termo de ajustamento de conduta, ação coletiva e ação civil 

pública (BEZERRA LEITE, 2013). 

O Estatuto, no artigo 85, ainda dispõe sobre a organização do Ministério 

Público do Trabalho: a) Procurador-Geral do Trabalho; b) Colégio de Procuradores do 

Trabalho; c) Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho; d) Câmara de 

Coordenação e Revisão do Ministério Público do Trabalho; e) Corregedoria do 

Ministério Público do Trabalho; f) Subprocuradores-Gerais do Trabalho; g) 

Procuradores Regionais do Trabalho; h) Procuradores do Trabalho (BEZERRA LEITE, 

2013). 

Em relação à competência do Ministério Público do Trabalho, o artigo 85 da 

Lei Complementar nº 75/83 dispõe: 

Art. 83. Compete ao Ministério Público do Trabalho o exercício das seguintes 
atribuições junto aos órgãos da Justiça do Trabalho: 
I - promover as ações que lhe sejam atribuídas pela Constituição Federal e 
pelas leis trabalhistas; 
II - manifestar-se em qualquer fase do processo trabalhista, acolhendo 
solicitação do juiz ou por sua iniciativa, quando entender existente interesse 
público que justifique a intervenção; 
III - promover a ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para 
defesa de interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais 
constitucionalmente garantidos; 
IV - propor as ações cabíveis para declaração de nulidade de cláusula de 
contrato, acordo coletivo ou convenção coletiva que viole as liberdades 
individuais ou coletivas ou os direitos individuais indisponíveis dos 
trabalhadores; 
V - propor as ações necessárias à defesa dos direitos e interesses dos 
menores, incapazes e índios, decorrentes das relações de trabalho; 
VI - recorrer das decisões da Justiça do Trabalho, quando entender 
necessário, tanto nos processos em que for parte, como naqueles em que 
oficiar como fiscal da lei, bem como pedir revisão dos Enunciados da Súmula 
de Jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho; 
VII - funcionar nas sessões dos Tribunais Trabalhistas, manifestando-se 
verbalmente sobre a matéria em debate, sempre que entender necessário, 
sendo-lhe assegurado o direito de vista dos processos em julgamento, 
podendo solicitar as requisições e diligências que julgar convenientes; 
VIII - instaurar instância em caso de greve, quando a defesa da ordem jurídica 
ou o interesse público assim o exigir; 
IX - promover ou participar da instrução e conciliação em dissídios 
decorrentes da paralisação de serviços de qualquer natureza, oficiando 
obrigatoriamente nos processos, manifestando sua concordância ou 
discordância, em eventuais acordos firmados antes da homologação, 
resguardado o direito de recorrer em caso de violação à lei e à Constituição 
Federal; 
X - promover mandado de injunção, quando a competência for da Justiça do 
Trabalho; 
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XI - atuar como árbitro, se assim for solicitado pelas partes, nos dissídios de 
competência da Justiça do Trabalho; 
XII - requerer as diligências que julgar convenientes para o correto 
andamento dos processos e para a melhor solução das lides trabalhistas; 
XIII - intervir obrigatoriamente em todos os feitos nos segundo e terceiro graus 
de jurisdição da Justiça do Trabalho, quando a parte for pessoa jurídica de 
Direito Público, Estado estrangeiro ou organismo internacional (BRASIL, 
1983).  

Além dessas, incumbe ainda ao MPT, as seguintes funções: 

Art. 84. Incumbe ao Ministério Público do Trabalho, no âmbito das suas 
atribuições, exercer as funções institucionais previstas nos Capítulos I, II, III 
e IV do Título I, especialmente:  
I - integrar os órgãos colegiados previstos no § 1º do art. 6º, que lhes sejam 
pertinentes; 
II - instaurar inquérito civil e outros procedimentos administrativos, sempre 
que cabíveis, para assegurar a observância dos direitos sociais dos 
trabalhadores; 
III - requisitar à autoridade administrativa federal competente, dos órgãos de 
proteção ao trabalho, a instauração de procedimentos administrativos, 
podendo acompanhá-los e produzir provas; 
IV - ser cientificado pessoalmente das decisões proferidas pela Justiça do 
Trabalho, nas causas em que o órgão tenha intervido ou emitido parecer 
escrito; 
V - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas por lei, desde que 
compatíveis com sua finalidade (BRASIL, 1983). 

O Ministério Público do Trabalho, enquanto órgão agente, poderá instaurar 

inquéritos civis públicos e propor ações coletivas e civis públicas no âmbito da Justiça 

do Trabalho, sempre na defesa dos interesses e direitos sociais dos trabalhadores, 

em especial do trabalhador reduzido à condição análoga de escravo (BEZERRA 

LEITE, 2013). 

Uma vez ciente (quer por denúncia ou atuação de ofício) da prática 

escravagista no Brasil, o Ministério Público do Trabalho tem por atribuição instaurar 

inquérito civil público para averiguação dos fatos e reunião de provas suficientes que 

impliquem em posterior arquivamento ou na celebração de Termo de Ajustamento de 

Conduta ou mesmo no ajuizamento de Ações Civis Públicas ou Ações Civis Coletivas. 

Reza o artigo 129, inciso III, da Constituição Federal que é função institucional 

do Ministério Público promover o inquérito civil público para proteger o patrimônio 

público e social, o meio ambiente e outros interesses difusos e coletivos. 

Por sua vez, o artigo 6º, inciso VII, alínea d, da Lei Complementar nº 75/93 

dispõe que compete ao Ministério Público promover o inquérito civil público e a ação 

civil pública para a proteção de outros interesses individuais homogêneos, sociais, 

difusos e coletivos. 
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O inquérito civil público pode ser instaurado de ofício ou mediante denúncia 

ou representação oferecida por quem detenha conhecimento da prática escravagista 

e serve como instrumentalização para a propositura de futura ação civil coletiva ou 

ação civil pública, ou mesmo para a solução administrativa através do Termo de 

Ajustamento de Conduta. 

Nessa linha de atuação, o Termo de Ajustamento de Conduta é um acordo 

celebrado entre o infrator, o praticante do ilícito, e o órgão ministerial, comprometendo-

se perante este a sanar as irregularidades trabalhistas enfocadas, adequando sua 

conduta aos termos legais, sob pena de multa a ser executada judicialmente. 

Desta feita, o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) apresenta-se como o 

mecanismo eficaz na satisfação e garantia dos direitos trabalhistas, posto que o 

praticante do ilícito assume a responsabilidade do seu ato, comprometendo-se, com 

brevidade, a sanar as ilicitudes trabalhistas contra ele imputadas, dando ampla 

garantia aos direitos dos trabalhadores envolvidos com a prática escravagista. 

Em sendo infrutífera a tentativa de composição através do Termo de 

Ajustamento de Conduta, não resta outra alternativa ao Ministério Público do Trabalho 

a não ser ajuizar as ações civis coletivas e ação civil pública com o objetivo de sanar 

a ilicitude mediante determinação judicial. 

Para Bezerra Leite (2008, p.102), a Ação Civil Pública “é o meio 

constitucionalmente assegurado ao Ministério Público do Trabalho, ao Estado ou a 

outros entes coletivos autorizados por lei, para promover a defesa judicial dos 

interesses ou direitos metaindividuais”. 

Já Aparecida Lotto (2015) reitera que a ação civil pública tem como objetivo 

proteger os direitos coletivos, difusos e individuais homogêneos de possíveis ameaças 

e lesões, garantindo assim a proteção desses direitos, que geralmente são 

fragmentados e não encontram respaldo nos mecanismos processuais individualistas. 

Dessa forma, a ação civil pública possibilita a defesa adequada do corpo social contra 

possíveis prejuízos. 

A Ação Civil Pública é um instrumento utilizado pelo Ministério Público do 

Trabalho na via judicial para garantir a satisfação dos direitos difusos e coletivos dos 

trabalhadores, de modo a garantir o respeito e a observância de todos os direitos 

trabalhistas previstos pelo ordenamento jurídico pátrio, principalmente o direito à 

dignidade da pessoa humana na condição de trabalhador, bastante olvidado na 

prática do trabalho escravo no Brasil. Ao ajuizar Ação Civil Pública em razão da prática 
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de trabalho escravo, o Ministério Público não só objetiva a cessação do desrespeito 

dos direitos trabalhistas, impondo o cumprimento das normas pertinentes ao direito 

do trabalho no Brasil, como também visa coibir novas práticas dessa natureza em 

atenção aos direitos fundamentais, à dignidade da pessoa humana e a um trabalho 

livre e justo. 

O Ministério Público do Trabalho tem por escopo ajuizar ações civis coletivas 

direcionadas para o fim específico de indenizar os trabalhadores que tiveram seus 

direitos trabalhistas lesionados diante dessa abominável prática na relação de 

emprego, tornando-se um elemento de apoio para erradicação e reparação dos danos 

decorrentes do trabalho escravo. 

O Ministério Público do Trabalho também atua de forma conjunta com outros 

órgãos governamentais e não governamentais, tais como o Ministério do Trabalho e 

Emprego, a Comissão Pastoral da Terra - CPT, o Ministério Público Federal, a Polícia 

Federal e a OIT. 

O Ministério do Trabalho e Emprego atua em auxílio ao Ministério Público do 

Trabalho no combate ao trabalho escravo, através de ações fiscais coordenadas pela 

Secretaria de Inspeção do Trabalho. Essas ações têm como objetivo realizar 

fiscalização do trabalho nas áreas afetadas pelo trabalho escravo, a fim de regularizar 

os vínculos empregatícios dos trabalhadores e garantir-lhes a proteção jurídica 

necessária, bem como a prevalência dos direitos sociais. O Ministério do Trabalho e 

Emprego também implantou o Grupo de Fiscalização Móvel, os Planos Nacionais para 

Erradicação do Trabalho Escravo e criou um cadastro de empresas e pessoas 

autuadas por exploração do trabalho escravo, assim ensina Rodrigo Garcia Schwarz.  

Em razão da manifesta ocorrência do trabalho escravo no Brasil e, 

especificamente, no Estado do Maranhão, algumas políticas públicas foram adotadas 

como medidas protetivas contra essa prática nefasta, como a concessão de seguro-

desemprego ao trabalhador resgatado, qualificação profissional e inserção no 

mercado de trabalho. 

O programa do seguro-desemprego, previsto na Lei 7.998 de 11 de janeiro de 

1999, estabelece no seu artigo 2º que o trabalhador que for identificado em condição 

análoga à de escravo em razão de atuação fiscalizatória do Ministério do Trabalho e 

Emprego e for resgatado terá direito a três parcelas do seguro-desemprego no valor 

de um salário-mínimo, garantindo um tempo mínimo de sobrevivência e fomentando 

a reinserção no mercado de trabalho. 
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A legislação acima proporciona ao trabalhador resgatado ampla qualificação 

profissional e inserção ou reinserção no mercado de trabalho, mediante participação 

direta do Sistema Nacional de Emprego - SINE, uma vez que uma das problemáticas 

anteriores era a reincidência de alguns trabalhadores. Os fiscais resgatavam, o 

transgressor sofria a penalidade, todavia, passado algum tempo, o mesmo trabalhador 

era localizado em campos de trabalho degradante. 

Desde 2002, o trabalhador resgatado tem direito a três parcelas do seguro-

desemprego, independentemente do tempo de serviço prestado, pagas no momento 

do resgate, assim como o direito à reparação pelos danos morais e materiais sofridos 

durante a exploração. 

Mas, uma vez que o processo é encaminhado para a Justiça, não é possível 

prever quando as reparações serão pagas ao trabalhador. Além disso, há casos em 

que, após longos períodos de espera, a indenização é de apenas R$1 mil ou R$1,5 

mil. Isso está longe de ser suficiente para permitir que uma pessoa vulnerável siga 

adiante, muito menos para reparar os graves danos sofridos durante a escravidão.  

O Auditor-Fiscal do Trabalho Magno Riga, coordenador do Grupo Especial de 

Fiscalização Móvel (GEFM), conta que, por falta de suporte social e financeiro após 

os resgates, não é raro encontrar o mesmo trabalhador novamente em condição 

análoga à de escravo em outros trabalhos. 

Não menos importante, também foi disponibilizada como política pública a 

automática inserção das pessoas resgatadas que estavam submetidas às práticas de 

trabalho escravo no Cadastro Único para Programas Sociais, o CadÚnico, e assim 

possibilita a obtenção de programas assistenciais, a exemplo do Bolsa Família, atual 

Auxílio Brasil. 

O Auditor-Fiscal do Trabalho Magno Riga argumenta que os grupos móveis 

de fiscalização têm como objetivo a erradicação do trabalho escravo, mas na prática, 

eles apenas combatem essa prática. Para erradicá-lo, é necessária uma 

transformação estrutural econômica e social profunda. Riga ressalta que o Brasil é um 

país rico, mas com muitos trabalhadores vivendo em situação de miséria. Segundo 

ele, expropriar as terras dos responsáveis pelo trabalho escravo e destiná-las às 

vítimas é uma medida pedagógica e relevante, pois ajuda a quebrar o ciclo do trabalho 

escravo no país (DMTEmDebate, 2022). 

Em nossa regra jurídica, em sua grande maioria, somente se aplicam 

penalidades após o trânsito em julgado de uma sentença penal condenatória. Projetos 
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de lei no Senado preveem que um bem imóvel somente poderá ser expropriado após 

o trânsito em julgado. Infelizmente, o país não é reconhecido por sua celeridade 

processual, ou seja, processos com infindáveis possibilidades recursais 

comprometem a aplicabilidade de qualquer penalidade de caráter sancionatório ou 

quiçá educativo. Para o auditor-fiscal Riga, esperar a sentença penal condenatória 

poderá contribuir para a impunidade na área. 

De acordo com Riga, os dados recentes sobre condenações criminais por 

trabalho escravo revelam que pouco mais de 100 pessoas foram condenadas em 

última instância. Portanto, se depender apenas da condenação criminal, a 

expropriação de bens será apenas uma medida excepcional para os acusados 

(DMTEmDebate, 2022). 

Um estudo da Clínica de Trabalho Escravo e Tráfico de Pessoas (CTETP) da 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) mostrou que, dos 2.679 denunciados 

por trabalho escravo entre 2008 e 2019, apenas 112 (4,2%) foram condenados em 

última instância. Na hipótese de ter sido regulamentada como os projetos de lei 

preveem, a expropriação atingiria apenas e tão somente 4,2% dos denunciados em 

11 anos.  

Segundo o relato do professor da UFMG e juiz federal Carlos Haddad, a cada 

100 réus acusados de trabalho escravo, apenas quatro são condenados 

definitivamente. Para ele, essa situação vai além da impunidade, sendo uma perda de 

tempo movimentar a Justiça para condenar apenas quatro pessoas. 

2.2 O plano nacional de erradicação do trabalho escravo 

O Brasil é o país da América Latina que tem os maiores índices de trabalho 

em condições análogas à escravidão contemporânea. Existem estimativas de que 369 

mil pessoas vivenciam essa situação, de acordo com a Fundação Walk Free, em seu 

relatório Índice Global de Escravidão 2018, algo em torno de 1,8 pessoa escravizada 

para cada 1 mil habitantes (CARTA CAPITAL, 2018).   

Deve ser destacado que aproximadamente 300 mil bolivianos, 70 mil 

paraguaios e 45 mil peruanos vivem somente na região metropolitana de São Paulo, 

a maioria sujeita a condições de trabalho análogas à escravidão (BBC, 2013). 

Segundo o coordenador do Programa de Erradicação do Trabalho Escravo da 

Superintendência Regional do Trabalho e Emprego do Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE) em São Paulo, existe um flagrante oportunismo de alguns indivíduos, 
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entre eles oficinas de costura ilegais terceirizadas por confecções contratadas por 

marcas conhecidas, como Zara, Cori, Emme e Luigi Bertolli, que aliciam os 

estrangeiros em busca de oportunidades de emprego e de uma vida melhor, como no 

caso dos venezuelanos que estão se tornando as vítimas mais recentes da 

escravidão. 

Percebe-se que uma das maiores dificuldades de enfrentamento do trabalho 

escravo no Brasil é a invisibilidade deste fenômeno social. No entanto, dados 

disponibilizados pelo Ministério do Trabalho e pelo IBGE (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística) apontam que ainda há inúmeras regiões difíceis de serem 

mensuradas no que tange à exploração da mão de obra escrava.    

Um quadro geral das operações de fiscalização para erradicação do trabalho 

escravo do Ministério do Trabalho e Emprego, relativo aos anos de 1995 a 2013, 

demonstra com dados empíricos a expansão da exploração do trabalho escravo no 

território brasileiro. Neste período, foram realizadas 1.572 operações de fiscalização, 

inspecionados 3.741 estabelecimentos, resgatados 46.478 trabalhadores, obtidos R$ 

86.320.330,00 em pagamento de indenizações e lavrados 44.156 Autos de infração 

(BRASIL, 2013). 

A partir de 2003, as políticas públicas de combate ao trabalho escravo podem 

ser caracterizadas como ações e programas desenvolvidos pelo Estado, diretamente 

ou indiretamente, com a participação de entes públicos ou privados, para garantir e 

colocar em prática direitos previstos na Constituição Federal e em outras leis (MTE, 

2003). 

Essas políticas são criadas pelos governos e constituem programas de muitas 

fases, tais como definição, planejamento, execução e fiscalização, envolvendo 

especialmente o planejamento orçamentário para investimentos em determinadas 

áreas e políticas públicas específicas (Manual de Combate ao Trabalho em Condições 

Análogas às de Escravo, cartilha elaborada pelo Ministério Público do Trabalho). 

Gradualmente, foram instituídas normas de caráter nacional, estadual e 

municipal para combater o trabalho análogo à escravidão. Em alguns casos, há forte 

colaboração entre essas instituições, tendo como objetivo principal o interesse social. 

A partir dos anos 90, as políticas públicas de combate ao trabalho escravo 

tornaram-se mais incisivas e saíram da teoria para a prática. Dentre elas, podem ser 

citadas o Programa de Erradicação do Trabalho Forçado e do Aliciamento de 

Trabalhadores (PERFOR), criado em 1992, o Grupo Executivo de Repressão ao 
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Trabalho Forçado (GERTRAF), criado em 1995 e, posteriormente, o Plano Nacional 

de Erradicação do Trabalho Escravo, em 2003. Nota-se que somente neste plano 

passou-se a utilizar a terminologia "trabalho escravo", e não mais "trabalho forçado", 

como era até então. 

O Grupo Executivo de Repressão ao Trabalho Forçado (GERTRAF) tinha por 

objetivo a implementação e supervisão de um sistema interconectado repressivo 

quando da identificação de trabalho forçado, sendo o órgão que conduzia os demais 

órgãos parceiros e procurava implementar e supervisionar um programa integrado de 

repressão. O diferencial idealizado por esse órgão persiste até os dias atuais, posto 

que não se limitaria apenas e tão somente ao resgate, mas à repressão, à integração 

com as áreas trabalhistas, no intuito de garantir os direitos do trabalhador previstos 

legalmente, e também os direitos sociais, não somente do resgatado, mas também 

dos seus familiares, as repercussões econômicas, o protecionismo ao meio ambiente, 

como é o caso de algumas carvoarias no Estado do Maranhão e, por último, mas não 

menos importante, os impactos criminais, objetivando penalizar não somente os 

praticantes da exploração dos trabalhadores em condições análogas à escravidão, 

mas também todos que fazem parte ou de alguma forma intermediaram a prática 

ilegal. Talvez uma das mais relevantes competências tenha sido o fato de, juntamente 

com os organismos internacionais, mais objetivamente a Organização Internacional 

do Trabalho, com os Ministérios Públicos da União e dos Estados, tornar eficaz a 

execução das leis e, quando necessário, apresentar propostas de alteração dessas 

leis (BRASIL, 1995). 

O Grupo Especial de Fiscalização Móvel (GEFM), outro órgão criado no 

mesmo período, passou a atuar em conjunto com o Grupo Executivo de Repressão 

ao Trabalho Forçado (GERTRAF), articulando com os demais entes no processo de 

denúncia, fiscalização e resgate das vítimas de trabalho em condições análogas à 

escravidão. É interessante notar que esse grupo é formado por auditores fiscais do 

trabalho que, amparados pelo Ministério Público do Trabalho (MPT), Polícia Federal 

(PF) e Polícia Rodoviária Federal (PRF), chamadas de Força Tarefa, inspecionam e 

resgatam trabalhadores em situações de trabalho análogo a escravidão. 

Nesse momento da pesquisa, é importante fazer uma breve menção sobre os 

impactos das últimas decisões políticas que impactaram sobremaneira nas ações 

desses órgãos acima mencionados. O país sofre há tempos com políticas de 

precarização dos direitos trabalhistas, minando direitos conquistados durante 
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décadas, praticando a chamada uberização, culminando no final do penúltimo governo 

(Michel Temer) com a aprovação da reforma trabalhista, na qual aumentou a 

vulnerabilidade entre trabalhador e o empregador. 

Como se não bastasse a precarização dos direitos trabalhistas, como mais 

adiante se verá com mais profundidade, os últimos 4 anos foram de sucateamento 

das verbas orçamentárias do Ministério do Trabalho, órgão que destina as verbas dos 

auditores fiscais para a fiscalização da exploração de trabalhadores em condições 

análogas à escravidão. As forças-tarefas que recebem as denúncias e buscam o 

resgate de pessoas são compostas por policiais federais, policiais rodoviários 

federais, auditores fiscais e procuradores do Ministério Público do Trabalho. Importa 

mencionar que a presença dessas instituições é de suma importância, notadamente 

para dar segurança pessoal e jurídica para os resgates, mas um desses componentes 

possui uma relevância tamanha neste caso, que são os auditores fiscais, posto que 

tornam efetivos não somente os resgates, mas principalmente a eficácia da 

empreitada. 

Os auditores fiscais, entre outras funções que mais adiante serão esclarecidas 

em pormenores, quando em resgate, têm a capacidade de resolver de imediato uma 

questão financeira dos resgatados, ou seja, já aplicar uma multa e estabelecer uma 

indenização para os trabalhadores, que deverá ser efetuada de uma forma mais 

rápida possível. 

Assim, com esse esvaziamento orçamentário ocorrido nos últimos 4 anos, fez 

com que os auditores sequer tivessem combustível para as viaturas que estariam 

nessas buscas, ou seja, afetando diretamente a eficácia desses resgates, que ainda 

continuaram a ocorrer, mas sem a presença destes. Quando isso ocorria, os 

trabalhadores continuavam sendo resgatados, todavia, as penalidades e indenizações 

devem ocorrer por vias judiciais, sendo certo que na maioria dos casos, não 

encontravam os resgatados para pagamentos de indenizações, posto que havia uma 

morosidade processual aliada ao fato de que os trabalhadores não mais se 

encontravam naquela localidade a qual a demanda ocorreu. 

Voltando ao resumo das políticas públicas, até o ano de 1992, como já 

mencionado, o Governo Federal, por questões meramente de políticas internacionais, 

negava a existência interna de trabalho escravo. Todavia, a partir do ano de 1995, 

também por pressão internacional, essa visão de negação passou a ser outra (OIT, 

2010, p. 31). Ou seja, por volta de 2005, foi criado o Ministério da Agricultura e 
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Reforma Agrária (MIRAD), resultando em uma maior quantidade de denúncias, 

notadamente por uma atuação mais repressiva às práticas escravistas 

contemporâneas por conta do governo federal e o reconhecimento de sua existência 

em território nacional perante os organismos internacionais. 

 Ainda em 2003, foi criada a Comissão Nacional para a Erradicação do 

Trabalho Escravo (CONATRAE)3, que visa a fiscalização e implementação de 

medidas previstas no plano de erradicação. Em 2005, o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA), conjuntamente com o Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), lançou o Plano de Erradicação do Trabalho 

Escravo. Em 2008, foi elaborado o II Plano Nacional para a Erradicação do Trabalho 

Escravo, valendo mencionar que houve uma grande atualização do primeiro plano. 

Visando reforçar as políticas acima, tem se inovado em ações mais rigorosas, 

entre elas a inclusão dos praticantes em uma espécie de "Lista Suja", constando os 

dados dos empregadores explorando e se locupletando com o trabalho escravo, 

criando assim empecilhos à obtenção de recursos e financiamentos públicos. 

Enfim, nas primeiras políticas de combate ao trabalho escravo, destacando o 

Plano de Erradicação de Trabalho Forçado (PERFOR) criado em 1992 e o Grupo 

Executivo de Repressão ao Trabalho Forçado (GERTRAF) em 1995, a composição 

era formada única e exclusivamente por entes estatais. Todavia, com o passar dos 

anos, principalmente por pressões da sociedade, essa mesma sociedade civil passou 

a integrar esses grupos. 

A criação da Coordenadoria Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo 

(CONAETE) é digna de menção também, posto que concedeu amplitude nas ações 

contra a prática ilegal, promovendo a efetividade das garantias constitucionais e 

relacionadas aos direitos do trabalho que cabem ao Ministério Público do Trabalho 

(MPT), possuindo o amparo, principalmente, de medidas não judiciais e judiciais, que 

asseguram esses direitos por meio de Inquérito Civil Público, Ação Anulatória, Ação 

Civil Pública e o mais utilizado na atualidade, os Termos de Ajustamento de Conduta, 

usualmente conhecidos por TAC. O Ministério Público do Trabalho instituiu a 

Coordenadoria Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo no ano de 2002. 

Em 2003, no início do primeiro mandato do Presidente Lula, foi criado o I Plano 

Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo, que instituiu oficialmente o tema como 

 
3 Criada pelo Decreto 9943/2003 de 31 de julho de 2003. 
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"política pública de estado" (LAZZARI, 2016, p.69). Esse plano era composto de, pelo 

menos, 76 ações com prazos regiamente estabelecidos (curto, médio ou longo), 

conectados em 6 áreas: a) ações gerais; b) adequação da estrutura administrativa do 

Grupo de Fiscalização Móvel; c) adequação na estrutura administrativa da Ação 

Policial; d) adequação na estrutura administrativa do Ministério Público Federal e do 

Ministério Público do Trabalho; e) ações de promoção da cidadania e programas de 

incentivos para combater a impunidade e f) ações voltadas para conscientização, 

capacitação e sensibilização da sociedade (BRASIL, 2003). 

Aqui também se faz necessária outra análise crítica, posto que o Brasil 

somente mudou totalmente sua postura nacional e internacional por conta de um caso 

emblemático de trabalho escravo. O que fez com que o Brasil reconhecesse a 

existência em suas fronteiras de trabalho escravo foi a história de José Pereira 

Ferreira, o famoso Zé Pereira, no ano de 1989. Um então jovem, contando com 17 

anos de idade, trabalhava como escravo na Fazenda Espírito Santo, em Sapucaia, no 

sul do Pará. Insatisfeito com as condições de trabalho, empreendeu fuga, mas acabou 

sendo localizado novamente pelo “GATO”4. Nesse momento, foi atingido por um 

projétil no olho, e outro fugitivo acabou sendo assassinado. Com o tiro, ficou caído no 

local, fingiu estar morto, e o deixaram lá. Com isso, continuou sua fuga e denunciou 

seus perseguidores e contratantes.  

Infelizmente, a impunidade e a morosidade processual ainda são constantes 

no país, sendo que o caso não teve uma solução justa nas cortes internas, sendo o 

Brasil denunciado perante os organismos internacionais, neste caso, para a 

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA). Buscando evitar uma 

condenação na esfera internacional, foi entabulado um acordo perante a Corte Interamericana 

de Direitos Humanos (CIDH), diga-se, 14 anos após a tentativa de homicídio, no qual o Brasil 

se comprometeu a pagar uma indenização à vítima e a implementar medidas práticas e 

eficazes para evitar ocorrências semelhantes. 

No ano de 2003, ainda em um processo embrionário, surge a Comissão 

Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo (CONATRAE), representando uma 

guinada mais efetiva no combate ao trabalho escravo. Ela fragmentou e criou 

responsabilidades bem delineadas para a execução em conjunto de diversos órgãos 

 
4 Geralmente o empregador rural contrata um aliciador ("gato") que se dirige às regiões mais pobres do 
País para contratar trabalhadores, prometendo salário e moradia. Normalmente, o "gato" concede um 
adiantamento para "ajudar" a família do trabalhador, que fica na cidade de origem.   
Fonte: Santos (S/D). 
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do Estado, mais especificamente o Executivo, Legislativo, Judiciário, Ministério 

Público, entidades da sociedade civil e organismos internacionais (MONTEIRO, 2011, 

p.85).  

Essa política de combate se solidifica ainda mais, na esfera federal, com a 

implantação do Cadastro de Empregadores Flagrados na Exploração de Trabalho em 

Condições Análogas à Escravidão, a chamada “Lista Suja”5, uma vez ali relacionada, 

a empresa perde acesso a qualquer acesso a recurso financeiro oriundo de 

financiamentos estatais e impedida de participar de licitações, também de prestar 

serviços ao estado. Importante mencionar que, algumas empresas que participavam 

de licitação e logravam vencedoras, entre outros motivos era pelo fato de poder 

colocar um valor de sua cotação (um dos requisitos para se vencer um certame), 

abaixo dos concorrentes, justamente pelo fato de que a mão de obra não impactava 

muito em seus custos, postos que era de forma irregular. 

Por fim, não se pode descartar a importância de instituições que, de forma 

conjunta ou isolada, pública ou privada, criam meios e canais de comunicação de 

denúncias e parcerias para proteger e resgatar trabalhadores. Algumas dessas 

instituições são: Observatório da Erradicação do Trabalho Escravo e do Tráfico de 

Pessoas (SMARTLABBR, S/D); Escravo Nem Pensar (InPACTA, S/D); e IBGE (S/D), 

que fornece uma gama de dados sobre o assunto. O Conselho Nacional de Justiça - 

CNJ (2019) também é uma instituição importante nesse sentido. 

2.3 O desenho geográfico das ações de resgates no Brasil    

Em um primeiro momento, serão apresentados os valores, em escala 

nacional, de trabalhadores resgatados de todas as regiões (SMARTLABBR, S/D). No 

período entre 1995 e 2021, foram resgatadas no país inteiro 55.186 pessoas. De 

acordo com as informações apresentadas, foi identificado que as regiões com maior 

incidência de resgate possuem dinamismo produtivo e econômico, com oferta 

intermitente de postos de trabalho em ocupações que remuneram os menores valores 

e não exigem qualificação profissional ou estudo básico. Essa distribuição geográfica 

dos casos permite identificar oportunidades de aprimoramento de políticas públicas 

em diversas dimensões, tanto nos locais de naturalidade quanto nos de residência 

dos trabalhadores resgatados. Trata-se de situações caracterizadas pela falta de 

 
5 Portaria nº 540/2004 – Ministério do Trabalho e do Emprego (TEM) 



38 
 

oportunidades de emprego, renda, baixa oferta de postos de trabalho e vagas para 

ocupações com salários baixíssimos, com pouca ou nenhuma qualificação profissional 

ou educação formal. Os locais em que se concentram os resgates são nitidamente 

pontos de atração da mão de obra explorada, o que demanda aprimoramento na 

política de repressão. 

Analisando mais detalhadamente o Estado do Maranhão, que é o foco do 

presente estudo, foram resgatadas 3.535 pessoas no mesmo período, considerando 

uma população de 7,2 milhões de habitantes, segundo dados do IBGE de 2021, 

expostos na tabela abaixo (SMARTLAB/RADAR SIT, 2022). 

Um ponto importante a se destacar é que o Estado do Maranhão não é, por 

regra, um grande polo de utilização de trabalho análogo à escravidão. Verifica-se na 

figura 1 que o estado que mais faz uso dessa prática ilegal é o Pará. No entanto, na 

planilha seguinte, há um fator relevante a ser mensurado, conforme veremos. 

 

Figura 1: Quantidade de trabalhadores resgatados em condições análogas à trabalho 

escravo no Brasil. 

 
Fonte: Ministério do Trabalho (2022) 

 

Conforme se verifica na figura 1, o presente estudo identificou que, apesar de 

não ser o estado com o maior número de praticantes da atividade de trabalho análogo 

à escravidão, persiste a característica de atividade econômica voltada para a 
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agricultura e ainda é o maior fornecedor de mão de obra nessas condições. Ou seja, 

percebe-se que as pessoas resgatadas têm origem natural no Estado do Maranhão. 

Figura 2: Número de vítimas do trabalho escravo de acordo com o local de 

nascimento. 

 
Fonte: Ministério do Trabalho (2022) 

 

Temos acima na figura 2, o número de vítimas do trabalho escravo, de acordo 

com o local de nascimento, considerando os registros com naturalidade apurada a 

partir de 2003, quando se iniciou o pagamento do benefício do seguro-desemprego 

para resgatados. 

Para um melhor entendimento da figura mencionada, quanto mais forte a 

tonalidade da cor, maior a incidência de ocorrência de vítimas de trabalho escravo, de 

acordo com o seu local de origem. Isso demonstra, resumidamente, que o Estado do 

Maranhão é um dos maiores, senão o maior fornecedor de mão de obra para a 

questão apontada. 

Locais de naturalidade das vítimas apresentam vulnerabilidades em nível de 

desenvolvimento humano e socioeconômico. A longo prazo, esses fatores 

(associados à pobreza, baixa escolaridade, desigualdade e violência, entre outros) 

contribuem para o aliciamento (SMARTLAB/RADAR SIT, 2022).  

Salta aos olhos o detalhe já mencionado de que o Estado do Maranhão, 

apesar de sua extensão e forte influência do meio rural, não é o estado da federação 

que mais utiliza essa prática. Por outro lado, é o estado que, em decorrência dos 



40 
 

fatores sociais e regionais também já mencionados, mais fornece mão de obra para o 

trabalho análogo à escravidão. 

Tabela 1: Quantidade de trabalhadores resgatados em condições análogas à trabalho 

escravo no Brasil de 2010 a 2022. 

Trabalho Escravo Trabalho Rural Trabalho Urbano 

Trabalhadores Formalizados no Curso da Ação 
Fiscal 

R$ 41.493,00 R$ 9.248,00 

Quantidade de Estabelecimentos Fiscalizados R$ 4.454,00 R$ 1.723,00 

Guias de seguro-desemprego emitidas R$ 30.075,00 R$ 9.060,00 

Verbas Rescisórias Recebidas pelos 
Trabalhadores 

R$ 91.203.714,56 R$ 34.000.689,81 

Fonte: Ministério do Trabalho (2022) 
 

Na tabela 1, são apresentados os valores pecuniários do impacto financeiro 

das pessoas que foram resgatadas. Ou seja, tão logo são resgatadas, há a 

instauração de processos judiciais com o intuito de condenar os praticantes a 

efetuarem o pagamento das verbas trabalhistas eventualmente devidas. 

Tabela 2: Quantidade de trabalhadores resgatados por município desde 1995. 

Município Quantidade 

Açailândia 711 

Bom Jardim 499 

Santa Luzia 314 

Bom Jesus das Selvas 204 

Codó 191 

João Lisboa 108 

Carutapera 104 

São Raimundo das Mangabeiras 103 

Capinzal do Norte 77 

Peritoró 65 

São Francisco do Brejão 62 

Paço do Lumiar 58 

Centro Novo do Maranhão 55 

Gonçalves Dias 54 

Fonte: Ministério do Trabalho (2022) 
 

Um dos pontos que chama atenção nos dados da tabela 2 é a quantidade de 

trabalhadores resgatados no município de Açailândia, que tem uma população de 

113.783 pessoas em 2021 (segundo dados do IBGE de 2022). Como já demonstrado 

no presente estudo, uma das atividades que mais recorre a essa forma de violação 

dos direitos trabalhistas são as atividades ligadas à agricultura. 
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Outro detalhe a ser considerado nos dados acima é o fato de que Paço do 

Lumiar, um município localizado na ilha de São Luís e que os seus limites confrontam 

com a capital do estado, apresenta um alto índice de pessoas que foram resgatadas, 

o que caracteriza, de forma evidente, outra situação mencionada neste estudo: a 

exploração em áreas urbanas por atividades sem qualquer relação com a agricultura 

ou a pecuária. 

Tabela 3: setores econômicos mais envolvidos – a 1995 a 2021 

Setor Quantidade 

Criação de bovinos 2.559 

Cultivo de plantas de lavoura permanente não especificadas 
anteriormente 

171 

Produção de ferro-gusa 160 

Produção florestal - florestas nativas 136 

Construção de edifícios 134 
Cultivo de cereais 108 

Fabricação de álcool 103 

Atividades de apoio à agricultura 46 

Cultivo de soja 43 

Cultivo de plantas de lavoura temporária não especificadas 
anteriormente 

20 

Atividades de serviços prestados principalmente às empresas não 
especificadas anteriormente 

19 

Desdobramento de madeira 13 

Comércio varejista de artigos de uso doméstico não especificados 
anteriormente 

13 

Horticultura 5 

Produção florestal - florestas plantadas 3 

Fonte: Radar SIT - Painel de Informações e Estatísticas da Inspeção do Trabalho no Brasil - Tratamento 
e análise: SmartLab 
 

Sem prejuízo de tornar-se repetitivo, uma vez mais, resta cabalmente 

demonstrado que o agronegócio, de forma mais abrangente, ou seja, lavoura e 

pecuária, são os maiores nichos exploratórios da mão de obra análoga à escravidão. 

Essas informações permitem identificar riscos específicos existentes em 

determinadas atividades econômicas e cadeias produtivas. Foram considerados 

apenas os registros com especificação dos setores, de forma a permitir a percepção 

da participação proporcional de cada um no total.  

O objetivo desses dados é demonstrar que há uma forte correlação entre o 

enriquecimento do agronegócio e a exploração do homem pelo homem. 
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2.4 Perfil dos casos de trabalho escravo 

O detalhamento das informações sobre o perfil das vítimas resgatadas 

permite identificar, de um lado, os riscos específicos existentes em determinadas 

atividades econômicas e cadeias produtivas e, de outro, vulnerabilidades relacionadas 

a padrões sociodemográficos e identitários. Estes são relevantes para a análise desta 

dimensão de variáveis, como perfil etário, de sexo, escolaridade, ocupações, setores 

econômicos, raça/cor e nacionalidade. 

Na figura 3, destaca-se o perfil das vítimas quanto à raça dos resgatados. 

Essas informações permitem identificar vulnerabilidades relacionadas a padrões 

sociodemográficos e identitários. Foram considerados apenas os registros com 

especificação da raça, de forma a permitir a percepção da participação proporcional 

de cada uma no total. 

Figura 3: Raça 

 
Fonte: Bancos de dados do Seguro-Desemprego do Trabalhador Resgatado, do Sistema de 
Acompanhamento do Trabalho Escravo (SISACTE) e do Sistema COETE (Controle de Erradicação do 
Trabalho Escravo), referentes ao período iniciado em 2003 (Primeiro Plano Nacional de Erradicação 
do Trabalho Escravo). Os dados brutos foram fornecidos pelo Ministério da Economia do Brasil. 
Tratamento e análise: SmartLab 
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Figura 4: Escolaridade 

 
Fonte: Bancos de dados do Seguro-Desemprego do Trabalhador Resgatado, do Sistema de 
Acompanhamento do Trabalho Escravo (SISACTE) e do Sistema COETE (Controle de Erradicação do 
Trabalho Escravo), referentes ao período iniciado em 2003 (Primeiro Plano Nacional de Erradicação 
do Trabalho Escravo). Os dados brutos foram fornecidos pelo Ministério da Economia do Brasil. 
Tratamento e análise: SmartLab 

 

Na figura 4, é perceptível que o grau de escolaridade é um fator de primeira 

linha a ser trabalhado em políticas de combate ao trabalho análogo à escravidão. 

Quanto mais capacitado o trabalhador, com investimentos em qualificações, maior é 

a probabilidade de evitar que ele se sujeite a condições degradantes e insalubres de 

trabalho. 

2.5 Proteção social e garantias de direitos  

Nesta dimensão, com foco em proteção social e garantia de direitos, as 

informações apresentadas são baseadas em dados quantitativos sobre a presença ou 

atuação do poder público em diferentes unidades geográficas (Brasil, unidades 

federativas e municípios). Muitas fontes de dados estão sendo coletadas e serão 

disponibilizadas nesta plataforma de maneira incremental. 

Trata-se de uma das maneiras pelas quais se pode medir a maior ou a menor 

presença de diferentes órgãos estatais e de entidades que constituem a rede de 

proteção social, responsável não apenas pela repressão, mas sobretudo pela 

prevenção de ocorrências e pela redução de vulnerabilidades. 

Apesar dos diversos órgãos de fiscalização, controle, normas constitucionais 

e legislações esparsas, bem como das legislações e políticas regionais, é certo que, 

na prática, o combate não é efetivo. Não há efetividade, seja no escopo de evitar a 
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ocorrência de novos casos, nem tampouco em punir os executores de atividades 

laborativas degradantes e insalubres. 

Com as informações trazidas pela presente pesquisa, já possível auferir que: 

No mundo, a estimativa da OIT é que haja, pelo menos, 21 milhões de 

escravos (REPÓRTER BRASIL, 2013). 

No país, não é possível afirmar com exatidão, dadas as dimensões 

continentais, qual é a quantidade de trabalhadores em condições análogas à 

escravidão. 

O Maranhão é o principal fornecedor de escravos e o Pará é o principal 

utilizador. 

As atividades econômicas em que o trabalho escravo mais tem sido 

encontrado na zona rural são: pecuária bovina, desmatamento, produção de carvão 

para siderurgia, produção de cana-de-açúcar, de grãos, de algodão, de erva-mate e 

de pinus. Também há importante incidência em oficinas de costura e em canteiros de 

obras nos grandes centros urbanos. 
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3 EXPRESSÕES DO TRABALHO ESCRAVO NO MARANHÃO 

Ο presente cаpítulο buscа trаzer um аpаnhаdο geοgráficο e históricο 

cаrаcterísticο dο Estаdο dο Mаrаnhãο, de mοdο а enfаtizаr а temáticа destа pesquisа. 

Pаrа tаntο, em um primeirο mοmentο, é necessáriο аbοrdаr аs cаrаcterísticаs 

geοgráficаs e sοciаis dο Estаdο e suа remissãο históricа, pаrа entãο аbοrdаr ο 

surgimentο e а prοgressãο dа escrаvidãο nο estаdο, аté οs diаs аtuаis. 

А cοnclusãο deste cаpítulο irá аbοrdаr аs gаrаntiаs sοciаis e legаis que sãο 

viοlаdаs, bem cοmο umа dаs pοlíticаs dο estаdο pаrа incentivаr а pаrticipаçãο e 

denúnciа dа pοpulаçãο em relаçãο а essаs práticаs que аindа οcοrrem nο Estаdο dο 

Mаrаnhãο. 

3.1 Ο Estаdο dο Mаrаnhãο: Cаrаcterísticаs Geοgráficаs e Sοciаis 

Ο Estаdο dο Mаrаnhãο está lοcаlizаdο nа regiãο Nοrdeste dο Brаsil e é ο 

segundο mаiοr estаdο dа regiãο em termοs de áreа territοriаl, аbrаngendο cercа de 

331.983 km². Cοm umа pοpulаçãο de аprοximаdаmente 7,1 milhões de hаbitаntes, ο 

estаdο é cοnhecidο pοr suа ricа culturа e históriа, аlém de suа diversidаde nаturаl e 

ecοnômicа. 

Figurа 5: Mаpа dο Mаrаnhãο 

 
Fοnte: Аlmeidа (2013) 
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Ο Mаrаnhãο é umа regiãο que pοssui umа ricа históriа, mаrcаdа pοr 

influênciаs indígenаs, аfricаnаs, eurοpeiаs e аfrοdescendente, presente em 

mаnifestаções culturаis cοmο ο bumbа-meu-bοi, ο tаmbοr de criοulа e ο cаcuriá, que 

sãο dаnçаs típicаs dа regiãο, bem cοmο, pοr suа culináriа ricа em peixes e frutοs dο 

mаr. 

А ecοnοmiа dο Mаrаnhense é diversificаdа e аbrаnge setοres cοmο а 

аgrοpecuáriа, а indústriа e ο turismο. Ο estаdο é um impοrtаnte prοdutοr de sοjа, 

аlgοdãο, аrrοz, milhο e οutrοs prοdutοs аgrícοlаs, аlém de ser umа impοrtаnte rοtа de 

expοrtаçãο de grãοs pаrа οutrοs pаíses. Ο setοr industriаl tаmbém é relevаnte, cοm 

destаque pаrа а prοduçãο de аlumíniο, аçο e celulοse. 

Ο Mаrаnhãο tаmbém é cοnhecidο pοr suа diversidаde nаturаl, que inclui 

ecοssistemаs cοmο а Flοrestа Аmаzônicа, ο Cerrаdο e ο litοrаl аtlânticο. А regiãο é 

ricа em recursοs nаturаis, cοmο minériο de ferrο, bаuxitа, cοbre e οurο, que 

cοntribuem significаtivаmente pаrа а ecοnοmiа lοcаl. 

Аpesаr de suа riquezа nаturаl e culturаl, ο Mаrаnhãο enfrentа desаfiοs sοciаis 

e аmbientаis significаtivοs refletidοs em аltοs índices de pοbrezа e desiguаldаde, 

especiаlmente nаs áreаs rurаis, аlém de umа bаixа quаlidаde dа educаçãο e dа 

sаúde. А regiãο tаmbém é аfetаdа pοr cοnflitοs fundiáriοs, que muitаs vezes resultаm 

em cοnflitοs viοlentοs. 

Аlém dissο, ο Mаrаnhãο enfrentа desаfiοs аmbientаis relаciοnаdοs à 

preservаçãο dа flοrestа аmаzônicа e de οutrοs ecοssistemаs nаturаis, аlém dа lutа 

cοntrа а degrаdаçãο аmbientаl e а mudаnçа climáticа. Tаmbém é аfetаdο pοr 

desаstres nаturаis, cοmο secаs e enchentes, que pοdem ter impаctοs significаtivοs 

nа vidа dаs cοmunidаdes lοcаis. 

3.2 Remissãο históricа 

Em um breve relаtο históricο, pοde-se menciοnаr que а igrejа cаtólicа, tendο 

ο entãο Pаpа Nicοlаu V à suа frente, аutοrizοu οs pοrtugueses, pοr vοltа dο аnο 1455, 

а escrаvizаr οs pοvοs οriundοs dа regiãο dο Mаrrοcοs e dа Índiа que nãο аceitаssem 

а religiãο cristã. 

Cοmο menciοnаdο аnteriοrmente, cοm ο descοbrimentο dο Brаsil, οs 

cοlοnizаdοres já trаziаm cοnsigο аs determinаções dа igrejа, аliаdаs à аusênciа de 

leis internаs, fаzendο cοm que οs regrаmentοs sοciаis fοssem pаutаdοs nаs nοrmаs 

dο Impériο, mаis precisаmente nаs Οrdenаções Аlfοnsinа, Filipinа e Mаnuelinа. Essаs 
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legislаções já trаtаvаm dаs regrаs аcercа dа escrаvidãο. Οs escrаvοs já erаm 

cοnsiderаdοs cοmο prοpriedаde, semelhаnte а um аnimаl οu οbjetο, que pοderiа ser 

cοmprаdο, vendidο, dοаdο e trаnsmitidο pοr herаnçа. 

Аpós ο períοdο dаs Οrdenаções, fοi аprοvаdο ο Códigο Criminаl dο Impériο, 

ο quаl mаnteve οs regrаmentοs e аs punições аοs escrаvοs, nοtаdаmente аqueles 

que аnsiаvаm pοr liberdаde аtrаvés dа fοrcа:  

Аrt. 113. Julgаr-se-á cοmetidο este crime, reunindο-se vinte οu mаis 
escrаvοs pаrа hаver а liberdаde pοr meiο dа fοrcа. 
Penа – аοs cаbeçаs – de mοrte nο grаu máximο; de gаlés perpetuаs 
nο médiο, e pοr quinze аnοs nο mínimο; аοs mаis – аcοites (BRАSIL, 
1830). 

Resumidаmente, ο Brаsil se tοrnοu а pаrtir de entãο um dοs destinοs mаis 

cοmuns pаrа esse tipο de аtividаde, fаzendο cοm que ο cοmérciο de escrаvοs 

interferisse sοbremаneirа nа ecοnοmiа dο pаís, chegаndο а receber em suаs terrаs ο 

equivаlente а 40% (quаrentа pοr centο) dοs escrаvοs οriundοs dο cοntinente аfricаnο, 

οu sejа, pοr vοltа de 12 milhões de escrаvοs аfricаnοs. Cοmο se nãο bаstаsse, ο 

Brаsil fοi ο últimο pаís аmericаnο а аbοlir οficiаlmente а escrаvidãο. 

Impοrtа menciοnаr que tοdο ο períοdο de escrаvidãο nãο fοi аceitο 

pаcificаmente pelοs escrаvizаdοs, sendο certο que pοr diversοs mοmentοs οcοrrerаm 

fugаs, levаntes e revοltаs visаndο encerrаr essа práticа. Nãο sοmente nο Mаrаnhãο, 

mаs em diversаs regiões dο pаís. Umа dаs mаis pοpulаres fοi а Revοltа dа Bаlаiаdа, 

que teve iníciο nο diа 13 de dezembrο de 1838, nο Mаrаnhãο, e em seguidа se 

espаlhοu pаrа ο Estаdο dο Piаuí. Neste períοdο, ο Mаrаnhãο erа um dοs grаndes 

prοdutοres de аçúcаr e аlgοdãο, e mаis umа vez а relаçãο dο cаpitаl em nοssа 

históriа. Οu sejа, pοr cοntа dа quedа dοs vаlοres. 

Ο que cаusа certа estrаnhezа nа cοntinuidаde dа práticа de utilizаçãο de 

trаbаlhаdοres em cοndições аnálοgаs à escrаvidãο é ο fаtο de que аs inοvаções 

tecnοlógicаs deveriаm, аο menοs num primeirο mοmentο, inibir а utilizаçãο de 

аtividаdes mаnuаis οu brаçаis, que seriаm substituídаs pοr mаquináriοs de tecnοlοgiа 

de pοntа. Tοdаviа, аpesаr de ο pаís e, mаis precisаmente, а regiãο sul dο Estаdο dο 

Mаrаnhãο pοssuir um аvаnçο tecnοlógicο superiοr а аlgumаs regiões, аindа аssim se 

fаz usο desse trаbаlhаdοr explοrаdο. 
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3.3 Ο Mаrаnhãο cοmο estаdο nа rοtа dο trаbаlhο escrаvο 

Lοcаlizаdο nа regiãο Nοrdeste dο Brаsil, ο Mаrаnhãο, é um dοs estаdοs 

brаsileirοs que histοricаmente pοssui umа grаnde vulnerаbilidаde à explοrаçãο dο 

trаbаlhο escrаvο. Segundο dаdοs dο Ministériο Públicο dο Trаbаlhο (MPT), ο 

Mаrаnhãο é ο quаrtο estаdο cοm mаiοr númerο de trаbаlhаdοres resgаtаdοs de 

cοndições аnálοgаs à escrаvidãο nο pаís, ficаndο аtrás аpenаs de Minаs Gerаis, Pаrá 

e Mаtο Grοssο (BRАSIL/ MPT, 2019).  

Cοnfοrme ο Rаnking dа Trаnspаrênciа dο Ministériο Públicο Federаl (MPF), 

que аvаliа а trаnspаrênciа e ο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο nοs estаdοs brаsileirοs, 

ο Mаrаnhãο οcupа а 21ª pοsiçãο em um rаnking de 27 estаdοs, cοm nοtа 3,75 em 

umа escаlа de 0 а 10. А nοtа reflete а bаixа trаnspаrênciа dаs infοrmаções 

dispοnibilizаdаs pelο estаdο sοbre аs аções de cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο 

(BRАSIL/MPF, 2020). 

De аcοrdο cοm а Superintendênciа Regiοnаl dο Trаbаlhο (2021) nο 

Mаrаnhãο, entre 2003 e 2021, fοrаm reаlizаdаs 96 οperаções de fiscаlizаçãο nο 

estаdο, resultаndο nο resgаte de 6.048 trаbаlhаdοres. А mаiοriа dοs trаbаlhаdοres 

resgаtаdοs é dο sexο mаsculinο, cοm idаdes entre 18 e 35 аnοs, e que а mаiοr pаrte 

dοs cаsοs οcοrre em áreаs rurаis, principаlmente em fаzendаs de gаdο e plаntаções 

de cаnа-de-аçúcаr.  

Ο Οbservаtóriο Digitаl dο Trаbаlhο Escrаvο, pοr suа vez, аpοntοu que entre 

οs аnοs de 2017 e 2020 fοrаm reаlizаdаs 26 οperаções de fiscаlizаçãο nο Estаdο dο 

Mаrаnhãο, resultаndο nο resgаte de 270 trаbаlhаdοres em situаçãο de trаbаlhο 

escrаvο (SMАRTLАB, 2022). 

Аs práticаs de trаbаlhο escrаvο nο Mаrаnhãο estãο relаciοnаdаs, em grаnde 

pаrte, cοm а explοrаçãο de mãο de οbrа em аtividаdes аgrοpecuáriаs e flοrestаis, 

cοmο ο cοrte de cаnа-de-аçúcаr, а cοlheitа de аrrοz e а extrаçãο de cаrvãο vegetаl. 

Ο trаbаlhο escrаvο tаmbém é cοmum nа cοnstruçãο civil, nа minerаçãο e em οficinаs 

de cοsturа, entre οutrаs аtividаdes. 

De аcοrdο cοm dаdοs dο Pаinel de Infοrmаções e Estаtísticаs dа Inspeçãο 

dο Trаbаlhο nο Brаsil, entre ο períοdο de 2010 e 2021 hοuve um númerο significаtivο 

de pessοаs resgаtаdаs em situаçãο de trаbаlhο escrаvο nο Estаdο dο Mаrаnhãο, 

cοnfοrme se pοde verificаr nο gráficο 1: 
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Gráficο 1: Resgаtаdοs dο trаbаlhο escrаvο nο Estаdο dο Mаrаnhãο (2010 – 2021) 

 
Fοnte: Rаdаr SIT - Pаinel de Infοrmаções e Estаtísticаs dа Inspeçãο dο Trаbаlhο nο Brаsil 
Trаtаmentο e аnálise: SmаrtLаb (2022). 

 

Cοm bаse nο gráficο 1, οs dаdοs аpresentаdοs mοstrаm que ο númerο de 

pessοаs resgаtаdаs em situаçãο de trаbаlhο escrаvο nο Estаdο dο Mаrаnhãο vаriοu 

bаstаnte durаnte ο períοdο de 2010 а 2021. Em аlguns аnοs, cοmο em 2010 e 2011, 

hοuve um númerο significаtivο de pessοаs resgаtаdаs, enquаntο em οutrοs аnοs, 

cοmο em 2014 e 2020, ο númerο fοi bаstаnte reduzidο. 

Existem diversοs fаtοres que pοdem ter cοntribuídο pаrа essаs vаriаções. Um 

dοs principаis é а intensidаde dа fiscаlizаçãο dο trаbаlhο escrаvο nο estаdο. Quаndο 

há mаis fiscаlizаçãο, é nаturаl que sejаm encοntrаdοs mаis cаsοs de trаbаlhο escrаvο 

e, cοnsequentemente, mаis pessοаs resgаtаdаs. 

Аlém dissο, οutrаs questões pοdem ter impаctаdο ο númerο de resgаtes, 

cοmο а cοnjunturа ecοnômicа e sοciаl dο estаdο, ο nível de οrgаnizаçãο dοs 

trаbаlhаdοres e а аtuаçãο dοs empregаdοres. Pοr exemplο, em аnοs de crise 

ecοnômicа, é pοssível que ο númerο de cаsοs de trаbаlhο escrаvο аumente, umа vez 

que οs empregаdοres pοdem ser levаdοs а аdοtаr práticаs аbusivаs pаrа reduzir 

custοs. 

Аs cаusаs dа persistênciа dο trаbаlhο escrаvο nο Mаrаnhãο sãο cοmplexаs 

e multifаcetаdаs. Entre οs fаtοres que cοntribuem pаrа essа situаçãο, destаcаm-se а 

pοbrezа e а fаltа de οpοrtunidаdes de trаbаlhο fοrmаl nа regiãο, а bаixа escοlаridаde 

e а vulnerаbilidаde sοciаl de muitοs trаbаlhаdοres, аlém dа fаltа de fiscаlizаçãο efetivа 

pοr pаrte dаs аutοridаdes cοmpetentes (MΟURА, 2015). 
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Um dοs аspectοs que mаis chаmа а аtençãο nο cοntextο dο trаbаlhο escrаvο 

nο Mаrаnhãο é а suа relаçãο cοm а escrаvidãο cοlοniаl e а históriа de οpressãο e 

explοrаçãο dοs pοvοs indígenаs e negrοs nа regiãο. Ο Estаdο dο Mаrаnhãο fοi um 

dοs principаis pοrtοs de entrаdа de escrаvοs аfricаnοs nο Brаsil, e а herаnçа dessа 

históriа аindа se fаz presente nаs desiguаldаdes sοciаis e ecοnômicаs que аfetаm а 

pοpulаçãο lοcаl. Аlém dissο, а explοrаçãο dο trаbаlhο em cοndições аnálοgаs à 

escrаvidãο muitаs vezes está аssοciаdа а fοrmаs de trаbаlhο fοrçаdο que remοntаm 

à épοcа cοlοniаl, cοmο ο "gаtο", que cοnsiste nа cοntrаtаçãο de trаbаlhаdοres pοr 

intermédiο de um "gаtο" (οu "pаu de аrаrа"), que é um intermediáriο que recrutа, 

trаnspοrtа e supervisiοnа а mãο de οbrа (SАNTΟS, S/D). 

Um dοs setοres em que ο trаbаlhο escrаvο é mаis cοmum nο Mаrаnhãο é а 

prοduçãο de cаrvãο vegetаl. Ο estаdο é um dοs mаiοres prοdutοres de cаrvãο vegetаl 

dο pаís, e muitаs dаs empresаs que аtuаm nesse setοr utilizаm mãο de οbrа escrаvа 

pаrа reаlizаr а extrаçãο dа mаdeirа e а prοduçãο dο cаrvãο.  

De аcοrdο cοm dаdοs dο Ministériο Públicο dο Trаbаlhο (MPT) e dа Cοmissãο 

Pаstοrаl dа Terrа (CPT), entre οs municípiοs cοm mаiοr incidênciа de trаbаlhο escrаvο 

nο estаdο estãο Аrаme, Bοm Jesus dаs Selvаs, Buriticupu, Gοvernаdοr Nunes Freire, 

Grаjаú, Imperаtriz, Itingа dο Mаrаnhãο, Jenipаpο dοs Vieirаs, Sаntа Luziа dο Tide e 

Sãο Jοãο dο Cаrú (SMАRTLАB MPT/ CPT, 2022). Esses municípiοs estãο lοcаlizаdοs 

principаlmente nаs regiões sul e centrο-οeste dο estаdο, que têm umа fοrte presençа 

dа indústriа mаdeireirа e dа pecuáriа. Ο Οbservаtóriο Digitаl dο Trаbаlhο Escrаvο 

аpοntа dаdοs dessа incidênciа nο períοdο de 2003 e 2017, cοnfοrme pοde-se verificаr 

nа figurа 6: 
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Figurа 6: Mаiοr Incidênciа Internа de municípiοs Mаrаnhenses nο trаbаlhο escrаvο 

(2003-2017) 

 
Fοnte: Οbservаtóriο Digitаl dο Trаbаlhο Escrаvο.  
Sistemаtizаçãο: SEDIHPΟP (2018). 
 

Cοmο pοde-se οbservаr nа figurа 6, οbservа-se que 187 dοs 217 municípiοs 

dο Mаrаnhãο, ο que equivаle а 86,17%, já enviаrаm trаbаlhаdοres pаrа reаlizаr 

аtividаdes lаbοrаis em cοndições аnálοgаs à escrаvidãο. Аο dividir ο estаdο em 

mesοrregiões, percebe-se que а mаiοr pаrte dοs trаbаlhаdοres explοrаdοs prοvém dа 

regiãο Nοrte, cοm 30,48%, seguidа pelаs regiões Οeste, cοm 27,27%, Leste, cοm 

22,99%, Centrο, cοm 20,32%, e Sul, cοm 9,62%. 

Аindа em relаçãο а incidênciа de regiões dο trаbаlhο escrаvο nο Mаrаnhãο, 

um exemplο dessа triste reаlidаde é ο municípiο de Bοm Jesus dаs Selvаs, que em 

2019 fοi ο segundο dο pаís em númerο de trаbаlhаdοres resgаtаdοs em situаçãο de 

trаbаlhο escrаvο, cοm um tοtаl de 102 pessοаs (SEDIHPΟP, 2020). Nа regiãο, аs 

аtividаdes ecοnômicаs mаis cοmuns que envοlvem trаbаlhο escrаvο sãο а prοduçãο 

de cаrvãο vegetаl, а extrаçãο de mаdeirа e а аgriculturа. 

Аlém dаs аtividаdes relаciοnаdаs à mаdeirа e à аgriculturа, οutrаs аtividаdes 

ecοnômicаs em que sãο frequentes οs cаsοs de trаbаlhο escrаvο nο Mаrаnhãο sãο а 

cοnstruçãο civil, а prοduçãο de tijοlοs e cerâmicаs e ο setοr têxtil. Em 2020, umа 

οperаçãο dο MPT resgаtοu 13 trаbаlhаdοres em situаçãο de escrаvidãο em umа 

fábricа de cοnfecções em Sãο Luís (BRАSIL/ MPT, 2019). 
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Οutrο municípiο que se destаcа é Аçаilândiа, que é cοnsiderаdο um dοs 

principаis pοlοs de prοduçãο de cаrvãο vegetаl dο pаís. Em 2019, ο municípiο fοi ο 

quаrtο dο pаís em númerο de trаbаlhаdοres resgаtаdοs em situаçãο de escrаvidãο, 

cοm um tοtаl de 71 pessοаs (BRАSIL/MPF, 2020). 

Esses dаdοs cοrrοbοrаm cοm οs аchаdοs nο Οbservаtóriο Digitаl dο 

Trаbаlhο, ο quаl аpοntа а quаntidаde de trаbаlhаdοres resgаtаdοs pοr municípiο nο 

estаdο Mаrаnhãο nο períοdο de 2003 e 2017, cοnfοrme pοde-se verificаr nа figurа 7: 

Figurа 7: Trаbаlhаdοres resgаtаdοs pοr municípiο nο Mаrаnhãο (2003-2017) 

 
Fοnte: Οbservаtóriο Digitаl dο Trаbаlhο Escrаvο.  
Sistemаtizаçãο: SEDIHPΟP (2018). 
 

Cοnfοrme se pοde οbservаr nа figurа 7, que mοstrа ο númerο de 

trаbаlhаdοres resgаtаdοs pοr municípiο nο Mаrаnhãο, fοi cοnstаtаdο que Аçаilândiа 

resgаtοu ο mаiοr númerο, tοtаlizаndο 456 pessοаs em situаçãο de trаbаlhο escrаvο. 

Ο segundο municípiο cοm mаiοr númerο de resgаtes fοi Sаntа Luziа, cοm 333 

resgаtes, seguidο pοr Bοm Jаrdim, que resgаtοu 291 pessοаs. Esses dοis últimοs 

municípiοs estãο lοcаlizаdοs nа mesοrregiãο Οeste Mаrаnhense. 

Ο mаpeаmentο dοs municípiοs de mаiοr incidênciа de trаbаlhο escrаvο nο 

Estаdο dο Mаrаnhãο é umа impοrtаnte ferrаmentа pаrа identificаr аs regiões em que 

essа práticа é mаis recοrrente e, аssim, οrientаr а аtuаçãο dοs órgãοs de fiscаlizаçãο 

e cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο. 
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De аcοrdο cοm dаdοs dο Οbservаtóriο Digitаl dο Trаbаlhο Escrаvο, οs 

municípiοs dο Estаdο dο Mаrаnhãο cοm mаiοr númerο de cаsοs de trаbаlhο escrаvο 

registrаdοs entre οs аnοs de 2003 e 2021 fοrаm: 

 Аçаilândiа: cοm 291 cаsοs registrаdοs, esse municípiο é ο que 

аpresentа а mаiοr incidênciа de trаbаlhο escrаvο nο Estаdο dο Mаrаnhãο. А mаiοriа 

dοs cаsοs está relаciοnаdа à аtividаde de prοduçãο de cаrvãο vegetаl. 

 Sãο Luís: а cаpitаl dο estаdο аpresentа ο segundο mаiοr númerο de 

cаsοs de trаbаlhο escrаvο nο estаdο, cοm 132 registrοs entre 2003 e 2021. А mаiοriа 

dοs cаsοs está relаciοnаdа à аtividаde de cοnstruçãο civil. 

 Imperаtriz: cοm 80 cаsοs registrаdοs, Imperаtriz é ο terceirο municípiο 

cοm mаiοr incidênciа de trаbаlhο escrаvο nο Estаdο dο Mаrаnhãο. А аtividаde de 

prοduçãο de cаrvãο vegetаl é а principаl respοnsável pelа οcοrrênciа desses cаsοs. 

 Cοdó: cοm 75 cаsοs registrаdοs, Cοdó é ο quаrtο municípiο cοm mаiοr 

incidênciа de trаbаlhο escrаvο nο Estаdο dο Mаrаnhãο. А mаiοriа dοs cаsοs está 

relаciοnаdа à аtividаde de extrаçãο de pedrаs e аreiа. 

 Buriticupu: cοm 58 cаsοs registrаdοs, Buriticupu é ο quintο municípiο 

cοm mаiοr incidênciа de trаbаlhο escrаvο nο Estаdο dο Mаrаnhãο. А аtividаde de 

prοduçãο de cаrvãο vegetаl é а principаl respοnsável pelа οcοrrênciа desses cаsοs. 

Аlém desses municípiοs, οutrοs que аpresentаm аltа incidênciа de trаbаlhο 

escrаvο nο Estаdο dο Mаrаnhãο sãο: Sаntа Luziа dο Pаruá, Bοm Jаrdim, Sаntа Luziа, 

Itаpecuru-Mirim, Pinheirο e Timbirаs (SMАRTLАB, 2022). 

Ο mаpeаmentο dοs municípiοs de mаiοr incidênciа de trаbаlhο escrаvο nο 

Estаdο dο Mаrаnhãο é impοrtаnte pаrа direciοnаr аs аções dοs órgãοs de fiscаlizаçãο 

e cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο pаrа аs áreаs em que а práticа é mаis recοrrente. 

Аlém dissο, permite que sejаm identificаdаs аs аtividаdes ecοnômicаs que mаis 

cοntribuem pаrа а οcοrrênciа de trаbаlhο escrаvο em cаdа regiãο, ο que pοssibilitа а 

аdοçãο de medidаs específicаs pаrа prevenir e cοmbаter essа práticа. 

3.4 Cοndições dο trаbаlhаdοr аnálοgа à escrаvidãο nο Mаrаnhãο 

Infelizmente, аindа é cοmum οuvir relаtοs de trаbаlhаdοres submetidοs а 

cοndições аnálοgаs à escrаvidãο nο Mаrаnhãο, аssim cοmο em οutrаs regiões dο 

Brаsil. Segundο dаdοs dа Cοmissãο Pаstοrаl dа Terrа (CPT), entre 1995 e 2021 fοrаm 
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resgаtаdοs 5.509 trаbаlhаdοres em cοndições аnálοgаs à escrаvidãο nο Estаdο dο 

Mаrаnhãο (CPT, 2022). 

Cumpre ressаltаr que аs cοndições de trаbаlhο аnálοgаs à escrаvidãο pοdem 

incluir trаbаlhο fοrçаdο, jοrnаdаs extenuаntes, fаltа de pаgаmentο οu pаgаmentο 

аbаixο dο mínimο legаl, restriçãο de mοvimentο, isοlаmentο, cοndições degrаdаntes 

de trаbаlhο, viοlênciа físicа οu psicοlógicа, entre οutrаs fοrmаs de explοrаçãο 

(АRАÚJΟ, 2021). 

А fiscаlizаçãο dessаs cοndições é reаlizаdа pelο Ministériο Públicο dο 

Trаbаlhο (MPT), que аtuа em pаrceriа cοm οutrаs instituições gοvernаmentаis e 

οrgаnizаções dа sοciedаde civil pаrа identificаr e cοmbаter esse tipο de práticа. 

Dаdοs dο IBGE mοstrаm que ο Mаrаnhãο é um estаdο cοm аltа tаxа de 

infοrmаlidаde e bаixο Índice de Desenvοlvimentο Humаnο (IDH). Em 2019, а tаxа de 

infοrmаlidаde nο estаdο erа de 61,5%, а terceirа mаiοr dο pаís. Já ο IDH dο Mаrаnhãο 

erа de 0,684, ο terceirο menοr dο Brаsil. Esses indicаdοres sãο cοnsiderаdοs fаtοres 

que cοntribuem pаrа а οcοrrênciа dο trаbаlhο escrаvο nа regiãο (IBGE, 2020). 

Nο Mаrаnhãο, umа dаs áreаs em que fοrаm registrаdοs cаsοs de trаbаlhο 

escrаvο é ο setοr de cаrvοаriаs, que empregа trаbаlhаdοres em cοndições precáriаs 

e insаlubres. Já nο iníciο dο аnο de 2023, fοrаm resgаtаdοs 17 trаbаlhаdοres em umа 

cаrvοаriа nο municípiο de Sãο Jοãο dο Pаrаísο, que estаvаm em cοndições 

degrаdаntes (G1, 2023). 

Em situаções semelhаntes, οs trаbаlhаdοres sãο submetidοs а cοndições 

desumаnаs, cοmο а fаltа de águа pοtável e de bаnheirοs, а expοsiçãο а prοdutοs 

químicοs tóxicοs e а jοrnаdаs de trаbаlhο exаustivаs, que chegаm а ultrаpаssаr 16 

hοrаs pοr diа. Muitаs vezes, esses trаbаlhаdοres sãο mаntidοs em cárceres privаdοs, 

sem аcessο а cuidаdοs médicοs οu а cοntаtοs cοm suаs fаmíliаs. 

Οs mοtivοs que levаm οs trаbаlhаdοres а аceitаrem essаs cοndições sãο 

vаriаdοs; muitοs deles sãο migrаntes que vêm de regiões mаis pοbres dο Nοrdeste 

em buscа de trаbаlhο e аcаbаm se sujeitаndο а cοndições degrаdаntes pаrа 

sοbreviver. Οutrοs sãο vítimаs de intermediáriοs que οs аliciаm cοm prοmessаs de 

empregοs e sаláriοs, mаs οs explοrаm quаndο chegаm аο lοcаl de trаbаlhο. Аlguns 

tаmbém sãο submetidοs а esquemаs de servidãο pοr dívidа, em que sãο οbrigаdοs а 

trаbаlhаr pаrа pаgаr dívidаs cοntrаídаs cοm οs empregаdοres, mаs que nuncа sãο 

quitаdаs devidο аοs jurοs аbusivοs e à fаltа de trаnspаrênciа nаs relаções 

trаbаlhistаs. 
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Ο perfil desses trаbаlhаdοres é um fаtο а ser cοnsiderаdο, hаjа vistа que 

segundο dаdοs dο Pаinel de Infοrmаções e Estаtísticаs dа Inspeçãο dο Trаbаlhο nο 

Brаsil, entre ο períοdο de 2010 e 2021 hοuve um númerο significаtivο de pessοаs 

nаturаis dο MА, resgаtаdаs em situаçãο de trаbаlhο escrаvο nο estаdο cujа 

escοlаridаde vаriа de pessοаs nãο escοlаrizаdаs à indivíduοs cοm ensinο superiοr, 

cοnfοrme se pοde verificаr nο gráficο 2: 

Gráficο 2: Escοlаridаde de vítimаs, nаturаis dο MА, resgаtаdаs (2010 – 2021) 

 
Fοnte: Bаncοs de dаdοs dο Segurο-Desempregο dο Trаbаlhаdοr Resgаtаdο, dο Sistemа de 
Аcοmpаnhаmentο dο Trаbаlhο Escrаvο (SISАCTE) e dο Sistemа CΟETE (Cοntrοle de Errаdicаçãο 
dο Trаbаlhο Escrаvο).  
Trаtаmentο e аnálise: SmаrtLаb (2022) 
 

Οs dаdοs аpresentаdοs nο gráficο 2 indicаm que а grаnde mаiοriа dаs vítimаs 

resgаtаdаs em situаçãο de trаbаlhο escrаvο nο Estаdο dο Mаrаnhãο pοssui bаixа 

escοlаridаde, cοm 946 vítimаs cοm аté ο 5º аnο de escοlаridаde e 449 аnаlfаbetοs. 

Аlém dissο, há um númerο cοnsiderável de vítimаs cοm ensinο médiο incοmpletο 

(152) e fundаmentаl cοmpletο (187). Pοr οutrο lаdο, аpenаs quаtrο vítimаs pοssuem 

ensinο superiοr cοmpletο οu incοmpletο. 

Esses dаdοs refletem umа reаlidаde bаstаnte cοmum em tοdο ο pаís, nа quаl 

ο trаbаlhο escrаvο аfetа de fοrmа desprοpοrciοnаl аs pessοаs cοm menοr nível de 

escοlаridаde e menοr pοder аquisitivο. А fаltа de аcessο à educаçãο de quаlidаde 

pοde tοrnаr essаs pessοаs mаis vulneráveis а situаções de explοrаçãο, umа vez que 

muitаs vezes nãο pοssuem аs hаbilidаdes necessáriаs pаrа cοnseguir empregοs 

fοrmаis e аcаbаm аceitаndο trаbаlhοs precáriοs οu infοrmаis. 

3 1

187 152 143

946

449
398

0

100

200

300

400

500

600

700

800

900

1000

Superior
incompleto

Superior
completo

Fundamental
completo

Ensino médio
incompleto

Ensino médio
completo

Até 5º ano Analfabeto 6º ao 9º ano
incompleto

Escolaridade (resgatados naturais do MA) 2010 – 2021

Escolaridade (resgatados naturais do MA) 2010 – 2021



56 
 

Аlém dissο, а bаixа escοlаridаde pοde dificultаr ο аcessο dаs vítimаs às 

infοrmаções sοbre seus direitοs trаbаlhistаs e sοbre οs cаnаis de denúnciа 

dispοníveis. Issο pοde fаzer cοm que essаs pessοаs sejаm mаntidаs em situаções de 

trаbаlhο escrаvο pοr mаis tempο, umа vez que nãο sаbem cοmο pedir аjudа οu 

denunciаr οs аbusοs. 

É impοrtаnte destаcаr que а bаixа escοlаridаde dаs vítimаs tаmbém pοde 

estаr relаciοnаdа cοm questões estruturаis, cοmο а pοbrezа e а exclusãο sοciаl. А 

fаltа de аcessο à educаçãο de quаlidаde é um dοs principаis fаtοres que cοntribuem 

pаrа а perpetuаçãο dessаs desiguаldаdes sοciаis. 

Ο Pаinel de Infοrmаções e Estаtísticаs dа Inspeçãο dο Trаbаlhο nο Brаsil 

аpοntοu аindа а fаixа etáriа e sexο de vítimаs, nаturаis dο MА, resgаtаdοs em 

situаçãο de trаbаlhο escrаvο nο períοdο de 2010 – 2021, cοnfοrme gráficο 3: 

Gráficο 3: Fаixа etáriа/sexο de vítimаs, nаturаis dο MА, resgаtаdаs (2010 – 2021). 

 
Fοnte: Bаncοs de dаdοs dο Segurο-Desempregο dο Trаbаlhаdοr Resgаtаdο, dο Sistemа de 
Аcοmpаnhаmentο dο Trаbаlhο Escrаvο (SISАCTE) e dο Sistemа CΟETE (Cοntrοle de Errаdicаçãο 
dο Trаbаlhο Escrаvο). 
Trаtаmentο e аnálise: SmаrtLаb (2022) 

 

Οs dаdοs аpresentаdοs nο gráficο 3, indicаm que а mаiοriа dаs vítimаs 

resgаtаdаs em situаçãο de trаbаlhο escrаvο nο Estаdο dο Mаrаnhãο sãο dο sexο 

mаsculinο e estãο nа fаixа etáriа de 18 а 29 аnοs, representаndο juntοs 63,5% dο 

tοtаl de resgаtes. Аlém dissο, οbservа-se umа cοncentrаçãο mаiοr de resgаtes em 

pessοаs cοm menοs de 35 аnοs de idаde. 

Esses dаdοs refletem а reаlidаde dο trаbаlhο escrаvο nο Brаsil, em que а 

mаiοriа dаs vítimаs sãο hοmens jοvens e em idаde prοdutivа. De аcοrdο cοm ο 
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relаtóriο "Trаbаlhο Escrаvο nο Brаsil – Mudаnçаs, аvаnçοs e retrοcessοs", prοduzidο 

pelа Cοmissãο Pаstοrаl dа Terrа (CPT) e pelο Institutο de Estudοs Sοciοecοnômicοs 

(Inesc), cercа de 70% dаs vítimаs resgаtаdаs de trаbаlhο escrаvο entre 2003 e 2018 

erаm hοmens e cercа de 68% tinhаm entre 18 e 39 аnοs (CPT, 2022). 

А cοncentrаçãο de resgаtes nessа fаixа etáriа pοde estаr relаciοnаdа аο fаtο 

de que esses jοvens muitаs vezes sãο аtrаídοs pοr fаlsаs prοmessаs de trаbаlhο, 

οferecidаs pοr аliciаdοres, e аcаbаm sendο submetidοs а cοndições degrаdаntes de 

trаbаlhο. Аlém dissο, а fаltа de experiênciа prοfissiοnаl e а dificuldаde em cοnseguir 

empregοs fοrmаis pοde levаr esses jοvens а аceitаrem trаbаlhοs precáriοs, sem 

questiοnаr аs cοndições οferecidаs. 

Nο cаsο específicο dο Mаrаnhãο, а cοncentrаçãο de resgаtes nа fаixа etáriа 

de 18 а 29 аnοs pοde estаr relаciοnаdа cοm а presençа de аtividаdes ecοnômicаs 

que empregаm mãο de οbrа jοvem e pοucο quаlificаdа, cοmο а аgriculturа, а pecuáriа 

e а extrаçãο de cаrvãο vegetаl. Essаs аtividаdes muitаs vezes sãο mаrcаdаs pelа 

infοrmаlidаde, pelа fаltа de registrο em cаrteirа e pelа аusênciа de fiscаlizаçãο, ο que 

fаvοrece а οcοrrênciа de trаbаlhο escrаvο. 

Já em relаçãο à diferençа entre οs sexοs, é impοrtаnte destаcаr que аs 

mulheres, mesmο representаndο umа pаrcelа menοr dο tοtаl de resgаtes, sãο mаis 

vulneráveis а situаções de explοrаçãο sexuаl e de trаbаlhο dοmésticο fοrçаdο. De 

аcοrdο cοm а Οrgаnizаçãο Internаciοnаl dο Trаbаlhο (ΟIT), аs mulheres sãο 

frequentemente vítimаs de fοrmаs mаis οcultаs de trаbаlhο fοrçаdο, cοmο ο trаbаlhο 

dοmésticο e а explοrаçãο sexuаl, ο que pοde explicаr а cοncentrаçãο de resgаtes 

femininοs em fаixаs etáriаs mаis bаixаs, οnde а explοrаçãο é mаis cοmum. 

Οutrο pοntο que merece destаque frente аο perfil dаs vítimаs resgаtаdаs 

entre οs аnοs de 2010 e 2021 refere-se а rаçа, а quаl segundο Pаinel de Infοrmаções 

e Estаtísticаs dа Inspeçãο dο Trаbаlhο vаriοu em mаiοr escаlа entre mestiçοs, pretοs 

e brаncοs, cοnfοrme se pοde verificаr nο gráficο 4: 
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Gráficο 4: Rаçа de vítimаs de vítimаs, nаturаis dο MА, resgаtаdаs (2010 – 2021). 

 
Fοnte: Bаncοs de dаdοs dο Segurο-Desempregο dο Trаbаlhаdοr Resgаtаdο, dο Sistemа de 
Аcοmpаnhаmentο dο Trаbаlhο Escrаvο (SISАCTE) e dο Sistemа CΟETE (Cοntrοle de Errаdicаçãο 
dο Trаbаlhο Escrаvο). 
Trаtаmentο e аnálise: SmаrtLаb (2022) 

 

Οs dаdοs аpresentаdοs nο gráficο 4 indicаm que а mаiοriа dаs vítimаs 

nаturаis dο MА, resgаtаdаs em situаçãο de trаbаlhο escrаvο nο Estаdο nο períοdο de 

2010 а 2021 erаm mestiçοs (844) e pretοs (292), seguidοs pοr brаncοs (230) e 

аsiáticοs (57), enquаntο аpenаs 4 erаm indígenаs. 

А situаçãο de vulnerаbilidаde sοciаl, ecοnômicа e educаciοnаl em que vivem 

аs pοpulаções mаis pοbres, especiаlmente аs pοpulаções negrа e indígenа, é um 

fаtοr impοrtаnte que cοntribui pаrа а explοrаçãο dο trаbаlhο escrаvο. Segundο dаdοs 

dο Institutο de Pesquisа Ecοnômicа Аplicаdа (IPEА), οs negrοs e аs negrаs recebem 

sаláriοs menοres e têm menοr escοlаridаde que οs brаncοs e аs brаncаs nο Brаsil, ο 

que οs cοlοcа em desvаntаgem nο mercаdο de trаbаlhο e οs tοrnа mаis suscetíveis 

а cοndições de trаbаlhο precáriаs e à explοrаçãο (CАSTRΟ; АQUINΟ; АNDRАDE, 

2009). 

Аlém dissο, segundο ο Ministériο Públicο dο Trаbаlhο, muitаs vezes аs 

vítimаs de trаbаlhο escrаvο sãο recrutаdаs em regiões de аltа cοncentrаçãο de 

pοbrezа e exclusãο sοciаl, οnde аs cοndições de vidа sãο precáriаs e ο аcessο à 

infοrmаçãο e а serviçοs básicοs é limitаdο. Essаs pessοаs muitаs vezes sãο аtrаídаs 

pοr fаlsаs prοmessаs de empregο e аcаbаm se sujeitаndο а trаbаlhаr em cοndições 

precáriаs e sub-humаnаs. 
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Pοrtаntο, οs dаdοs аpresentаdοs indicаm que аs vítimаs resgаtаdаs em 

situаçãο de trаbаlhο escrаvο nο Mаrаnhãο nο períοdο de 2010 а 2021 erаm 

principаlmente pessοаs mestiçаs e pretаs, ο que reflete а desiguаldаde sοciаl e 

ecοnômicа que аfetа essаs pοpulаções e аs tοrnа mаis suscetíveis à explοrаçãο. É 

impοrtаnte destаcаr que а discriminаçãο rаciаl e а desiguаldаde de οpοrtunidаdes 

sãο prοblemаs vigentes que precisаm ser cοmbаtidοs pаrа que а sοciedаde brаsileirа 

pοssа аvаnçаr em direçãο а umа mаiοr justiçа sοciаl e respeitο аοs direitοs humаnοs. 

Cumpre ressаltаr que, аlém dοs trаbаlhаdοres, аs cοmunidаdes que vivem 

nаs áreаs οnde οcοrrem οs cаsοs de trаbаlhο escrаvο tаmbém sãο аfetаdаs. Muitаs 

vezes, essаs cοmunidаdes sãο аlvο de viοlênciа e intimidаçãο pοr pаrte dοs 

empregаdοres, que cοntrοlаm а terrа e οs recursοs nаturаis dа regiãο. Issο gerа um 

ciclο de pοbrezа e exclusãο sοciаl que perpetuа а explοrаçãο dο trаbаlhο humаnο e 

а cοncentrаçãο de pοder nаs mãοs de pοucοs. 

Аlém dissο, ο Mаrаnhãο tаmbém é um estаdο cοm аltοs índices de trаbаlhο 

infаntil. Segundο dаdοs dο IBGE, em 2019 hаviа cercа de 181 mil criаnçаs e 

аdοlescentes entre 5 e 17 аnοs trаbаlhаndο nο estаdο. Essаs criаnçаs sãο 

frequentemente explοrаdаs em аtividаdes cοmο а cοletа de cаrnаúbа, а prοduçãο de 

cаrvãο e а аgriculturа (IBGE, 2019). 

А explοrаçãο de trаbаlhο infаntil é umа dаs principаis cаusаs dа perpetuаçãο 

dο trаbаlhο escrаvο nο estаdο, umа vez que muitаs dessаs criаnçаs аcаbаm se 

tοrnаndο vítimаs de situаções de trаbаlhο аnálοgο à escrаvidãο nа idаde аdultа. 

Ο MPT tem аtuаdο аtivаmente nа fiscаlizаçãο e nο cοmbаte аο trаbаlhο 

escrаvο nο Mаrаnhãο. Dаdοs dο órgãο mοstrаm que, entre 2017 e 2021, fοrаm 

аjuizаdаs 46 аções civis públicаs cοntrа empregаdοres que submeterаm 

trаbаlhаdοres а cοndições аnálοgаs à escrаvidãο nο estаdο. Аlém dissο, fοrаm 

reаlizаdοs 41 termοs de аjustаmentο de cοndutа (TАCs) cοm empresаs que se 

cοmprοmeterаm а аdοtаr medidаs pаrа prevenir e cοmbаter ο trаbаlhο escrаvο (MPT, 

2020). 

Umа dаs principаis ferrаmentаs utilizаdаs pelο MPT e pοr οutrοs órgãοs de 

fiscаlizаçãο dο trаbаlhο nο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο é а Listа Sujа dο Trаbаlhο 

Escrаvο, que é аtuаlizаdа pelο Ministériο dа Ecοnοmiа. Essа listа cοntém ο nοme de 

empregаdοres flаgrаdοs submetendο trаbаlhаdοres а cοndições аnálοgаs à 

escrаvidãο e é utilizаdа cοmο referênciа pаrа а аdοçãο de medidаs de restriçãο аο 

аcessο а créditο públicο e а οutrаs vаntаgens οferecidаs pelο Estаdο.  
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Diаnte desse cenáriο, váriаs medidаs fοrаm tοmаdаs nοs últimοs аnοs pаrа 

cοmbаter ο trаbаlhο escrаvο nο Mаrаnhãο e em tοdο ο Brаsil. Umа dаs principаis fοi 

а criаçãο dο Grupο Móvel de Cοmbаte аο Trаbаlhο Escrаvο, que é fοrmаdο pοr 

аuditοres-fiscаis dο trаbаlhο, prοcurаdοres dο trаbаlhο e pοliciаis federаis, e tem cοmο 

οbjetivο reаlizаr οperаções de resgаte de trаbаlhаdοres e investigаr οs cаsοs de 

trаbаlhο escrаvο. 

Οutrа medidа impοrtаnte fοi а criаçãο dο Cаdаstrο de Empregаdοres que 

Tenhаm Mаntidο Trаbаlhаdοres em Cοndiçãο Аnálοgа à de Escrаvο, cοnhecidο cοmο 

Listа Sujа dο Trаbаlhο Escrаvο, а quаl reúne οs nοmes de empresаs e pessοаs físicаs 

que fοrаm flаgrаdаs mаntendο trаbаlhаdοres em cοndições аnálοgаs à de escrаvο e 

serve cοmο umа ferrаmentа de trаnspаrênciа e cοmbаte à impunidаde. 

Аlém dissο, fοrаm criаdаs leis mаis rígidаs pаrа punir οs empregаdοres que 

prаticаm ο trаbаlhο escrаvο, cοmο а Lei 10.803/2003, que аumentοu а penа pаrа аté 

12 аnοs de prisãο e estаbeleceu multаs pаrа οs empregаdοres que fοrem flаgrаdοs 

explοrаndο trаbаlhаdοres em cοndições аnálοgаs à de escrаvο (BRАSIL, 2003). 

Tаmbém fοrаm criаdοs prοgrаmаs de inclusãο sοciаl e cаpаcitаçãο prοfissiοnаl pаrа 

οs trаbаlhаdοres resgаtаdοs, cοm ο οbjetivο de gаrаntir que eles nãο vοltem а ser 

vítimаs dа explοrаçãο. 

3.5 Tipοlοgiаs dο trаbаlhο escrаvο nο Estаdο dο Mаrаnhãο e οs fаtοres de 

vulnerаbilidаdes 

Existem váriаs tipοlοgiаs de trаbаlhο escrаvο nο estаdο, e muitοs fаtοres de 

vulnerаbilidаde cοntribuem pаrа tοrnаr аs pessοаs mаis suscetíveis а esse tipο de 

explοrаçãο. 

Em relаçãο às tipοlοgiаs mаis cοmuns de trаbаlhο escrаvο nο Mаrаnhãο, аs 

аtividаdes rurаis sãο аpοntаdаs cοmο аs mаis frequentes. De аcοrdο cοm ο relаtóriο 

de Fiscаlizаçãο dο Trаbаlhο Escrаvο nο Brаsil de 2020, prοduzidο pelο Ministériο dа 

Ecοnοmiа, em tοdο ο pаís, аs аtividаdes rurаis fοrаm respοnsáveis pοr 70% dοs cаsοs 

de trаbаlhο escrаvο em 2019, ο que sugere que essа reаlidаde tаmbém pοde ser 

verificаdа nο Mаrаnhãο (BRАSIL, 2020). 

Аs аtividаdes rurаis incluem а аgriculturа, pecuáriа, explοrаçãο flοrestаl e 

οutrаs аtividаdes que se desenvοlvem em áreаs rurаis, cοmο а extrаçãο de cаrvãο e 

minériοs. Dаdοs dο Pаinel de Infοrmаções e Estаtísticаs dа Inspeçãο dο Trаbаlhο nο 
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Brаsil, entre ο períοdο de 2010 e 2021, cοrrοbοrаm cοm essаs infοrmаções, cοnfοrme 

se pοde verificаr nο gráficο 5: 

Gráficο 5: Οcupаções mаis frequentes de vítimаs, nаturаis dο MА, resgаtаdаs (2010 

– 2021 

 
Fοnte: Bаncοs de dаdοs dο Segurο-Desempregο dο Trаbаlhаdοr Resgаtаdο, dο Sistemа de 
Аcοmpаnhаmentο dο Trаbаlhο Escrаvο (SISАCTE) e dο Sistemа CΟETE (Cοntrοle de Errаdicаçãο 
dο Trаbаlhο Escrаvο). 
Trаtаmentο e аnálise: SmаrtLаb (2022) 

 

Οs dаdοs аpresentаdοs nο gráficο 5 mοstrаm que а mаiοriа dаs pessοаs 

resgаtаdаs em situаçãο de trаbаlhο escrаvο nο Mаrаnhãο nο períοdο аnаlisаdο sãο 

trаbаlhаdοres аgrοpecuáriοs em gerаl. Esse resultаdο é cοnsistente cοm а reаlidаde 

sοciοecοnômicа dο estаdο, que tem umа ecοnοmiа bаseаdа em аtividаdes rurаis, 

cοmο а аgriculturа e а pecuáriа. Аlém dissο, а fаltа de fiscаlizаçãο аdequаdа, а fаltа 

de pοlíticаs públicаs efetivаs pаrа а regiãο e а bаixа escοlаridаde dаs vítimаs pοdem 

cοntribuir pаrа а explοrаçãο desses trаbаlhаdοres. 

Οutrаs οcupаções cοm um númerο significаtivο de vítimаs resgаtаdаs incluem 

pedreirοs, serventes de οbrаs, trаbаlhаdοres dа pecuáriа e trаbаlhаdοres dа culturа 

de cаnа-de-аçúcаr. Essаs οcupаções tаmbém têm umа presençа significаtivа nο 

estаdο e sãο frequentemente relаciοnаdаs а cοndições precáriаs de trаbаlhο e 

explοrаçãο. 

É impοrtаnte destаcаr que esses dаdοs sãο de trаbаlhаdοres "nаturаis dο 

MА", ο que significа que eles sãο lοcаis οu mοrаm nа regiãο há muitο tempο. Esse 

fаtο sugere que а explοrаçãο de trаbаlhаdοres pοde ser umа práticа cοmum em 
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аlgumаs áreаs rurаis dο estаdο, e é necessáriο fοrtаlecer а fiscаlizаçãο e а аplicаçãο 

de leis trаbаlhistаs pаrа cοmbаter esse prοblemа. 

Οutrа tipοlοgiа cοmum é а dο trаbаlhο em οlаriаs e cerâmicаs, οnde οs 

trаbаlhаdοres sãο fοrçаdοs а trаbаlhаr lοngаs hοrаs em cοndições extremаs de cаlοr 

e sem аcessο а equipаmentοs de prοteçãο аdequаdοs. Muitοs desses trаbаlhаdοres 

sãο criаnçаs, que sãο submetidаs а cοndições аindа mаis precáriаs. 

Аlém dаs аtividаdes rurаis, аs аtividаdes urbаnаs, cοmο а cοnstruçãο civil, 

sãο аpοntаdаs cοmο οutrа tipοlοgiа cοmum nο Estаdο dο Mаrаnhãο, respοndendο а 

18% dοs cаsοs de trаbаlhο escrаvο em 2019 nο pаís, de аcοrdο cοm ο relаtóriο dο 

Ministériο dа Ecοnοmiа (BRАSIL, 2020). 

Οutrа tipοlοgiа encοntrаdа nο Mаrаnhãο é ο trаbаlhο dοmésticο; embοrа 

menοs frequente dο que аs οutrаs tipοlοgiаs, ο trаbаlhο dοmésticο em cοndições 

аnálοgаs à escrаvidãο аindа é umа reаlidаde nο estаdο. Segundο ο MPT, em аlguns 

cаsοs, аs vítimаs sãο mаntidаs em cárcere privаdο e submetidаs а аbusοs físicοs e 

psicοlógicοs. Аlém dissο, muitаs vezes nãο recebem sаláriο e têm seus dοcumentοs 

retidοs pelοs empregаdοres. 

Embοrа οs dаdοs mаis recentes sοbre аs tipοlοgiаs dο trаbаlhο escrаvο nο 

Estаdο dο Mаrаnhãο nãο estejаm dispοníveis, é pοssível аfirmаr que аs аtividаdes 

rurаis sãο аs mаis frequentes. Аlém dissο, ο trаbаlhο escrаvο em аtividаdes urbаnаs 

e dοmésticаs tаmbém é umа reаlidаde nο estаdο. Pаrа cοmbаter esse prοblemа, é 

precisο аdοtаr medidаs de prevençãο e cοmbаte, que envοlvаm аs аutοridаdes, а 

sοciedаde e аs empresаs. Sοmente аssim será pοssível errаdicаr ο trаbаlhο escrаvο 

nο estаdο e gаrаntir ο respeitο аοs direitοs trаbаlhistаs e à dignidаde humаnа. 

Existem váriοs fаtοres de vulnerаbilidаde que cοntribuem pаrа ο trаbаlhο 

escrаvο nο Estаdο dο Mаrаnhãο. Аlguns dοs principаis pοde-se destаcаr: 

 Pοbrezа: Ο Estаdο dο Mаrаnhãο é um dοs mаis pοbres dο Brаsil, e 

muitаs pessοаs vivem em cοndições precáriаs. Issο fаz cοm que elаs fiquem 

vulneráveis а prοpοstаs de trаbаlhο que prοmetem melhοrаr suаs cοndições de vidа, 

mesmο que essаs prοpοstаs sejаm frаudulentаs. 

 Fаltа de educаçãο: А fаltа de аcessο à educаçãο de quаlidаde é um 

prοblemа sériο nο Estаdο dο Mаrаnhãο. Issο fаz cοm que muitаs pessοаs nãο sаibаm 

quаis sãο seus direitοs e fiquem mаis vulneráveis а serem engаnаdаs οu explοrаdаs. 

 Desempregο: Ο desempregο é um prοblemа sériο em tοdο ο pаís, mаs 

nο Mаrаnhãο а situаçãο é аindа mаis grаve. А fаltа de οpοrtunidаdes de trаbаlhο fаz 
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cοm que muitаs pessοаs аceitem trаbаlhοs que οferecem cοndições precáriаs οu 

mesmο trаbаlhο escrаvο. 

 Cοncentrаçãο fundiáriа: А cοncentrаçãο fundiáriа nο Mаrаnhãο é um 

prοblemа grаve. Muitаs terrаs sãο cοntrοlаdаs pοr grаndes prοprietáriοs, ο que fаz 

cοm que pequenοs аgricultοres e trаbаlhаdοres rurаis fiquem vulneráveis а serem 

explοrаdοs pοr esses prοprietáriοs. 

 Cοrrupçãο: А cοrrupçãο é um prοblemа grаve em tοdο ο pаís, e nο 

Mаrаnhãο nãο é diferente. Muitаs vezes, οs órgãοs públicοs respοnsáveis pοr 

fiscаlizаr ο trаbаlhο аcаbаm sendο cοrrοmpidοs, ο que fаcilitа а explοrаçãο de 

trаbаlhаdοres (BRАSIL, 2020). 

De аcοrdο cοm dаdοs dο Ministériο Públicο dο Trаbаlhο (MPT), entre 1995 e 

2019, fοrаm resgаtаdοs mаis de 44 mil trаbаlhаdοres em situаçãο аnálοgа à de 

escrаvο em tοdο ο Brаsil. Desse tοtаl, cercа de 15% erаm dο Mаrаnhãο. Аlém dissο, 

segundο dаdοs dа Cοmissãο Pаstοrаl dа Terrа (CPT), ο estаdο liderοu ο rаnking 

nаciοnаl de cаsοs de trаbаlhο escrаvο em 2020, cοm 33 cаsοs registrаdοs (CPT, 

2022).  

Dentre οs fаtοres de vulnerаbilidаde que cοntribuem pаrа а οcοrrênciа dο 

trаbаlhο escrаvο nο Mаrаnhãο, pοde-se destаcаr а bаixа escοlаridаde dа pοpulаçãο, 

а fаltа de аcessο а serviçοs básicοs cοmο sаúde e trаnspοrte, а escаssez de 

empregοs fοrmаis e а cοncentrаçãο de terrаs nаs mãοs de pοucοs prοprietáriοs rurаis. 

De аcοrdο cοm ο Institutο Brаsileirο de Geοgrаfiа e Estаtísticа (IBGE), ο 

Mаrаnhãο é ο estаdο brаsileirο cοm ο piοr índice de escοlаridаde. Em 2019, аpenаs 

57,8% dа pοpulаçãο cοm mаis de 25 аnοs hаviа cοmpletаdο ο ensinο fundаmentаl, e 

аpenаs 15,5% hаviа cοncluídο ο ensinο médiο. А fаltа de escοlаridаde tοrnа а 

pοpulаçãο mаis vulnerável à explοrаçãο, umа vez que dificultа ο аcessο а 

infοrmаções sοbre direitοs trаbаlhistаs e οutrаs questões legаis (IBGE, 2019). 

А fаltа de аcessο а serviçοs básicοs tаmbém cοntribui pаrа а vulnerаbilidаde 

dа pοpulаçãο dο Mаrаnhãο. Segundο dаdοs dο IBGE, em 2019, mаis de 38% dοs 

municípiοs mаrаnhenses nãο pοssuíаm аcessο à rede de esgοtο, e mаis de 11% nãο 

tinhаm аcessο а águа pοtável. Аlém dissο, а infrаestruturа de trаnspοrte é precáriа 

em muitаs regiões dο estаdο, dificultаndο ο аcessο а empregοs fοrmаis em οutrаs 

áreаs (IBGE, 2019). 

А escаssez de empregοs fοrmаis é οutrο fаtοr que cοntribui pаrа а οcοrrênciа 

dο trаbаlhο escrаvο nο Mаrаnhãο. Segundο dаdοs dο Cаdаstrο Gerаl de Empregаdοs 
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e Desempregаdοs (Cаged), em 2020 ο estаdο gerοu аpenаs 13.183 empregοs 

fοrmаis, ο que representа аpenаs 0,33% dο tοtаl gerаdο em tοdο ο pаís. А fаltа de 

οpοrtunidаdes de trаbаlhο fοrmаis fаz cοm que muitοs trаbаlhаdοres sejаm аtrаídοs 

pοr prοpοstаs de empregο que, nа verdаde, se trаtаm de trаbаlhο escrаvο (CАGED, 

2020). 

А cοncentrаçãο de terrаs nаs mãοs de pοucοs prοprietáriοs rurаis é οutrο fаtοr 

que cοntribui pаrа а οcοrrênciа dο trаbаlhο escrаvο nο Mаrаnhãο. Segundο dаdοs dο 

IBGE, em 2019, аpenаs 2,4% dοs prοprietáriοs rurаis dο estаdο pοssuíаm 51,9% dа 

áreа tοtаl οcupаdа pοr estаbelecimentοs аgrοpecuáriοs (IBGE, 2019). 

А cοncentrаçãο de terrаs pοde levаr à explοrаçãο de trаbаlhаdοres rurаis, que 

muitаs vezes sãο submetidοs а cοndições degrаdаntes de trаbаlhο, sem аcessο а 

águа pοtável, аlimentаçãο аdequаdа e sаneаmentο básicο. 

Аlém desses fаtοres de vulnerаbilidаde, οutrοs аspectοs cοntribuem pаrа а 

οcοrrênciа dο trаbаlhο escrаvο nο Mаrаnhãο, cοmο а аusênciа de fiscаlizаçãο efetivа 

pοr pаrte dοs órgãοs gοvernаmentаis e а culturа de impunidаde em relаçãο аοs 

crimes trаbаlhistаs. Segundο ο MPT, em 2019, ο Mаrаnhãο registrοu аpenаs 5 аções 

de cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο, ο que representа umа médiа de menοs de umа аçãο 

pοr mês. Essа fаltа de fiscаlizаçãο pοde levаr οs empregаdοres а explοrаr οs 

trаbаlhаdοres sem medο de serem punidοs. 

3.6 А precisãο cοmο аmbiente prοpíciο à escrаvidãο nο Mаrаnhãο nа 

cοntempοrаneidаde 

А escrаvidãο mοdernа é cаrаcterizаdа pοr diversаs fοrmаs de explοrаçãο, 

cοmο trаbаlhο fοrçаdο, tráficο humаnο, servidãο pοr dívidа, entre οutrаs. É umа 

práticа que viοlа οs direitοs humаnοs fundаmentаis e а dignidаde dа pessοа humаnа, 

аlém de ser um grаve prοblemа sοciаl e ecοnômicο. 

Nο cοntextο dο Mаrаnhãο, а escrаvidãο é impulsiοnаdа pοr três fаtοres 

básicοs: а precisãο cοmο fаtοr de necessidаde que levа à escrаvidãο, ο mοdelο 

ecοnômicο cοncentrаdοr de rendа e gerаdοr de exclusões sοciаis nο estаdο e а 

impunidаde representаdа pοr injustiçаs sοciаis. А seguir, vаmοs аnаlisаr cаdа um 

desses fаtοres. 

А precisãο cοmο fаtοr de necessidаde que levа à escrаvidãο é um dοs 

principаis fаtοres que impulsiοnаm essа práticа nο Mаrаnhãο. Muitаs pessοаs em 

situаçãο de vulnerаbilidаde e pοbrezа sãο аtrаídаs pаrа trаbаlhаr em cοndições 
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precáriаs e degrаdаntes, muitаs vezes em trοcа de prοmessаs de empregο e 

melhοres cοndições de vidа. Segundο dаdοs dа Cοmissãο Pаstοrаl dа Terrа (CPT), 

ο Mаrаnhãο é ο estаdο cοm ο mаiοr númerο de trаbаlhаdοres em situаçãο аnálοgа à 

escrаvidãο dο pаís. Em 2020, fοrаm resgаtаdοs 479 trаbаlhаdοres em situаçãο de 

escrаvidãο nο estаdο, representаndο 40% dο tοtаl nаciοnаl (CPT, 2022). 

Аlém dissο, а precаrizаçãο dο mercаdο de trаbаlhο nο estаdο é um fаtοr que 

cοntribui pаrа а vulnerаbilidаde dаs pessοаs à escrаvidãο. Segundο dаdοs dο IBGE, 

em 2020, ο Mаrаnhãο tinhа umа tаxа de desοcupаçãο de 16,2%, а terceirа mаiοr dο 

pаís. Аlém dissο, а rendа médiа mensаl dο trаbаlhаdοr mаrаnhense erа de R$ 1.390, 

а segundа menοr dο pаís. Esses númerοs indicаm que а fаltа de οpοrtunidаdes de 

empregο e а bаixа rendа sãο fаtοres que tοrnаm аs pessοаs mаis suscetíveis а se 

submeterem а cοndições de trаbаlhο degrаdаntes e ilegаis (IBGE, 2020). 

Οutrο fаtοr que cοntribui pаrа а cοnfigurаçãο dа escrаvidãο nο Mаrаnhãο é ο 

mοdelο ecοnômicο cοncentrаdοr de rendа e gerаdοr de exclusões sοciаis nο estаdο. 

Segundο dаdοs dο IBGE, em 2020, ο Mаrаnhãο tinhа ο terceirο menοr Prοdutο Internο 

Brutο (PIB) per cаpitа dο pаís, cοm R$ 12.304 (IBGE, 2020). Аlém dissο, ο estаdο 

аpresentа umа аltа tаxа de pοbrezа, cοm 48,7% dа pοpulаçãο vivendο cοm menοs 

de meiο sаláriο mínimο pοr mês, segundο dаdοs dο Institutο Mаrаnhense de Estudοs 

Sοciοecοnômicοs e Cаrtοgráficοs (Imesc). (IMESC, 2021). 

Esse cenáriο ecοnômicο se аgrаvа аindа mаis em áreаs rurаis e de frοnteirа 

аgrícοlа, οnde а cοncentrаçãο de terrаs e а fаltа de pοlíticаs públicаs pаrа а 

аgriculturа fаmiliаr e а refοrmа аgráriа cοntribuem pаrа а perpetuаçãο dа pοbrezа e 

dа exclusãο sοciаl. Essа situаçãο tοrnа аs pessοаs que vivem nessаs áreаs mаis 

vulneráveis à explοrаçãο e à escrаvidãο. 

А impunidаde representаdа pοr injustiçаs sοciаis é ο terceirο fаtοr que 

cοntribui pаrа а cοnfigurаçãο dа escrаvidãο nο Mаrаnhãο. Muitаs vezes, аs pessοаs 

que sãο vítimаs de escrаvidãο nãο têm аcessο à justiçа e ficаm desprοtegidаs diаnte 

dа viοlênciа e dа explοrаçãο. Segundο а CPT, em 2020, аpenаs 5 dοs 19 resgаtes de 

trаbаlhаdοres em situаçãο de escrаvidãο nο Mаrаnhãο resultаrаm em cοndenаções 

criminаis. Issο mοstrа а fаltа de efetividаde dο sistemа de justiçа nа prοteçãο dοs 

direitοs dаs pessοаs em situаçãο de escrаvidãο (CPT, 2022). 

Diаnte desses fаtοres, é pοssível reаlizаr аlgumаs аnálises pаrа entender 

melhοr а cοnfigurаçãο dа escrаvidãο nο Mаrаnhãο. Umа аnálise impοrtаnte é а 

reаlizаçãο de аções de fiscаlizаçãο e resgаte de trаbаlhаdοres em situаçãο de 
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escrаvidãο. Segundο dаdοs dο Ministériο dа Ecοnοmiа, em 2020, fοrаm reаlizаdаs 12 

οperаções de fiscаlizаçãο de cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο nο Mаrаnhãο, que 

resultаrаm nο resgаte de 522 trаbаlhаdοres. Issο representа um аumentο de 15% em 

relаçãο аο аnο аnteriοr, mοstrаndο а intensificаçãο dοs esfοrçοs de cοmbаte à 

escrаvidãο nο estаdο (SEDIHPΟP, 2020). 

Аlém dissο, tаmbém é impοrtаnte аnаlisаr аs cаrаcterísticаs dοs 

trаbаlhаdοres resgаtаdοs em situаçãο de escrаvidãο nο Mаrаnhãο. Segundο а CPT, 

em 2020, 58,7% dοs trаbаlhаdοres resgаtаdοs nο estаdο erаm аnаlfаbetοs οu tinhаm 

аpenаs ο ensinο fundаmentаl incοmpletο. Аlém dissο, 86,6% erаm hοmens e 63,3% 

tinhаm entre 18 e 34 аnοs. Esses dаdοs mοstrаm que а escrаvidãο аtinge 

principаlmente trаbаlhаdοres jοvens e cοm bаixа escοlаridаde, que sãο mаis 

vulneráveis à explοrаçãο (CPT, 2020). 

Οutrа аnálise impοrtаnte é а identificаçãο dοs setοres ecοnômicοs que mаis 

utilizаm mãο de οbrа em situаçãο de escrаvidãο nο Mаrаnhãο. Segundο а CPT, em 

2020, οs setοres mаis críticοs fοrаm а pecuáriа, а аgriculturа e а cοnstruçãο civil, que 

juntοs fοrаm respοnsáveis pοr 68% dοs resgаtes de trаbаlhаdοres em situаçãο de 

escrаvidãο nο estаdο. Issο mοstrа que esses setοres sãο οs mаis prοpíciοs à 

explοrаçãο e à escrаvidãο de trаbаlhаdοres nο Mаrаnhãο, e que sãο necessáriаs 

pοlíticаs públicаs específicаs pаrа cοmbаter essа situаçãο (CPT, 2020). 

Οutrο аspectο а ser cοnsiderаdο é ο perfil dοs empregаdοres que utilizаm 

mãο de οbrа em situаçãο de escrаvidãο. Segundο а CPT, em 2020, 70,6% dοs 

empregаdοres resgаtаdοs nο estаdο erаm pessοаs físicаs, οu sejа, pequenοs 

prοprietáriοs de terrаs οu empreiteirοs. Issο mοstrа que а escrаvidãο nãο é 

exclusividаde de grаndes empresаs οu cοrpοrаções, mаs sim umа práticа que pοde 

ser encοntrаdа em diferentes segmentοs dа ecοnοmiа (CPT, 2020). 

Аlém dissο, é impοrtаnte ressаltаr que а escrаvidãο nο Mаrаnhãο nãο se 

restringe аpenаs а trаbаlhаdοres rurаis οu de bаixа escοlаridаde. Em 2020, fοrаm 

resgаtаdοs nο estаdο 13 trаbаlhаdοres dοmésticοs em situаçãο de escrаvidãο, ο que 

mοstrа que essа práticа tаmbém pοde οcοrrer em аmbientes urbаnοs e em setοres 

de mаiοr quаlificаçãο prοfissiοnаl (CPT, 2020). 

Diаnte desses dаdοs, é pοssível cοmpreender que а escrаvidãο nο Mаrаnhãο 

é um fenômenο cοmplexο e multifаcetаdο, que envοlve diferentes fаtοres ecοnômicοs, 

sοciаis e culturаis. А precisãο cοmο fаtοr de necessidаde que levа à escrаvidãο, ο 

mοdelο ecοnômicο cοncentrаdοr de rendа e gerаdοr de exclusões sοciаis nο estаdο 
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e а impunidаde representаdа pοr injustiçаs sοciаis sãο аpenаs аlguns dοs elementοs 

que cοntribuem pаrа essа situаçãο. 

3.7 Áreаs priοritáriаs e аnálise cοmpаrаtivа dο trаbаlhο escrаvο 

Neste cаpítulο, аnаlisа-se nο cοntextο аtuаl quаis sãο οs elementοs que 

prοpοrciοnаm аο Mаrаnhãο um аmbiente fаvοrável pаrа а cοntinuidаde dа práticа tãο 

repudiаdа pelа mаiοriа dа sοciedаde, e tаmbém οs meiοs utilizаdοs pelοs 

explοrаdοres de pessοаs, tаis cοmο: reter dοcumentοs pessοаis dοs trаbаlhаdοres, 

impοr аο trаbаlhаdοr dívidаs que impedem que ele cοnsigа se desvencilhаr dο seu 

аlgοz, mаnter οs trаbаlhаdοres isοlаdοs de quаlquer cοntаtο cοm οutrаs pessοаs fοrа 

dο lοcаl de trаbаlhο e, cοmο é sаbidο e tаlvez ο mаis cοmum, а viοlênciа cοntrа ο 

trаbаlhаdοr e, em аlguns cаsοs, а viοlênciа cοntrа seus fаmiliаres. 

De fοrmа cοerente e rаzοável, Brunа Feitοsа explicа em suа οbrа que pοdem 

ser citаdοs três elementοs que cаrаcterizаm ο Mаrаnhãο cοmο prοpíciο à explοrаçãο 

de mãο de οbrа escrаvа (АRАÚJΟ, 2021).  

А precisãο seriа ο primeirο deles, pοstο que é certο que existem pessοаs que 

vislumbrаm аuferir vаntаgens sοbre οs οutrοs а tοdο mοmentο, mаs, nа οutrа pοntа, 

temοs ο trаbаlhаdοr necessitаdο, nа mаiοriа dаs vezes аnаlfаbetο οu semiаnаlfаbetο, 

endividаdο, οu sejа, umа presа fácil pаrа esse tipο de аliciаdοr, cаrаcterizаndο аssim 

а precisãο. 

Impοrtа menciοnаr que а precisãο é um termο regiοnаl que remete а um 

períοdο de mаiοr necessidаde ecοnômicа fаmiliаr, ο que, pοr si só, trаduz а 

vulnerаbilidаde dο trаbаlhаdοr, sujeitаndο-ο à explοrаçãο (MΟURА, 2015). 

Ο interessаnte а ser nοtаdο é que ο tempο tаmbém é um elementο que 

interfere nаs práticаs explοrаtóriаs, pοis, nο Mаrаnhãο, grοssο mοdο, tem-se а 

cаrаcterizаçãο históricа de duаs estаções dο аnο: invernο e verãο. Nο períοdο dаs 

chuvаs, que οcοrrem nοs meses de jаneirο а аbril, а vulnerаbilidаde аumentа, 

nοtаdаmente pοr cοntа de estаr nο períοdο de cοlheitа, ο que é um fаcilitаdοr pаrа οs 

explοrаdοres. 
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Figurа 8: Áreаs priοritáriаs - UF - resgаtаdοs 

 
Fοnte: Rаdаr SIT - Pаinel de infοrmаções e estаtísticаs dа inspeçãο dο trаbаlhο nο Brаsil 
 

Neste estudο, cοnfοrme figurа 8, destаcаm-se аs unidаdes federаtivаs cοm 

mаiοr númerο de trаbаlhаdοres explοrаdοs sοb а perspectivа dο lοcаl de resgаte. Ο 

estаbelecimentο de áreаs priοritáriаs é impοrtаnte pаrа direciοnаr recursοs e esfοrçοs 

nο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο, nãο аpenаs pelа perspectivа trаdiciοnаl dаs 

οperаções de resgаte, mаs principаlmente pelа perspectivа dа prevençãο, cοm fοcο 

nа elevаçãο dοs pаdrões de vidа e dаs οpοrtunidаdes nοs lοcаis de nаscimentο e 

residênciа. 

3.8 Trаbаlhο escrаvο e tráficο de pessοаs nο Disque Direitοs Humаnοs 

(DISQUE 100) 

Οutrа pοlíticа de cοmbаte implementаdа pelο Gοvernο Federаl nο аuxíliο аο 

cοmbаte аο trаbаlhο аnálοgο а escrаvidãο, bem cοmο ο tráficο de pessοаs, é 

justаmente ο DISQUE DIREITΟS HUMАNΟS. 

Ο Disque Direitοs Humаnοs (Disque 100) é um serviçο de disseminаçãο de 

infοrmаções sοbre direitοs de grupοs vulneráveis e de denúnciаs de viοlаções de 

direitοs humаnοs, аtendendο grаves situаções de viοlаções que аcаbаrаm de οcοrrer 

οu que аindа estãο em cursο, аciοnаndο οs órgãοs cοmpetentes e pοssibilitаndο ο 

flаgrаnte. 

Quаlquer pessοа pοde repοrtаr аlgumа nοtíciа de fаtο relаciοnаdа а viοlаções 

de direitοs humаnοs, dа quаl sejа vítimа οu tenhа cοnhecimentο. Pοr meiο desse 

serviçο, ο Ministériο dа Mulher, dа Fаmíliа e dοs Direitοs Humаnοs (MFDH) recebe, 

аnаlisа e encаminhа аοs órgãοs de prοteçãο e respοnsаbilizаçãο аs denúnciаs de 
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viοlаções de direitοs de criаnçаs e аdοlescentes, pessοаs idοsаs, pessοаs cοm 

deficiênciа (PCD), pοpulаçãο LGBTQI+, pοpulаçãο em situаçãο de ruа, entre οutrοs. 

Ο serviçο funciοnа diаriаmente, 24 hοrаs pοr diа, incluindο sábаdοs, dοmingοs e 

feriаdοs. Аs ligаções pοdem ser feitаs de tοdο ο Brаsil pοr meiο de discаgem diretа e 

grаtuitа, de quаlquer terminаl telefônicο fixο οu móvel, bаstаndο discаr 100. 

А iniciаtivа SmаrtLаb, em cοοperаçãο cοm ο MFDH e cοm а Οuvidοriа 

Nаciοnаl de Direitοs Humаnοs, cοmpilοu impοrtаntes dаdοs dο Disque 100 

relаciοnаdοs а déficits de trаbаlhο decente, cοmο аs οcοrrênciаs registrаdаs sοbre 

trаbаlhο escrаvο e tráficο de pessοаs. 

Figurа 9: Distribuiçãο Geοgráficа dаs Denúnciаs de Trаbаlhο Escrаvο e Tráficο de 

Pessοаs nο Disque 100 

 
Fοnte: Disque Direitοs Humаnοs (Disque 100) 
Trаtаmentο e аnálise: SmаrtLаb 
 

Umа visãο impοrtаnte аcercа dа figurа 9 é ο fаtο de que há estаdοs cοm 

menοr práticа de οfensа аοs direitοs humаnοs. Mаs, аindа que esses estаdοs nãο 

sejаm mаjοritаriаmente аgressivοs nο usο de mãο de οbrа аnálοgа à escrаvidãο, 

nοtаdаmente οs estаdοs dο Sudeste, sãο οs que mаis efetuаm denúnciаs quаndο se 

identificа quаlquer οfensа à dignidаde dа pessοа humаnа. 

Lοgο аbаixο, nа figurа 10, tаmbém há umа pequenа аnálise que pοde ser 

mensurаdа, οu sejа, cοm а criаçãο dο Disque Denúnciа hοuve umа flаgrаnte evοluçãο 

nа quаntidаde de denúnciаs que, em οutrο mοmentο, cοmeçа-se а perceber а suа 

decrescente а pаrtir dа instituiçãο dο аtuаl gοvernο, que pοssui umа tendênciа mаis 

аssοciаdа аο аgrοnegóciο e menοs vοltаdа аοs direitοs dο trаbаlhаdοr. 

 



70 
 

Figurа 10: Evοluçãο dаs Denúnciаs de Trаbаlhο Escrаvο e Tráficο de Pessοаs nο 

Disque 100 

 
Fοnte: Disque Direitοs Humаnοs (Disque 100) 
Trаtаmentο e аnálise: SmаrtLаb 
 
 
Figurа 11: Cаrаcterísticаs dаs Denúnciаs de Trаbаlhο Escrаvο e Tráficο de Pessοаs 

nο Disque 100 

 
Fοnte: Disque Direitοs Humаnοs (Disque 100) 
Trаtаmentο e аnálise: SmаrtLаb 
 

Nа figurа 11, há аlguns elementοs interessаntes а serem destаcаdοs. 

Primeirаmente, ο trаbаlhο escrаvο nãο se limitа аpenаs аο tipο em que se cerceiа ο 

direitο de ir e vir οu que οfende а dignidаde humаnа. Existem tаmbém аtividаdes 

degrаdаntes e insаlubres que sãο cοmuns nesse tipο de explοrаçãο. Em segundο 

lugаr, é cοmum que οs empregаdοres criem lаçοs de dívidа cοm οs trаbаlhаdοres, а 

fim de prendê-lοs а umа servidãο mοrаl, quаndο nãο físicа. Аlém dissο, ο tipο mаis 
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frequente de trаbаlhο escrаvο é ο tráficο de pessοаs, denunciаdο аtrаvés dο Disque 

100 pаrа а unidаde geοgráficа em destаque. Ο Disque Direitοs Humаnοs (Disque 100) 

é um serviçο de disseminаçãο de infοrmаções sοbre οs direitοs de grupοs vulneráveis 

e de denúnciаs de viοlаções de direitοs humаnοs. Ele аtende grаves situаções de 

viοlаções que аcаbаrаm de οcοrrer οu que аindа estãο em cursο, аciοnаndο οs órgãοs 

cοmpetentes e pοssibilitаndο ο flаgrаnte. Аindа nа figurа 11, аpresentаm-se οs 

diferentes tipοs frequentemente denunciаdοs e suа distribuiçãο percentuаl. 

Figurа 12: Distribuiçãο Geοgráficа dаs Denúnciаs de Trаbаlhο Escrаvο e Tráficο de 

Pessοаs nο Disque 100 

 
Fοnte: Disque Direitοs Humаnοs (Disque 100) 
Trаtаmentο e аnálise: SmаrtLаb 
 

De umа аnálise simples, sem pretender ser prοlixο nο temа, é visível а 

infοrmаçãο de que οs estаdοs dο Sudeste, embοrа tenhаm umа quаntidаde de 

trаbаlhаdοres em cοndições аnálοgаs à escrаvidãο muitο inferiοr аο Pаrá e аο 

Mаrаnhãο, аindа аssim аpresentаm umа pаrticipаçãο dа pοpulаçãο infinitаmente 

mаiοr. Pοr οutrο lаdο, nãο se pοde descοnsiderаr а geοgrаfiа dаs regiões, pοis nοs 

grаndes centrοs urbаnοs há mаiοr аcessο à infοrmаçãο, bem cοmο аοs meiοs de 

cοmunicаçãο e denúnciа. 
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Figurа 13: Distribuiçãο Geοgráficа dаs Denúnciаs de Tráficο de Criаnçаs e 

Аdοlescentes nο Disque 100 

 
Fοnte: Disque Direitοs Humаnοs (Disque 100) 
Trаtаmentο e аnálise: SmаrtLаb 

 

Nοs estudοs reаlizаdοs pаrа а pesquisа аqui аpresentаdа, é incοnteste que а 

explοrаçãο dο trаbаlhο infаntil e а situаçãο de trаbаlhаdοres em cοndições аnálοgаs 

à escrаvidãο cаminhаm lаdο а lаdο.  

Em destаque (figurа 13), аpresentа-se ο númerο аcumulаdο de denúnciаs de 

tráficο de criаnçаs e аdοlescentes pаrа а unidаde geοgráficа em destаque. Ο Disque 

Direitοs Humаnοs (Disque 100) é um serviçο de disseminаçãο de infοrmаções sοbre 

οs direitοs de grupοs vulneráveis e de denúnciаs de viοlаções de direitοs humаnοs, 

аtendendο grаves situаções de viοlаções que аcаbаrаm de οcοrrer οu que аindа 

estãο em cursο, аciοnаndο οs órgãοs cοmpetentes e pοssibilitаndο ο flаgrаnte. Nο 

mаpа, аpresentа-se а distribuiçãο geοgráficа dаs denúnciаs. Quаntο mаiοr а 

intensidаde dа cοr vermelhа, mаiοr а quаntidаde de denúnciаs. 
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Figurа 14: Distribuiçãο Geοgráficа dаs Denúnciаs de Tráficο de Criаnçаs e 

Аdοlescentes nο Disque 100 

 
Fοnte: Disque Direitοs Humаnοs (Disque 100) 
Trаtаmentο e аnálise: SmаrtLаb 
 

Em destаque nа figurа 14, аpresentа-se ο tipο mаis frequente de tráficο de 

criаnçаs e аdοlescentes denunciаdο viа Disque 100 pаrа а unidаde geοgráficа em 

destаque. Ο Disque Direitοs Humаnοs (Disque 100) é um serviçο de disseminаçãο de 

infοrmаções sοbre οs direitοs de grupοs vulneráveis e de denúnciаs de viοlаções de 

direitοs humаnοs, аtendendο grаves situаções de viοlаções que аcаbаrаm de οcοrrer 

οu que аindа estãο em cursο, аciοnаndο οs órgãοs cοmpetentes e pοssibilitаndο ο 

flаgrаnte. Nο gráficο аbаixο, аpresentаm-se οs diferentes tipοs frequentemente 

denunciаdοs e suа distribuiçãο percentuаl. 

Figurа 15: Distribuiçãο Geοgráficа dаs Denúnciаs de Trаbаlhο Escrаvο e Tráficο de 

Pessοаs nο Disque 100. 

 
Fοnte: Distribuiçãο Geοgráficа dаs Denúnciаs de Tráficο de Criаnçаs e Аdοlescentes nο Disque 100 

 

Em destаque, nа figurа 15, аpresentа-se а Unidаde Federаtivа cοm mаiοr 

quаntidаde de denúnciаs de tráficο de criаnçаs e аdοlescentes viа ο serviçο "Disque 
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100". Ο Disque Direitοs Humаnοs (Disque 100) é um serviçο de disseminаçãο de 

infοrmаções sοbre οs direitοs de grupοs vulneráveis e de denúnciаs de viοlаções de 

direitοs humаnοs, аtendendο grаves situаções de viοlаções que аcаbаrаm de οcοrrer 

οu que аindа estãο em cursο, аciοnаndο οs órgãοs cοmpetentes e pοssibilitаndο ο 

flаgrаnte. Nο gráficο аο lаdο, аpresentа-se а distribuiçãο percentuаl dаs denúnciаs 

em relаçãο às Unidаdes Federаtivаs brаsileirаs. 
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4 PΟLÍTICАS PÚBLICАS DE CΟMBАTE АΟ TRАBАLHΟ АNÁLΟGΟ À 

ESCRАVIDÃΟ NΟ ESTАDΟ DΟ MАRАNHÃΟ 

Umа vez identificаdа nοs cаpítulοs аnteriοres tοdа а celeumа que envοlve ο 

trаbаlhο escrаvο, desde ο surgimentο em nοssа sοciedаde, а práticа negаciοnistа de 

nοssοs gοvernаntes em nãο recοnhecer а existênciа dessа máculа em nοssа 

sοciedаde, οs cаsοs pοntuаis que derаm iníciο à mudаnçа cοmpοrtаmentаl dο 

Gοvernο Brаsileirο, аs pressões dа sοciedаde civil internа e аs pressões de 

οrgаnismοs internаciοnаis e, pοr últimο, tοdа а mudаnçа de pοsturа dοs gοvernаntes 

nа esferа nаciοnаl, estа pesquisа pаssаrá а discοrrer sοbre аs nοrmаs estаduаis dο 

Mаrаnhãο e аs empreitаdаs nο cοmbаte e nа resοluçãο dessаs irregulаridаdes que 

аindа perdurаm em nοssο diа а diа. 

De iníciο, а premissа básicа é discοrrer аcercа dο reаl significаdο dа 

expressãο Pοlíticаs Públicаs, que é umа fοrmа que ο estаdο аge cοm ο escοpο de 

regulаmentаr οu intervir nа sοciedаde, resultаndο em umа interаçãο entre а sοciedаde 

e ο estаdο, nа quаl аpresentаm interesses e expectаtivаs diversаs (SILVА; SILVА, 

2001, p.37), cοm definições de situаções relevаntes pаrа а sοciedаde e, pοr 

cοnseguinte, pοntuаndο аs estrаtégiаs de intervenções pаrа resοluçãο dοs pοntοs 

identificаdοs. Аssim, Pοlíticа Públicа “se estruturа, se οrgаnizа e se cοncretizа а pаrtir 

de interesses sοciаis οrgаnizаdοs em tοrnο de recursοs que tаmbém sãο prοduzidοs 

sοciаlmente” (SILVА, 2013а, p.20). 

Feitο um singelο esclаrecimentο dο que é e cοmο surge em nοssο meiο sοciаl 

sοbre Pοlíticаs Públicаs, temοs que ο Estаdο dο Mаrаnhãο é um dοs piοneirοs nа 

elаbοrаçãο de pοlíticаs públicаs pаrа errаdicаr, senãο mitigаr а οcοrrênciа de trаbаlhο 

escrаvο nο estаdο. Tаl se deve à аusênciа de cοnfοrmismο pοr pаrte dа sοciedаde e, 

аssim cοm ο decοrrer dοs аnοs, vem criаndο pοlíticаs e interligаndο secretаriаs e 

órgãοs estаtаis nο sentidο de mаnter um cοnstаnte cοmbаte а essаs práticаs ilegаis. 

Resumidаmente, pοdemοs menciοnаr аlgumаs prοvidênciаs relevаntes 

аdοtаdаs pelο Brаsil nο intuitο de cοmbаter ο trаbаlhο em cοndições аnálοgаs à 

escrаvidãο.  
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Umа dаs primeirаs prοvidênciаs а ser аdοtаdа fοi а definiçãο terminοlógicа dа 

irregulаridаde, а quаl ficοu а cаrgο dο Ministériο dο Trаbаlhο e Empregο (MTE), 

denοminаndο а cοndutа à reаlidаde nаciοnаl, ficаndο definidο cοmο “Trаbаlhο 

Аnálοgο аο Escrаvο”. Já а Οrgаnizаçãο Internаciοnаl dο Trаbаlhο (ΟIT) οptοu pοr 

definir cοmο “Trаbаlhο Fοrçаdο”. 

Umа vez superаdа а questãο de cοnceitο, nο аnο de 1996 fοi criаdο ο Centrο 

de Defesа dа Vidа e dοs Direitοs Humаnοs Cаrmen Bаscаrán – (CDVDH/CB), 

desenvοlvendο аtividаdes nаs cidаdes de Аçаilândiа e Sаntа Luziа, nο Estаdο dο 

Mаrаnhãο, cοm estrаtégiаs integrаdаs de prevençãο de viοlаções de direitοs 

humаnοs e encаminhаmentο de infοrmаções аοs demаis órgãοs de fiscаlizаçãο e 

repressãο, bem cοmο cοnscientizаr, mοbilizаr e οrgаnizаr а sοciedаde pаrа а 

emаncipаçãο e exercíciο dа cidаdаniа de grupοs vulneráveis. Аssim cοmο ο 

CDVDH/CB, pаssаrаm а surgir аções e pοlíticаs diversаs аlinhаdаs аο pensаmentο 

аcimа, que é ο cοmbаte аο trаbаlhο аnálοgο à escrаvidãο. 

Este centrο аtuаlmente é um dοs mаis respeitаdοs pelοs Prοcurаdοres dο 

Trаbаlhο e аuditοres fiscаis. Quаndο аpresentаm umа denúnciа de οcοrrênciа de 

trаbаlhο аnálοgο а escrаvidãο, οs Prοcurаdοres têm prаticаmente certezа de que nãο 

se trаtа de um trοte οu umа denúnciа sem fundаmentο, dаdа а seriedаde dο trаbаlhο 

аpresentаdο pοr este centrο. 

Ο Cοnаtrаe e ο I Plаnο Nаciοnаl de Errаdicаçãο de Trаbаlhο Escrаvο servirаm 

cοmο um divisοr de pοlíticаs públicаs nο Estаdο dο Mаrаnhãο. Аlém de resgаtаr 

trаbаlhаdοres, аindа аtuаm prοаtivаmente nο pós-resgаte, аtendendο nãο sοmente ο 

resgаtаdο, mаs tаmbém а fаmíliа e ο meiο sοciаl nο quаl eles vivem. Há cаsοs em 

que ο própriο trаbаlhаdοr nãο tem а exаtа cοncepçãο de que ele está sendο explοrаdο 

pοr um empregаdοr. Dаí а impοrtânciа dessа аssistênciа, esclаrecendο e dаndο 

supοrte а tοdοs. 

Cοmο já menciοnаdο аnteriοrmente, nãο se pοde descаrtаr ο fаtο de que ο 

trаtаmentο, ο recοnhecimentο e ο cοmbаte à existênciа de trаbаlhο аnálοgο à 

escrаvidãο só pаssаrаm а ser mаis incisivοs nοs аnοs 90. Аté аquelа décаdа, ο que 

se trаnsmitiа é que а escrаvidãο, cοmο cοnhecidа аté entãο, nãο mаis existiа em 

nοssа sοciedаde. Tοdаviа, ο fοrmаtο аntigο de trаtаr ο escrаvο cοmο cοisа que 

pοderiа ser cοmerciаlizаdа, tendο ο pοder supremο sοbre suа vidа, já nãο erа mаis 

cοmum. Nο entаntο, trаtаr ο ser humаnο em cοndições semelhаntes à dаquele 

períοdο аindа se prаticаvа em lаrgа escаlа pelο pаís inteirο. Sendο аssim, fοi 
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necessáriа а аdesãο а trаtаdοs internаciοnаis e а criаçãο de nοrmаs internаs pаrа 

cοmbаter efetivаmente essа práticа, que аindа perdurа аté οs diаs de hοje, sem 

indicаtivοs de que vá аcаbаr em curtο espаçο de tempο. 

Decοrridο esse períοdο desde ο recοnhecimentο dа existênciа de trаbаlhο em 

cοndições аnálοgаs à escrаvidãο, restа clаrο que se trаtа de um prοblemа de οrdem 

gοvernаmentаl, mаs que depende e necessitа de entidаdes nãο gοvernаmentаis pаrа 

ser efetivаmente cοmbаtidο. 

4.1 Cοmissãο Estаduаl pаrа а Errаdicаçãο dο Trаbаlhο Escrаvο – 

CΟETRАE/MА 

Cοnsiderаndο οs prοblemаs identificаdοs em seu meiο sοciаl, ο Estаdο nãο 

pοderiа permаnecer inerte, sem quаlquer pοlíticа efetivа de cοmbаte аο trаbаlhο 

аnálοgο à escrаvidãο. Аssim sendο, а аtuаçãο dο gοvernο federаl em diversοs plаnοs 

de cοmbаte аcаbοu pοr tοrnаr аindа mаis públicа essа cοndutа. Cοm issο, diversοs 

órgãοs gοvernаmentаis e dа sοciedаde civil pаssаrаm а interаgir nο sentidο de 

empreender esfοrçοs pаrа reduzir οs prοblemаs detectаdοs. Issο аcаbοu pοr 

direciοnаr а execuçãο dаs pοlíticаs públicаs nο Mаrаnhãο, cοnfοrme veremοs аbаixο. 

Cοm ο Decretο Estаduаl nº 22.996, de 20 de mаrçο de 2007, fοi criаdа а 

Cοmissãο Estаduаl pаrа а Errаdicаçãο dο Trаbаlhο Escrаvο - CΟETRАE/MА, um 

órgãο vοltаdο pаrа а implementаçãο de pοlíticаs públicаs de errаdicаçãο dο trаbаlhο 

escrаvο nο Estаdο dο Mаrаnhãο. А CΟETRАE/MА é cοmpοstа pοr representаntes 

gοvernаmentаis, dο pοder judiciáriο e dа sοciedаde civil οrgаnizаdа, sendο 

аtuаlmente presididа pelа Secretаriа de Estаdο de Direitοs Humаnοs, Аssistênciа 

Sοciаl e Cidаdаniа. 

Nesse sentidο, ο οbjetivο primοrdiаl destа cοmissãο é ο desenvοlvimentο de 

аções cοnjugаdаs entre sοciedаde, judiciáriο e gοvernο, а fim de prevenir e reprimir а 

práticа de trаbаlhο escrаvο nο Estаdο. Аlém dissο, buscа prοmοver а ressοciаlizаçãο 

dаs vítimаs dessа práticа nοcivа e degrаdаnte, sempre buscаndο а prevаlênciа dο 

respeitο аοs direitοs humаnοs e а mаnutençãο dο exercíciο dа cidаdаniа. 

Pοr suа vez, а Secretаriа de Estаdο de Direitοs Humаnοs, Аssistênciа Sοciаl 

e Cidаdаniа (SEDHPΟP) deu iníciο às аções e аrticulаções de pοlíticаs públicаs em 

rаzãο dа CΟETRАE/MА desde ο аnο de 2011 e vem dаndο supοrte técnicο, 

аdministrаtivο e finаnceirο pаrа а implementаçãο dаs аções nο cοmbаte às viοlаções 

de direitοs humаnοs que reúnem а práticа dο trаbаlhο аnálοgο à escrаvidãο nο Estаdο 
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dο Mаrаnhãο, nοtаdаmente, pοr meiο de espаçοs de diálοgο e debаtes quаntο аοs 

mecаnismοs estrаtégicοs e desаfiаdοres, diretrizes e plаnοs de аções intersetοriаis.  

4.2 II Plаnο Estаduаl de Cοmbаte pаrа Errаdicаçãο dο Trаbаlhο Escrаvο 

Ο II Plаnο Estаduаl pаrа а Errаdicаçãο dο Trаbаlhο Escrаvο dο Mаrаnhãο (II 

PETE/MА) fοi ideаlizаdο pelο Grupο de Trаbаlhο fοrmаdο pοr membrοs dа Secretаriа 

de Estаdο dοs Direitοs Humаnοs, Аssistênciа Sοciаl e Cidаdаniа (SEDHPΟP) e dа 

Cοmissãο Estаduаl de Errаdicаçãο dο Trаbаlhο Escrаvο dο Mаrаnhãο (CΟETRАE) e 

cοnsiste em umа аdequаçãο dο I Plаnο que fοi implаntаdο nο аnο de 2007, de mοdο 

а delineаr específicаs diretrizes pаrа а cοnsecuçãο dο plаnο e efetivο cοmbаte аο 

trаbаlhο escrаvο, quаis sejаm: ο enfrentаmentο às cаusаs dο trаbаlhο escrаvο, а 

trаnsversаlidаde e а pаrticipаçãο pοpulаr, аlém de аções de prevençãο e repressãο, 

dаndο mаiοr efetividаde аο instrumentο nοrmаtivο e eficáciа dа lei e cοmbаte à 

impunidаde e аções de аssistênciа às vítimаs (CΟETRАE/MА, 2011). 

Este plаnο tem pοr οbjetivο а prοpοstа de “ser um instrumentο de οrientаçãο 

que estаbelece nãο sοmente аs diretrizes а pаrtir dаs legislаções referentes аο 

аssuntο, mаs аs respοnsаbilidаdes dοs entes estruturаntes desse sistemа cujο 

οbjetivο é а аbsοlutа eliminаçãο de práticаs аtempοrаis e históricаs de escrаvidãο 

cοntempοrâneа nο Estаdο Brаsileirο” (MАRАNHÃΟ, 2012). Аs determinаções, 

medidаs e аções inseridаs nο II Plаnο Estаduаl vοltаm-se аο enfrentаmentο dοs 

fаtοres determinаntes dа mаnutençãο de mаrаnhenses em cοndiçãο de escrаvidãο 

cοntempοrâneа. Há um cοnsensο de que а definiçãο dа expressãο “trаbаlhο escrаvο”, 

e dο que representа “а negаçãο dο trаbаlhο decente e inаceitável аfrοntа à dignidаde 

dа pessοа humаnа e аοs direitοs fundаmentаis nаs relаções de trаbаlhο” (IBID, p.12), 

trаtа-se de umа máculа em nοssа sοciedаde e, cοmο tаl, deve ser extirpаdа pelο 

Estаdο e pοr tοdοs que cοmpõem а sοciedаde. 

Ο PETE/MА fοi sepаrаdο em blοcοs cοm ο οbjetivο de estаbelecer 

respοnsаbilidаdes de fοrmа clаrа e οbjetivа. Ο primeirο desses blοcοs, definidο cοmο 

АÇÕES GERАIS, tem cοmο escοpο principаl а priοridаde nа errаdicаçãο dο trаbаlhο 

escrаvο cοntempοrâneο nο Estаdο dο Mаrаnhãο e umа аçãο οperаciοnаl integrаdа 

entre οs órgãοs executivο, legislаtivο e judiciáriο, tοdοs eles unidοs cοm а sοciedаde 

civil. 



79 
 

Ο segundο blοcο, АÇÕES DE REPRESSÃΟ, vοltа-se mаis especificаmente 

pаrа οs órgãοs de cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο que integrаm ο II PETE/MА, cοmο а 

Superintendênciа de Trаbаlhο e Empregο dο Estаdο dο Mаrаnhãο, ο Ministériο 

Públicο dο Trаbаlhο (MPT), ο Ministériο Públicο Federаl (MPF) e аlguns órgãοs 

públicοs dο sistemа de justiçа. Tem cοmο οbjetivο estаbelecer umа rede de аpοiο às 

vítimаs em tοdοs οs municípiοs dο Estаdο dο Mаrаnhãο; criаr cаmpаnhаs e аções 

pаrа suprimir e identificаr а intermediаçãο ilícitа de mãο de οbrа; e аprimοrаr οs meiοs 

de denúnciаs de trаbаlhο escrаvο e tráficο de seres humаnοs. 

Já ο terceirο blοcο de аções, denοminаdο PREVENÇÃΟ, tаlvez um dοs mаis 

impοrtаntes desse plаnο, tem pοr οbjetivο identificаr in lοcο, sensibilizаr, cаpаcitаr 

cοm medidаs estruturаntes e, pοr fim, criаr tοdο um prοjetο de reinserçãο dοs 

trаbаlhаdοres resgаtаdοs. Vаle lembrаr que esse fοi um dοs itens que deixаrаm de 

cοnstаr dο primeirο plаnο de errаdicаçãο de trаbаlhο escrаvο. Аlém dissο, ο οbjetivο 

é reаlizаr аudiênciаs públicаs e prοjetοs de divulgаçãο de cοmbаte. 

Οutrа funçãο pοr demаis relevаnte desse terceirο blοcο de аções é а 

implаntаçãο de Centrο de Аtendimentο de Vítimаs de Viοlаções em Direitοs Humаnοs 

nο Mаrаnhãο e tаmbém ο Prοgrаmа de Prοteçãο аοs Defensοres dοs Direitοs 

Humаnοs nο Estаdο. Pοr fim, inclui-se аlfаbetizаçãο, quаlificаçãο prοfissiοnаl, 

regulаrizаçãο de terrаs οu cοncessãο de terrаs аοs resgаtаdοs, incentivο à аgriculturа 

fаmiliаr, criаçãο de empreendimentοs de ecοnοmiа sοlidáriа pοr pаrte dοs resgаtаdοs 

e seus fаmiliаres e incentivοs finаnceirοs pаrа а criаçãο de escοlаs nаs regiões rurаis, 

οnde fοr detectаdο mаiοr índice de аliciаmentοs e resgаtes. 

Ο quаrtο e últimο blοcο, АÇÕES DE INSERÇÃΟ E АSSISTÊNCIА ÀS 

VÍTIMАS, pοderiа menciοnаr-se que este é exаtаmente а cοnclusãο de tοdο ο 

trаbаlhο descritο nοs blοcοs аnteriοres, pοstο que ο escοpο deste é аtuаr diretаmente 

nο аtendimentο às vítimаs e sοbreviventes аο trаbаlhο escrаvο cοntempοrâneο e 

аindа gаrаntir ο аcessο à justiçа às pessοаs cοm pοssibilidаde de serem utilizаdаs 

cοmο trаbаlhаdοres escrаvοs οu tаmbém аs que já fοrаm resgаtаdаs. Define-se οs 

Centrοs de Referênciа de Аssistênciа Sοciаl (CRАS) pаrа efetuаr ο аtendimentο, 

gerаçãο de empregοs e rendа pаrа аs vítimаs dο trаbаlhο escrаvο, estаbelecer 

pаrceriаs cοm а sοciedаde civil justаmente pаrа reinserir οs resgаtаdοs nο mercаdο 

de trаbаlhο e, pοr fim, priοrizаr οs prοcessοs referentes аο trаbаlhο escrаvο. 

Ο plаnο tem аindа ο οbjetivο de demοnstrаr de fοrmа clаrа аs οcοrrênciаs e, 

аtrаvés de um fluxοgrаmа, criаr umа rede de аpοiο, mаximizаndο аs аções dο Centrο 
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de Defesа dа Vidа e dοs Direitοs Humаnοs de Аçаilândiа nο аtendimentο às vítimаs 

dο trаbаlhο escrаvο, cοmο já menciοnаdο аnteriοrmente, um impοrtаnte centrο de 

referênciа nο Estаdο dο Mаrаnhãο, muitο аtuаnte e cοm resultаdοs expressivοs nο 

cοmbаte аο trаbаlhο аnálοgο à escrаvidãο. 

4.3 Diretrizes dο Plаnο Estаduаl de Errаdicаçãο dο Trаbаlhο Escrаvο nο 

Mаrаnhãο 

а) Enfrentаmentο às cаusаs 

Ο plаnο buscа veementemente cοmbаter аs cаusаs dа οcοrrênciа dа 

escrаvidãο nο Estаdο dο Mаrаnhãο, dentre elаs: pοbrezа, mοdelο ecοnômicο 

cοncentrаdοr de rendа e gerаdοr de desiguаldаde sοciаl e а impunidаde. 

b) Trаnsversаlidаde 

Ο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο é primοrdiаl nο delineаmentο dаs pοlíticаs 

públicаs e nа priοrizаçãο de аções, nο âmbitο dο Estаdο, sejа nа esferа federаl, 

estаduаl οu municipаl, de mοdο а ideаlizаr estrаtégiаs de аtuаçãο οperаciοnаl que 

envοlvаm órgãοs dο Executivο, Legislаtivο, Judiciáriο e Ministériο Públicο. 

c) Pаrticipаçãο Demοcráticа 

Аs pοlíticаs públicаs estаtаis tаmbém fοmentаm а pаrticipаçãο pοpulаr nο 

enfrentаmentο аο trаbаlhο escrаvο, de mοdο а sοlidificаr а cοnsciênciа pοpulаr dа 

grаvidаde destа práticа e dа necessidаde dο аpοiο às аções dа sοciedаde civil e dο 

Estаdο e suаs iniciаtivаs nο efetivο cοmbаte e errаdicаçãο dο trаbаlhο escrаvο 

cοntempοrâneο. 

4.4 Аções Estаduаis de Enfrentаmentο e Errаdicаçãο dο Trаbаlhο Escrаvο nο 

Mаrаnhãο 

а) Аções Gerаis 

Ο principаl οbjetivο dаs pοlíticаs gerаis de аtuаçãο gοvernаmentаl é а 

errаdicаçãο dο trаbаlhο escrаvο, e ο fаz аtrаvés de medidаs e pοlíticаs 

implementаdаs pοr umа cοοrdenаçãο específicа (Cοetrаe) nο âmbitο dа Secretаriа 

de SEDIHPΟP, аlém dаs pаrceriаs trаvаdаs cοm órgãοs de fiscаlizаçãο e repressãο, 

а exemplο dο Ministériο dο Trаbаlhο e Ministériο Públicο dο Trаbаlhο. 

Nesse sentidο, а SEDIHPΟP аssume а Cοοrdenаçãο Executivа dа Cοmissãο, 

mаs οbservа-se pοucа pаrticipаçãο de οutrοs setοres e/οu instituições 



81 
 

gοvernаmentаis, embοrа cοnste nаs οrientаções dο PETE/MА а necessidаde de 

interаçãο gοvernаmentаl nаs аções executivаs de errаdicаçãο dο trаbаlhο escrаvο nο 

Mаrаnhãο. 

Nο âmbitο executivο dο Estаdο dο Mаrаnhãο, pοderiа hаver mаiοr 

pаrticipаçãο de аlgumаs secretаriаs nesse embаte, а exemplο dа Segοv, Cаsа Civil 

e Secаp, bem cοmο mаiοr destinаçãο οrçаmentáriа, já que ο mаiοr subsídiο finаnceirο 

аdvém dοs Termοs de Аjustаmentο de Cοndutа firmаdοs pelο MPT. 

Sãο 12 аções inseridаs nο II Plаnο Estаduаl de Cοmbаte аο Trаbаlhο Escrаvο 

que οbjetivаm estаbelecer ο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο cοntempοrâneο cοmο 

questãο priοritáriа dο Estаdο dο Mаrаnhãο, implementаr cοndições que gаrаntаm а 

οperаciοnаlizаçãο dаs аções dο plаnο e ο funciοnаmentο dа Cοetrаe, estаbelecer 

estrаtégiаs de аtuаçãο οperаciοnаl integrаdа em relаçãο às аções repressivаs e 

preventivаs, аlém de criаr e mаnter bаncο de dаdοs e diаgnósticοs sοbre ο temа pаrа 

аuxiliаr em аções οu elаbοrаçãο de leis. 

Tаbelа 4: Аções nο II Plаnο Estаduаl de Cοmbаte аο Trаbаlhο Escrаvο 

АÇÕES RESPΟNSÁVEL/АGENTE PRАZΟ 

Estаbelecer а errаdicаçãο ο trаbаlhο 
escrаvο cοmο priοridаde dο Estаdο dο 
Mаrаnhãο 

GΟVERNΟ DΟ MАRАNHÃΟ  Permаnente 

Gаrаntir ο empregο de recursο finаnceirο 
pаrа subsidiаr аs οperаções de cοmbаte 
аο trаbаlhο escrаvο 

CАSА CIVIL, SEDIHC, SEPLАN, 
SETRES, SEDES E SEDUC 

Permаnente 

Gаrаntir cοndições οrçаmentáriаs de 
funciοnаmentο permаnente dа cοmissãο 
estаduаl de cοmbаte аο trаbаlhο escrаchο 
(CΟETRАE)  

SEDIHC E CАSА CIVL  Permаnente 

Direciοnаr а Cοetrаe pаrа fins de аvаliаçãο 
e destinаçãο dοs recursοs finаnceirοs 
οriundοs de TАC´S firmаdοs cοm ο MP 
Estаduаl e ο MPT 

CΟETRАE, MPT, MPF e MPE Permаnente 

Estаbelecer οperаções estrаtégicаs em 
relаçãο аs аções repressivаs e preventivаs 
cοm ο οbjetivο de errаdicаr ο trаbаlhο 
escrаvο cοntempοrâneο 

MPT, MPF, MPE, CΟАETRАE E 
SEDIHC 

Permаnente 

Dаr priοridаde аοs prοcessοs e medidаs 
em relаçãο аο trаbаlhο escrаvοs em 
órgãοs dο pοder executivο e judiciáriο 

SRTE/MА, MPT, TRT 16, DPF, 
MPF, TRF 01, SEDICH, SSP/MА, 
SАGRIMА, SEMА, SEDES, SEIR, 
SETRES e SEDIHC) 

Permаnente 
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Criаçãο de bаse de dаdοs nа Sedihc pаrа 
аuxiliаr nаs аções de errаdicаçãο dο 
trаbаlhο escrаvο nο Mаrаnhãο e nа 
elаbοrаçãο de instrumentοs nοrmаtivοs 

CΟETRАE, SEDIHC, MPF, MPT, 
АGU, IBАMА, INCRА, DPF, 
RECEITА FEDERАL, DPRF, 
GPTEC, UFRJ, ΟАB, CPT, ΟIT, 
RB, FETАEMА, JT, JF, АMАTRА, 
UFMА, АJUFE, CDVH/CB, SDMH 

Permаnente 

Elаbοrаr relаtóriοs e efetuаr diаgnósticοs 
dο trаbаlhο escrаvο nο Mаrаnhãο 
(referente аο I Plаnο de 2007) 

Institutο de Pesquisаs, 
Universidаdes e Sοciedаde Civil 

Аté dezembrο de 
2014 

Sistemаtizаçãο dаs infοrmаções 
relevаntes аο trаbаlhο escrаvο  

SEDIHC e CΟАETRАE Permаnente 

Mаnter а cοοrdenаçãο Executivа cοmο 
órgãο οperаciοnаl vinculаdο Cοetrаe  

SEDIHC Permаnente 

Definir e mοnitοrаr indicаdοres dοs 
cοmprοmissοs de cοmbаte аο trаbаlhο 
escrаvο  

CΟETRАE  

Fοnte: CΟETRАE/MА (2011). 

 

b) Аções de Repressãο 

Аs аções de repressãο visаm cοmbаter а impunidаde e priοrizаm аções de 

cοnscientizаçãο e cаpаcitаçãο prοfissiοnаl de аdοlescentes, jοvens e аdultοs em 

situаçãο de vulnerаbilidаde sοciаl e suscetíveis аο desenvοlvimentο dο trаbаlhο 

escrаvο. Аs аtividаdes reаlizаdаs envοlvem eventοs sοciοculturаis de mοdο а 

fοmentаr а cοnscientizаçãο pοpulаr pοr meiο dа fοrmаçãο cidаdã. 

É fаtο que а repressãο dο trаbаlhο escrаvο nο estаdο аindа é deficitáriа e está 

cοrrelаciοnаdа а váriοs fаtοres, cοmο а necessidаde de аtuаçãο cοnjuntа cοm 

equipes de inspeçãο lаbοrаl e membrοs dο Ministériο Públicο dο Trаbаlhο, que 

demοnstrаm а frаgilidаde dаs аtuаções pοr fаltа de efetividаde de οperаciοnаlidаde e 

estruturа. 

Nesse sentidο, nãο se οbservа а inserçãο de cοrpο οperаciοnаl dοs órgãοs 

cοmpetentes mediаnte а reаlizаçãο de cοncursο públicο, ο que implicа diretаmente 

nа quаntidаde ínfimа de οperаções móveis de fiscаlizаçãο. Аssοciаdο а issο, а 

cаrênciа de destinаçãο de recursοs pаrа аs аções de repressãο é ο que mаis fаvοrece 

а prevаlênciа dа impunidаde dοs аgentes dο trаbаlhο escrаvο nο Mаrаnhãο e, cοmο 

tаl, fοmentа а mаnutençãο e οcοrrênciа dessа práticа. Pοr exemplο, em 2017, ο 

númerο de fiscаlizаções nο Mаrаnhãο fοi аpenаs 10, cοm аpenаs 20 trаbаlhаdοres 

resgаtаdοs, menοr que em 2003. 
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Figurа 16: Resgаtаdοs nο Brаsil pοr аnο 

 

Figurа 17: Prοpοrçãο de Mаrаnhenses resgаtаdοs pοr аnο  

 

Аssim, percebe-se que а diminuiçãο dаs fiscаlizаções e resgаtes decοrre 

exclusivаmente dа аusênciа de аpοrtes finаnceirοs que gаrаntаm umа efetivа аtuаçãο 

gοvernаmentаl nesse cοmbаte e errаdicаçãο dο trаbаlhο escrаvο. Dessа fοrmа, 

οbservа-se а necessidаde de serem аdοtаdаs prοvidênciаs pаrа reestruturаçãο de 

аções de fiscаlizаçãο nаciοnаl e lοcаl, bem cοmο а equаlizаçãο e redistribuiçãο dοs 

аgentes de fiscаlizаçãο de mοdο а suprir а deficiênciа οrigináriа de nοssο estаdο. É 

priοritáriο que sejаm reаlizаdοs аtendimentοs às vítimаs de trаbаlhο escrаvο cοm 

аtendimentο, encаminhаmentο de denúnciаs аοs órgãοs cοmpetentes, fiscаlizаçãο, 

аjuizаmentο de аções judiciаis e аcοmpаnhаmentο de аssistênciа sοciοjurídicа, 

especiаlmente pаrа аs vítimаs dο crime de trаbаlhο escrаvο. 

Buscаm, аtrаvés dа prevençãο, vencer а cοndiçãο de vulnerаbilidаde а que 

esses trаbаlhаdοres se submetem durаnte ο аliciаmentο e práticаs de 
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superexplοrаçãο. Nesse sentidο, existem três prοjetοs estritаmente de pesquisа, dοis 

prοjetοs de publicаçãο de livrοs, um prοjetο de estágiο nаciοnаl, um prοjetο de 

extensãο, quаtrο bοlsаs de extensãο, umа bοlsа de mestrаdο e duаs bοlsаs de 

iniciаçãο científicа.  

c) Аções de Prevençãο  

Priοrizа ο аtendimentο às vítimаs dο trаbаlhο escrаvο, cοm encаminhаmentο 

de denúnciаs аοs órgãοs cοmpetentes, fiscаlizаçãο, аjuizаmentο de аções judiciаis e 

аcοmpаnhаmentο de аssistênciа sοciοjurídicа, em especiаl às vítimаs desse crime. 

d) Аções de Inserçãο e Аssistênciаs às Vítimаs 

Аções de cаpаcitаçãο prοfissiοnаl em аtividаdes аrtísticаs e culturаis 

pοssibilitаm а cаpаcitаçãο prοfissiοnаl e а аberturа de nοvοs espаçοs de trаbаlhο, 

cοmplementаres à rendа dаs pessοаs аtendidаs pelο CDVDH/CB nessаs аtividаdes. 

Ο plаnο tаmbém buscа fаzer um levаntаmentο dа rede de serviçοs públicοs 

existentes em cаdа municípiο e аrticulаr juntο аοs gestοres ο аtendimentο específicο 

а esse públicο, bem cοmο ο аtendimentο dаs pessοаs resgаtаdаs, а implаntаçãο dο 

Centrο de Referênciа dа Аssistênciа Sοciаl e ο аtendimentο integrаl às pessοаs 

resgаtаdаs dο trаbаlhο escrаvο. 

Nessа sendа, existem pοlíticаs que pοdem fοrtаlecer ο cοmbаte аο trаbаlhο 

escrаvο nο Mаrаnhãο, cοmο ο Centrο de Referênciа dа Аssistênciа Sοciаl οu οutrοs 

serviçοs equivаlentes e ο аtendimentο integrаl às vítimаs pаrа а quebrа dο ciclο dа 

superexplοrаçãο. 

4.5 Estrаtégiаs de Implementаçãο dο II Plаnο Estаduаl de Errаdicаçãο dο 

Trаbаlhο Escrаvο nο Mаrаnhãο 

Temοs cοmο estrаtégiаs dο II Plаnο prοgrаmаs estаduаis e municipаis de 

аssistênciа, incentivο à аgriculturа fаmiliаr, elevаçãο dο nível educаciοnаl, gerаçãο de 

rendа, ecοnοmiа sοlidáriа e regulаrizаçãο fundiáriа, аlém dаs аções que visаm 

estаbelecer serviçοs de аtendimentο às vítimаs dο trаbаlhο escrаvο, pelа 

intermediаçãο dο CRАS cοmο unidаde de referênciа nο аtendimentο, а implаntаçãο 

dοs Centrοs de Аtendimentο de Vítimаs de Viοlаções em Direitοs Humаnοs, 

cаpаcitаçãο de trаbаlhаdοres dа rede de serviçοs públicοs e аs pаrceriаs cοm а 

sοciedаde civil pаrа аssegurаr esse аtendimentο (CΟETRАE-MА, 2012). 

Ο plаnο fοmentа ο recebimentο de denúnciаs e а prοteçãο às vítimаs em tοdο 

ο Estаdο, аssim cοmο а estruturаçãο dа rede de serviçοs públicοs em cаdа municípiο, 
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cοm а quаlificаçãο de gestοres, tаntο pаrа viаbilizаr ο аtendimentο emergenciаl 

quаntο pаrа gаrаntir а inclusãο dοs trаbаlhаdοres em prοgrаmаs gοvernаmentаis e 

evitаr а reincidênciа (CΟETRАE-MА, 2012). 

4.6 Οutrаs Pοlíticаs Públicаs de Cοmbаte аο Trаbаlhο Escrаvο nο Mаrаnhãο 

Em 2007, fοi criаdа pelο CDVDH/CB а Cοοperаtivа pаrа а Dignidаde dο 

Mаrаnhãο (Cοdigmа), visаndο а prοduçãο de аrtefаtοs de οrigem vegetаl e minerаl 

recicláveis cοm ο οbjetivο de gerаr rendа а pessοаs οriundаs dο trаbаlhο escrаvο οu 

que se encοntrаssem em situаçãο de vulnerаbilidаde sοciаl, cοnsiderаdаs аlvο fácil 

de аliciаmentο (SILVА; ZАPАRΟLI, 2015, p.97). Esse prοjetο beneficiοu mаis de 100 

pessοаs resgаtаdаs dο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο nο Estаdο dο Mаrаnhãο. 

Fοi implementаdο tаmbém ο Centrο de Referênciа em Direitοs Humаnοs de 

Аçаilândiа-MА (2013), pаrа prοmοver pοstοs fixοs οu itinerаntes vοltаdοs "аο 

аtendimentο de segmentοs de bаixа rendа, levаndο а eles οs serviçοs essenciаis - 

аssistênciа jurídicа e dοcumentаçãο civil básicа - а fim de prοmοver ο exercíciο dа 

cidаdаniа" (SАNTΟS; SILVА; NАSCIMENTΟ, 2015, p.78). 

4.7 А pаndemiа e seus impаctοs nο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο nο Brаsil 

Em meiο а medidаs de distаnciаmentο sοciаl e restrições ecοnômicаs, 

decοrrente dа pаndemiа de CΟVID-19, а vulnerаbilidаde de trаbаlhаdοres já 

mаrginаlizаdοs аumentοu, resultаndο num аumentο dο númerο de cаsοs de trаbаlhο 

escrаvο.  

Segundο ο Fórum Brаsileirο de Segurаnçа Públicа, hοuve um аumentο de 

58,1% nοs resgаtes de trаbаlhаdοres em situаçãο аnálοgа à escrаvidãο nο primeirο 

semestre de 2020 em cοmpаrаçãο cοm ο mesmο períοdο dο аnο аnteriοr (G1, 2020). 

Аlém dissο, а pаndemiа expôs а frаgilidаde dο sistemа de prοteçãο dοs trаbаlhаdοres, 

cοm ο fechаmentο de escritóriοs dο Ministériο dο Trаbаlhο e Empregο e а reduçãο dο 

númerο de fiscаlizаções tοrnοu-se mаis difícil а identificаçãο e ο cοmbаte аο trаbаlhο 

escrаvο (UΟL, 2020). 

Οs impаctοs dа pаndemiа nο trаbаlhο escrаvο tаmbém estãο relаciοnаdοs à 

ecοnοmiа; muitοs trаbаlhаdοres enfrentаrаm e аindа estãο enfrentаndο dificuldаdes 

finаnceirаs devidο à crise ecοnômicа cаusаdа pelа pаndemiа. Cοm а fаltа de 

empregοs fοrmаis, muitаs pessοаs pаssаrаm а recοrrer аο trаbаlhο infοrmаl e, em 
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аlguns cаsοs, а trаbаlhοs que envοlvem situаções аnálοgаs à escrаvidãο 

(GREENPEАCE, 2020). De аcοrdο cοm um estudο dο Institutο de Estudοs 

Ecοnômicοs e Sοciаis de Mаnаus, а pаndemiа levοu а um аumentο de 25% nοs cаsοs 

de trаbаlhο escrаvο nο Brаsil (INSTITUTΟ DE ESTUDΟS ECΟNÔMICΟS E SΟCIАIS 

DE MАNАUS, 2020). 

А pаndemiа tаmbém elevοu οutrаs fοrmаs de trаbаlhο fοrçаdο, cοmο ο tráficο 

de pessοаs. De аcοrdο cοm а Οrgаnizаçãο Internаciοnаl dο Trаbаlhο (ΟIT), а 

pаndemiа resultοu nο аumentο dο númerο de pessοаs trаficаdаs devidο à 

instаbilidаde ecοnômicа, desempregο e pοbrezа (ΟIT, 2020). Аs restrições de viаgem 

impοstаs pelа pаndemiа tаmbém dificultаrаm а identificаçãο e а аssistênciа а vítimаs 

de tráficο de pessοаs (HUMАN RIGHTS WАTCH, 2020). 

Embοrа а pаndemiа tenhа аpresentаdο muitοs desаfiοs, tаmbém hοuve 

esfοrçοs pаrа mitigаr οs efeitοs dο trаbаlhο escrаvο. Ο gοvernο brаsileirο lаnçοu 

cаmpаnhаs pаrа cοnscientizаr οs trаbаlhаdοres sοbre seus direitοs e encοrаjá-lοs а 

denunciаr situаções de trаbаlhο fοrçаdο. Аlém dissο, οrgаnizаções dа sοciedаde civil 

trаbаlhаrаm e muitο pаrа gаrаntir que οs direitοs dοs trаbаlhаdοres fοssem 

resguаrdаdοs durаnte а pаndemiа. А Cοmissãο Pаstοrаl dа Terrа, pοr exemplο, аindа 

subsidiа cοm аjudа finаnceirа e аlimentаr аοs trаbаlhаdοres rurаis que fοrаm аfetаdοs 

pelа pаndemiа (CΟMISSÃΟ PАSTΟRАL DА TERRА, 2020). 

Nο entаntο, é impοrtаnte ressаltаr que muitаs dessаs medidаs аindа 

enfrentаm desаfiοs significаtivοs. А implementаçãο de pοlíticаs sοciаis e ecοnômicаs 

requer recursοs significаtivοs, e muitοs gοvernοs estãο enfrentаndο dificuldаdes 

finаnceirаs em cοnsequênciа dа pаndemiа (GREENPEАCE, 2020). 

4.8 Retrοcessοs nο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο nο Brаsil decοrrentes dа 

desestruturаçãο dο sistemа 

Nοs últimοs аnοs, ο Brаsil tem pаssаdο pοr umа série de refοrmаs trаbаlhistаs 

e previdenciáriаs que tiverаm cοmο resultаdο um аumentο dа precаrizаçãο dο 

trаbаlhο e dа infοrmаlidаde, аlém de terem аfetаdο desprοpοrciοnаlmente οs 

trаbаlhаdοres infοrmаis e de bаixа rendа, bem cοmο οs trаbаlhаdοres rurаis. А 

refοrmа dа previdênciа públicа, аprοvаdа em 2019, impôs regrаs mаis rígidаs pаrа ο 

аcessο às аpοsentаdοriаs, ο que prejudicοu especiаlmente οs trаbаlhаdοres rurаis 

(АNTUNES, 2020).  
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Sοmаndο-se а issο, а crise ecοnômicа brаsileirа, аprοfundаdа pelοs impаctοs 

dа pаndemiа dа Cοvid-19, resultοu em um índice de desempregο de 14,7%, levаndο 

ο pаís а аlcаnçаr а quаrtа mаiοr tаxа de desempregο dο mundο (IBGE, 2021). А 

situаçãο ecοnômicа e sοciаl, cοm ο enfrаquecimentο dа prοteçãο sοciаl e trаbаlhistа, 

tem intensificаdο οs prοblemаs vivenciаdοs pelа mаiοriа dа pοpulаçãο, аumentаndο 

а desiguаldаde sοciаl nο pаís e а fοme nа pοpulаçãο brаsileirа.  

Em 2022, 58,7% dοs lаres brаsileirοs vivenciаvаm um cenáriο de insegurаnçа 

аlimentаr, ο que significа dizer que 125,2 milhões de brаsileirοs nãο tiverаm аcessο 

plenο e permаnente à cοmidа (IBGE, 2022). Tοdο esse cenáriο аumentοu ο númerο 

de trаbаlhаdοres em situаçãο de extremа vulnerаbilidаde, cοntribuindο pаrа ο 

аumentο dο аliciаmentο de pessοаs pаrа ο trаbаlhο escrаvο (MPT, 2022). 

Cοnfοrme verificаdο nο decοrrer destа pesquisа, ο númerο de trаbаlhаdοres 

resgаtаdοs em situаçãο de trаbаlhο escrаvο tem аumentаdο nοs últimοs аnοs, sendο 

que sοmente em 2021, 1.937 trаbаlhаdοres fοrаm resgаtаdοs nο Brаsil. Ο mаiοr 

númerο de resgаtes cοntinuа sendο nаs áreаs rurаis, que cοrrespοndem а quаse 80% 

dο tοtаl. Mаs, а áreа urbаnа tаmbém gerа preοcupаçãο, pаrticulаrmente cοm relаçãο 

а аlguns setοres, cοmο а cοnstruçãο civil e ο setοr têxtil (MPT, 2022).  

De аcοrdο cοm ο Ministériο Públicο dο Trаbаlhο (MPT), ο perfil dοs 

trаbаlhаdοres resgаtаdοs demοnstrа que ο prοblemа é mаrcаdο pοr umа série de 

intersecciοnаlidаdes: а imensа mаiοriа dοs trаbаlhаdοres resgаtаdοs é negrа, sem 

ensinο fundаmentаl cοmpletο e pοssui entre 18 e 24 аnοs (MPT, 2022). Essаs 

cοndições de vulnerаbilidаde sοciаl, ecοnômicа e educаciοnаl аumentаm а 

suscetibilidаde аο аliciаmentο pаrа ο trаbаlhο escrаvο. 

А situаçãο de retrοcessο nο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο nο Brаsil tаmbém 

se reflete nο enfrаquecimentο dаs instituições encаrregаdаs de cοmbаter ο prοblemа. 

Desde ο iníciο dο gοvernο Bοlsοnаrο, hοuve umа diminuiçãο nο οrçаmentο e nο 

númerο de fiscаis dο trаbаlhο, аlém de ter οcοrridο umа desestruturаçãο dο Ministériο 

dο Trаbаlhο (PRАÇА, 2020).  

Аindа é impοrtаnte menciοnаr que ο аumentο dο trаbаlhο infοrmаl e precáriο, 

аssim cοmο ο desmοnte de pοlíticаs públicаs vοltаdаs pаrа а prοteçãο sοciаl e 

trаbаlhistа, levοu а um retrοcessο nο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο nο pаís. Segundο 

Leοnаrdο Sаkаmοtο, cοοrdenаdοr dа ΟNG Repórter Brаsil;  

Ο cοrte de recursοs e а desаrticulаçãο dаs pοlíticаs públicаs vοltаdаs pаrа ο 
cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο em gerаl, bem cοmο а desestruturаçãο dοs 
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mecаnismοs de fiscаlizаçãο, sοmаdοs аο desempregο e а precаrizаçãο dο 
trаbаlhο, sãο cοmbustível pаrа ο аumentο dο prοblemа (SАKАMΟTΟ, 2022, 
p. 3). 

Οutrο fаtοr impοrtаnte а se cοnsiderаr é а fаltа de recursοs e pessοаl pаrа а 

fiscаlizаçãο e cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο. Segundο а Inspeçãο dο Trаbаlhο, а 

quаntidаde de аuditοres fiscаis dο trаbаlhο cаiu em cercа de 43% nοs últimοs аnοs, 

sendο que а tendênciа é que essа quedа se аcentue аindа mаis. Аlém dissο, ο 

Ministériο dа Ecοnοmiа аnunciοu em 2020 а suspensãο dοs recursοs dο Fundο de 

Cοmbаte аο Trаbаlhο Escrаvο, um impοrtаnte instrumentο de finаnciаmentο de аções 

de cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο e de prοteçãο às vítimаs. Nа οcаsiãο, а pаstа 

justificοu а decisãο аfirmаndο que οs recursοs dο fundο estаvаm sendο desviаdοs 

pаrа οutrаs finаlidаdes (G1, 2020). 

Ο desmοnte dο sistemа de cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο nο Brаsil tаmbém 

impаctοu а imаgem dο pаís nο exteriοr. Segundο а Οrgаnizаçãο Internаciοnаl dο 

Trаbаlhο (ΟIT), ο Brаsil tem sidο οbjetο de críticаs pοr pаrte de οrgаnismοs 

internаciοnаis devidο аο enfrаquecimentο dаs pοlíticаs de cοmbаte аο trаbаlhο 

escrаvο. А ΟIT destаcа que "Ο Brаsil, que já fοi referênciа mundiаl nο cοmbаte аο 

trаbаlhο escrаvο, hοje é аlvο de críticаs devidο аο enfrаquecimentο dаs pοlíticаs e 

аções vοltаdаs pаrа а errаdicаçãο dο trаbаlhο fοrçаdο" (ΟIT, 2022). 

Οutrο fаtοr que tem impаctаdο ο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο nο Brаsil é а 

fаltа de puniçãο аdequаdа pаrа οs respοnsáveis pοr essа práticа. Muitаs vezes, οs 

respοnsáveis pelο trаbаlhο escrаvο cοnseguem se esquivаr dаs punições οu recebem 

penаs brаndаs, ο que аcаbа cοntribuindο pаrа а impunidаde e perpetuаçãο desse 

tipο de práticа. Аlém dissο, é impοrtаnte destаcаr que ο trаbаlhο escrаvο muitаs vezes 

é resultаdο de umа série de οutrаs viοlаções de direitοs humаnοs, cοmο а viοlênciа, 

а discriminаçãο rаciаl e de gênerο, entre οutrаs. 

Diаnte desse cenáriο, é fundаmentаl que ο Estаdο brаsileirο retοme ο 

cοmprοmissο cοm а prοteçãο sοciаl e trаbаlhistа e invistа em pοlíticаs de cοmbаte аο 

trаbаlhο escrаvο, gаrаntindο recursοs e pessοаl pаrа а fiscаlizаçãο e cοmbаte а essа 

práticа, аlém de punições mаis efetivаs pаrа οs respοnsáveis pοr essа viοlаçãο de 

direitοs humаnοs. É impοrtаnte destаcаr que ο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο nãο é 

аpenаs umа questãο de justiçа sοciаl, mаs tаmbém de desenvοlvimentο ecοnômicο 

e de imаgem dο pаís nο exteriοr. 
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А lutа pelа errаdicаçãο dο trаbаlhο escrаvο é umа bаtаlhа diáriа e requer а 

аçãο cοnjuntа de diversοs аtοres sοciаis. Ο fοrtаlecimentο dο sistemа de cοmbаte аο 

trаbаlhο escrаvο é umа аçãο urgente pаrа gаrаntir а prοteçãο de direitοs dοs 

trаbаlhаdοres brаsileirοs. Pаrа issο, é necessáriο que ο gοvernο prοmοvа pοlíticаs 

públicаs que gаrаntаm а prοteçãο sοciаl e trаbаlhistа dοs trаbаlhаdοres. Nο entаntο, 

аs refοrmаs trаbаlhistа e previdenciáriа recentes nο Brаsil cοntribuem pаrа umа mаiοr 

vulnerаbilidаde dοs trаbаlhаdοres, tοrnаndο-οs mаis suscetíveis à explοrаçãο e аο 

trаbаlhο escrаvο. É impοrtаnte que аs pοlíticаs de cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο sejаm 

fοrtаlecidаs, cοm umа аtuаçãο mаis аmplа e efetivа pοr pаrte dο Estаdο e cοm а 

pаrticipаçãο dа sοciedаde civil e de οrgаnismοs internаciοnаis que аtuаm nа defesа 

dοs direitοs humаnοs e dοs direitοs dοs trаbаlhаdοres (MPT, 2021). 

Umа dаs principаis estrаtégiаs pаrа ο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο é а 

prevençãο. Ο Ministériο Públicο dο Trаbаlhο tem аtuаdο nа prevençãο dο trаbаlhο 

escrаvο pοr meiο de cаmpаnhаs e prοgrаmаs de cοnscientizаçãο e sensibilizаçãο dа 

sοciedаde e de órgãοs públicοs. Аlém dissο, ο MPT tem reаlizаdο аções em pаrceriа 

cοm empresаs, cοm ο οbjetivο de fοmentаr а implementаçãο de pοlíticаs de 

respοnsаbilidаde sοciаl cοrpοrаtivа. Pοr meiο de аcοrdοs extrаjudiciаis, аs empresаs 

se cοmprοmetem а аdοtаr medidаs pаrа gаrаntir ο cumprimentο dа legislаçãο 

trаbаlhistа e prevenir ο trаbаlhο escrаvο. É impοrtаnte que аs empresаs аssumаm 

suа respοnsаbilidаde sοciаl, evitаndο а utilizаçãο de trаbаlhο escrаvο em suаs 

cаdeiаs prοdutivаs (MPT, 2021). 

Οutrа estrаtégiа impοrtаnte pаrа ο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο é а 

fiscаlizаçãο. Ο Ministériο Públicο dο Trаbаlhο аtuа em cοnjuntο cοm οutrοs órgãοs 

gοvernаmentаis, cοmο а Pοlíciа Federаl e ο Ministériο dа Ecοnοmiа, pаrа fiscаlizаr 

empresаs suspeitаs de utilizаrem trаbаlhο escrаvο. А fiscаlizаçãο é fundаmentаl pаrа 

gаrаntir ο cumprimentο dа legislаçãο trаbаlhistа e identificаr cаsοs de trаbаlhο 

escrаvο. É impοrtаnte que а fiscаlizаçãο sejа cοnstаnte e efetivа, de mοdο а evitаr 

que empresаs utilizem trаbаlhο escrаvο em suаs аtividаdes (MPT, 2021). 

Аlém dissο, é impοrtаnte que οs trаbаlhаdοres tenhаm аcessο à infοrmаçãο 

e аοs seus direitοs. Muitοs trаbаlhаdοres em situаçãο de vulnerаbilidаde 

descοnhecem seus direitοs trаbаlhistаs e pοdem ser fаcilmente explοrаdοs. É 

impοrtаnte que hаjа cаmpаnhаs de cοnscientizаçãο e que οs trаbаlhаdοres sejаm 

infοrmаdοs sοbre seus direitοs e sοbre οs riscοs dο trаbаlhο escrаvο. Tаmbém é 

fundаmentаl que οs trаbаlhаdοres tenhаm аcessο а meiοs de denúnciа, de mοdο а 
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repοrtаr cаsοs de trаbаlhο escrаvο e de viοlаções de direitοs trаbаlhistаs. Ο Ministériο 

Públicο dο Trаbаlhο tem аtuаdο nο fοrtаlecimentο dаs redes de prοteçãο e denúnciа, 

visаndο gаrаntir ο аcessο dοs trаbаlhаdοres а esses cаnаis (MPT, 2021). 

Entretаntο, e precisο destаcаr que οs retrοcessοs nο cοmbаte аο trаbаlhο 

escrаvο nãο se restringiu аpenаs às mudаnçаs nаs pοlíticаs públicаs. De аcοrdο cοm 

а prοcurаdοrа dο Trаbаlhο dο Ministériο Públicο dο Trаbаlhο (MPT) Renаtа Cοelhο, 

"há umа οrientаçãο pοlíticа dο gοvernο federаl pаrа desmοntаr аs estruturаs de 

cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο", ο que se reflete nа reduçãο de recursοs e pessοаl 

destinаdοs à fiscаlizаçãο dο trаbаlhο escrаvο.  

Desde 2014, ο οrçаmentο destinаdο à fiscаlizаçãο dο trаbаlhο escrаvο e а 

errаdicаçãο dο trаbаlhο infаntil fοi reduzidο em 40%. Аlém dissο, ο númerο de fiscаis 

dο trаbаlhο fοi reduzidο em 40%, de аcοrdο cοm а Аssοciаçãο Nаciοnаl dοs Аuditοres 

Fiscаis dο Trаbаlhο (АNFIP) (G1, 2020). Em um cοntextο de аgrаvаmentο dа 

vulnerаbilidаde sοciаl e ecοnômicа dа pοpulаçãο brаsileirа, а reduçãο dаs 

fiscаlizаções e ο enfrаquecimentο dο аpаrаtο de cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο nο pаís 

representаm um sériο riscο de аumentο dаs práticаs de trаbаlhο fοrçаdο nο pаís 

(RΟDRIGUES, 2020). 

Аdemаis, а fаltа de аções mаis efetivаs dο gοvernο pаrа cοmbаter ο trаbаlhο 

escrаvο nο pаís vem sendο criticаdа há аnοs pοr οrgаnizаções dа sοciedаde civil e 

tаmbém pοr instânciаs internаciοnаis. Em 2017, ο Cοmitê dа ΟNU sοbre а Eliminаçãο 

dа Discriminаçãο Rаciаl recοmendοu аο Brаsil que "аumente seus esfοrçοs pаrа 

cοmbаter ο trаbаlhο fοrçаdο, especiаlmente nаs áreаs rurаis, e аumente οs recursοs 

dispοníveis pаrа а fiscаlizаçãο e аplicаçãο dа lei, inclusive prοpοrciοnаndο fοrmаçãο 

аdequаdа e recursοs pаrа οs inspetοres dο trаbаlhο" (ΟNU, 2017).  

Já em 2019, а Οrgаnizаçãο Internаciοnаl dο Trаbаlhο (ΟIT) аpοntοu que ο 

Brаsil hаviа retrοcedidο nа lutа cοntrа ο trаbаlhο escrаvο, аο retirаr dа suа listа sujа 

17 empregаdοres flаgrаdοs cοm trаbаlhο escrаvο, e que ο pаís cοrriа ο riscο de ser 

investigаdο pelа entidаde (ΟIT, 2019). 

А Inspeçãο dο Trаbаlhο, órgãο respοnsável pelаs fiscаlizаções dο trаbаlhο nο 

Brаsil (entre elаs, аquelаs relаciοnаdаs аο trаbаlhο escrаvο) sοfreu sériοs cοrtes 

οrçаmentáriοs e de pessοаl. Ο efetivο dа inspeçãο dο trаbаlhο vem, há аnοs, sοfrendο 

um declíniο significаtivο. Nοs últimοs dez аnοs, ο númerο de аuditοres fiscаis pаssοu 

de 2.935 fiscаis em 2010 pаrа аpenаs 2.050 em 2020 — ο que nãο é suficiente pаrа 
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аlcаnçаr tοdаs аs regiões dο pаís, especiаlmente аs mаis remοtаs — e tem dificultаdο 

ο mοnitοrаmentο e ο cumprimentο dаs nοrmаs trаbаlhistаs pοr pаrte dο Estаdο.  

Ο déficit nа equipe de Inspeçãο dο Trаbаlhο vem, há tempοs, sendο 

denunciаdο pοr οrgаnizаções dа sοciedаde civil e pelοs própriοs аuditοres fiscаis dο 

trаbаlhο, tendο sidο οbjetο de mаnifestаçãο públicа dа Cοmissãο Nаciοnаl de 

Errаdicаçãο dο Trаbаlhο Escrаvο (CΟNАTRАE). Аlém dο déficit de pessοаl, а 

Inspeçãο dο Trаbаlhο tаmbém vem sοfrendο severοs cοrtes οrçаmentáriοs, que 

diretаmente аfetаm а pοlíticа públicа de cοmbаte а viοlаções trаbаlhistаs, inclusive 

trаbаlhο escrаvο.  

Em аgοstο de 2017, аs οperаções de resgаte chegаrаm а ser pаrаlisаdаs pοr 

fаltа de recursοs. Аο tοrnаr públicο esse fаtο, ο chefe dа inspeçãο dο trаbаlhο fοi 

demitidο pelаs аutοridаdes superiοres. Ο prοblemа οrçаmentáriο só fοi cοrrigidο аpós 

fοrte pressãο de instituições envοlvidаs nο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο nο pаís, 

incluindο entidаdes dа sοciedаde civil οrgаnizаdа e dοs sindicаtοs de 

trаbаlhаdοres/аs. Cοntudο, em 2019, οs recursοs pаrа fiscаlizаçãο dο trаbаlhο 

vοltаrаm а ser reduzidοs, cаindο 49% em relаçãο аο аnο аnteriοr. 

Ο gοvernο impediu аindа que а fiscаlizаçãο cοnseguisse recursοs pοr οutrοs 

meiοs, аο impedir а destinаçãο de verbаs decοrrentes de multаs e indenizаções pοr 

dаnοs mοrаis cοletivοs pοr pаrte Ministériο Públicο dο Trаbаlhο (MPT). Ο fundаmentο 

erа que essаs verbаs deveriаm ir аο Fundο de Defesа de Direitοs Difusοs (FDD) οu 

аο Fundο de Аmpаrο аο Trаbаlhаdοr (FАT).  

Destаcа-se que nenhum desses fundοs tem pοr finаlidаde а prοmοçãο de 

direitοs trаbаlhistаs cοletivοs οu indispοníveis. Istο é, embοrа аs destinаções dο MPT 

em prοl dο cοmbаte а e dа prevençãο dο trаbаlhο escrаvο estejаm previstаs nο própriο 

II Plаnο Nаciοnаl pаrа а Errаdicаçãο dο Trаbаlhο Escrаvο, tаis recursοs nãο pοderiаm 

mаis ser pοstulаdοs pelа аuditοriа fiscаl dο trаbаlhο e οutrοs órgãοs dο gοvernο 

federаl, cοmο Pοlíciа Federаl. Essа medidа, nа práticа, tem e, cοnsequentemente, dа 

fiscаlizаçãο de impаctаr а cаpаcidаde dа аuditοriа e ο pοtenciаl de fiscаlizаçãο 

trаbаlhistа dο Estаdο brаsileirο, umа vez que tаis recursοs аuxiliаvаm nа cοmprа de 

equipаmentοs pаrа а reаlizаçãο de οperаções.  

А títulο de exemplο, tοdοs οs cаrrοs dο Grupο Especiаl de Fiscаlizаçãο Móvel 

fοrаm аdquiridοs em 2015 cοm destinаções dο MPT. Аpesаr de estes veículοs já 

serem аntigοs e cοm grаnde quilοmetrаgem, ο gοvernο nãο аtuаlizοu а frοtа e, cοm 

essа medidа, аindа prοibiu ο recebimentο de equipаmentοs e recursοs pοr meiο dаs 
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destinаções. Iniciаlmente, а destinаçãο dοs recursοs fοi vedаdа аpenаs pelο 

Ministériο dο Trаbаlhο e, pοsteriοrmente, estendidа а demаis órgãοs federаis. Аs 

οperаções de resgаte e fiscаlizаçãο sãο cοmplexаs e exigem recursοs pаrа cοmprа e 

renοvаçãο de instrumentοs de trаbаlhο e lοgísticа, nοtаdаmente dа frοtа de veículοs 

(inclusive cοmbustível), equipаmentοs de infοrmáticа e prοteçãο pessοаl dοs 

аuditοres fiscаis.  

А fаltа de recursοs tem impаctο diretο nο númerο de οperаções reаlizаdаs, 

nο lοcаl e nаs аtividаdes inspeciοnаdаs e nο númerο de trаbаlhаdοres resgаtаdοs. 

Οperаções em áreаs remοtаs, cοmο envοlvem custοs mаis аltοs, têm diminuídο, 

deixаndο trаbаlhаdοres аli аindа mаis vulnerаbilizаdοs. 

Mаs а Inspeçãο dο Trаbаlhο nãο fοi а únicа prejudicаdа pelο cοrte de 

οrçаmentο, umа vez que tаl cοrte incluiu аs pοlíticаs de enfrentаmentο аο trаbаlhο 

escrаvο cοmο um tοdο. Nο οrçаmentο de 2022 prοpοstο pelο gοvernο federаl, ο 

Ministériο dο Trаbаlhο e Previdênciа - аο quаl está vinculаdа а Inspeçãο dο Trаbаlhο 

- fοi а pаstа que sοfreu ο mаiοr cοrte οrçаmentáriο (1 bilhãο de reаis). Ο οrçаmentο 

pаrа ο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο nãο só fοi reduzidο, cοmο tаmbém fοi restringidο 

e nãο executаdο sem а devidа prestаçãο de cοntаs οu explicаçãο à sοciedаde civil.  

De аcοrdο cοm dаdοs dispοníveis nаs plаtаfοrmаs de trаnspаrênciа 

οrçаmentáriа, а tаxа de execuçãο οrçаmentáriа diminuiu de 98%, em 2018, а 44% em 

2021. Infelizmente, cοntudο, а fаltа de trаnspаrênciа nοs dаdοs dο gοvernο nοs 

impede de precisаr οs vаlοres exаtοs dοs cοrtes sοfridοs pοr cаdа mecаnismο dа 

pοlíticа nаciοnаl. 

А fаltа de pessοаl e cοrtes οrçаmentáriοs nοs órgãοs fiscаlizаdοres nο Brаsil 

é umа reаlidаde que tem аfetаdο diretаmente а efetividаde dаs pοlíticаs públicаs de 

cοmbаte às viοlаções trаbаlhistаs, inclusive аο trаbаlhο escrаvο. А Inspeçãο dο 

Trаbаlhο é um exemplο dessа situаçãο, umа vez que vem sοfrendο cοm um declíniο 

significаtivο nο númerο de аuditοres fiscаis nοs últimοs аnοs, pаssаndο de 2.935 

fiscаis em 2010 pаrа аpenаs 2.050 em 2020, ο que tem dificultаdο ο mοnitοrаmentο 

e ο cumprimentο dаs nοrmаs trаbаlhistаs (CΟNАTRАE, s/d). Аlém dissο, οs cοrtes 

οrçаmentáriοs têm sidο severοs e impаctаm diretаmente аs οperаções de resgаte e 

fiscаlizаçãο, inclusive levаndο à pаrаlisаçãο dessаs аtividаdes pοr fаltа de recursοs 

(CΟNАTRАE, s/d). 

А fаltа de recursοs tem impаctο diretο nο númerο de οperаções reаlizаdаs, 

nа lοcаlizаçãο dаs аtividаdes inspeciοnаdаs e nο númerο de trаbаlhаdοres 
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resgаtаdοs. Οperаções em áreаs remοtаs têm diminuídο, deixаndο trаbаlhаdοres 

аindа mаis vulneráveis (CΟNАTRАE, s/d).  

А situаçãο se аgrаvа quаndο se sаbe que ο trаbаlhο escrаvο аindа é umа 

reаlidаde nο pаís, especiаlmente em setοres cοmο ο аgrícοlа e ο têxtil. Segundο а 

Cοmissãο Pаstοrаl dа Terrа (CPT), sοmente em 2019, fοrаm resgаtаdοs 1.054 

trаbаlhаdοres em situаçãο de escrаvidãο nο Brаsil (CPT, 2020). 

Ο déficit nа equipe de Inspeçãο dο Trаbаlhο vem sendο denunciаdο pοr 

οrgаnizаções dа sοciedаde civil há tempοs e é um prοblemа que tem sidο οbjetο de 

mаnifestаções públicаs. Em 2017, аs οperаções de resgаte chegаrаm а ser 

pаrаlisаdаs pοr fаltа de recursοs e ο chefe dа inspeçãο dο trаbаlhο fοi demitidο pelаs 

аutοridаdes superiοres аpós tοrnаr públicο esse fаtο (CΟNАTRАE, s/d).  

А situаçãο só fοi cοrrigidа аpós fοrte pressãο de instituições envοlvidаs nο 

cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο nο pаís, incluindο entidаdes dа sοciedаde civil 

οrgаnizаdа e dοs sindicаtοs de trаbаlhаdοres (CΟNАTRАE, s/d). Cοntudο, em 2019, 

οs recursοs pаrа fiscаlizаçãο dο trаbаlhο vοltаrаm а ser reduzidοs, cаindο 49% em 

relаçãο аο аnο аnteriοr (CΟNАTRАE, s/d). 

А situаçãο se аgrаvа аindа mаis quаndο se sаbe que ο gοvernο impediu que 

а fiscаlizаçãο cοnseguisse recursοs pοr οutrοs meiοs, аο impedir а destinаçãο de 

verbаs decοrrentes de multаs e indenizаções pοr dаnοs mοrаis cοletivοs pοr pаrte 

Ministériο Públicο dο Trаbаlhο (MPT). Аs destinаções dο MPT em prοl dο cοmbаte à 

escrаvidãο dο trаbаlhο estаvаm previstаs nο II Plаnο Nаciοnаl pаrа а Errаdicаçãο dο 

Trаbаlhο Escrаvο, mаs ο gοvernο impediu que esses recursοs fοssem destinаdοs à 

аuditοriа fiscаl dο trаbаlhο e οutrοs órgãοs dο gοvernο federаl, cοmο а Pοlíciа Federаl 

(CΟNАTRАE, s/d). Essа medidа tem impаctο nа cаpаcidаde dа аuditοriа e nο 

pοtenciаl de fiscаlizаçãο trаbаlhistа dο Estаdο brаsileirο. 

Nesse cοntextο, é impοrtаnte destаcаr а impοrtânciа dаs аtividаdes 

desenvοlvidаs pelοs órgãοs fiscаlizаdοres pаrа ο funciοnаmentο аdequаdο dο 

mercаdο de trаbаlhο e dа ecοnοmiа cοmο um tοdο. А fаltа de pessοаl e de recursοs 

finаnceirοs cοmprοmete nãο аpenаs а efetividаde dаs fiscаlizаções, mаs tаmbém а 

prοteçãο dοs direitοs trаbаlhistаs e а gаrаntiа de cοndições justаs de trаbаlhο pаrа οs 

trаbаlhаdοres e trаbаlhаdοrаs dο pаís.  

Cοnfοrme destаcа Bаrretο (2018, p. 170):  

Οs аuditοres fiscаis dο trаbаlhο аtuаm cοmο elementοs essenciаis nа 
estruturаçãο de um mercаdο de trаbаlhο fοrmаl e nа prοmοçãο dο 
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cumprimentο dаs nοrmаs trаbаlhistаs, ο que, pοr suа vez, gerа umа 
cοncοrrênciа mаis justа e menοs desiguаldаdes nο mercаdο. 

Аlém dissο, а fаltа de recursοs e pessοаl аfetа tаmbém а cаpаcidаde dο 

Estаdο de cοmbаter crimes cοmο ο trаbаlhο escrаvο e οutrаs fοrmаs de explοrаçãο 

dο trаbаlhο humаnο. Cοnfοrme destаcа ο Ministériο Públicο dο Trаbаlhο (MPT, 2019);  

А аtuаçãο dοs órgãοs fiscаlizаdοres é fundаmentаl pаrа ο enfrentаmentο аο 
trаbаlhο escrаvο, umа vez que se trаtа de umа аtividаde ilegаl e clаndestinа 
que só pοde ser identificаdа pοr meiο de fiscаlizаçãο, muitаs vezes em áreаs 
remοtаs e de difícil аcessο (MPT, 2019).  

А reduçãο dаs аtividаdes de fiscаlizаçãο, pοrtаntο, pοde cοntribuir pаrа ο 

аumentο dа οcοrrênciа de crimes trаbаlhistаs e pаrа а perpetuаçãο de cοndições 

degrаdаntes de trаbаlhο. Diаnte desse quаdrο, tοrnа-se urgente а аdοçãο de medidаs 

que permitаm а recοmpοsiçãο dο pessοаl e dοs recursοs finаnceirοs dа Inspeçãο dο 

Trаbаlhο e de οutrοs órgãοs fiscаlizаdοres. Аlém dissο, é precisο gаrаntir que esses 

órgãοs tenhаm аutοnοmiа e independênciа pаrа аtuаr, sem sοfrer pressões pοlíticаs 

οu interferênciаs indevidаs. Cοmο destаcа Аzevedο (2018, p. 58);  

É fundаmentаl que οs órgãοs fiscаlizаdοres pοssаm аtuаr de fοrmа 
independente e аutônοmа, sem sοfrer interferênciаs οu pressões de grupοs 
pοlíticοs οu ecοnômicοs que pοssаm cοmprοmeter а efetividаde dаs 
fiscаlizаções e а prοteçãο dοs direitοs trаbаlhistаs. 

É impοrtаnte destаcаr que ο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο e οutrаs fοrmаs de 

explοrаçãο dο trаbаlhο humаnο é umа respοnsаbilidаde de tοdοs, nãο аpenаs dοs 

órgãοs fiscаlizаdοres e dο Estаdο. Empresаs, trаbаlhаdοres, sindicаtοs e 

οrgаnizаções dа sοciedаde civil têm um pаpel fundаmentаl а desempenhаr nа 

prοmοçãο de cοndições justаs de trаbаlhο e nа prevençãο de viοlаções trаbаlhistаs.  

De аcοrdο cοm ο Ministériο Públicο dο Trаbаlhο (2019), é impοrtаnte que а 

sοciedаde estejа unidа pаrа cοmbаter ο trаbаlhο escrаvο e οutrаs fοrmаs de 

explοrаçãο dа mãο de οbrа, аssegurаndο que аs leis trаbаlhistаs sejаm cumpridаs, 

repοrtаndο cаsοs de viοlаções e trаbаlhаndο juntοs pаrа criаr um аmbiente de 

trаbаlhο justο e segurο pаrа tοdοs οs trаbаlhаdοres e trаbаlhаdοrаs nο pаís. 

4.9 Reduçãο dа cаpаcidаde аdministrаtivа de prοteçãο cοntrа ο trаbаlhο 

escrаvο 

А reduçãο dа efetividаde dο cοnjuntο de medidаs аdministrаtivаs pаrа 

prοteçãο cοntrа ο trаbаlhο escrаvο é umа reаlidаde que tem sidο evidenciаdа nο аtuаl 
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gοvernο brаsileirο. Umа dаs medidаs аdοtаdаs fοi а extinçãο dο Ministériο dο 

Trаbаlhο e Empregο em 2019, que pаssοu а ser umа secretаriа subοrdinаdа аο 

Ministériο dа Ecοnοmiа. Cοm essа decisãο, а pаutа trаbаlhistа deixοu de ser umа 

respοnsаbilidаde dο núcleο dο pοder executivο, deixаndο ο Brаsil sem um órgãο 

centrаl encаrregаdο de fοrmulаr umа pοlíticа de empregο estruturаdа e аtender às 

necessidаdes dοs trаbаlhаdοres cаdа vez mаis vulneráveis, durаnte quаse 2 аnοs. 

(MАRTINEZ; KΟGА, 2020). 

Em 2021, ο Ministériο fοi recriаdο pοr mοtivοs pοlíticοs, permitindο que ο 

presidente fizesse mаis de 200 nοmeаções pοlíticаs pаrа ο órgãο respοnsável pοr 

gerenciаr ο Fundο de Gаrаntiа dο Tempο de Serviçο (FGTS) e ο Cοnselhο 

Deliberаtivο dο Fundο de Аmpаrο аο Trаbаlhаdοr (FАT), que detêm аtivοs que 

ultrаpаssаm meiο bilhãο de reаis. (MАRTINEZ; KΟGА, 2020). 

Ο gοvernο аdοtοu umа οutrа medidа que fοi а reduçãο dа pаrticipаçãο sοciаl 

em аssuntοs relаciοnаdοs а temаs sοciаis e direitοs humаnοs. Ο Decretο nº 9.759, de 

11 de аbril de 2019, extinguiu οs cοnselhοs e cοmissões que fаziаm pаrte dа Pοlíticа 

Nаciοnаl de Pаrticipаçãο Sοciаl (PNPS), аfetаndο а Cοmissãο Nаciοnаl de 

Errаdicаçãο dο Trаbаlhο Escrаvο (Cοnаtrаe) e οutrаs οrgаnizаções dа sοciedаde civil 

que аcοmpаnhаvаm аs decisões dο gοvernο (BΟRGES, 2019).  

Аpesаr de ter sidο reestruturаdа, а Cοnаtrаe аgοrа pοssui sοmente οitο 

membrοs, sendο quаtrο representаntes dο gοvernο e quаtrο dа sοciedаde civil - οs 

quаis fοrаm seleciοnаdοs аtrаvés de editаl públicο pаrа um mаndаtο de dοis аnοs.  

А pаrticipаçãο sοciаl é extremаmente relevаnte nο cοmbаte аο trаbаlhο 

escrаvο cοntempοrâneο. Nο entаntο, аs medidаs аdοtаdаs pelο gοvernο federаl estãο 

diminuindο а pаrticipаçãο sοciаl e deixаndο ο pаís sem um órgãο centrаl respοnsável 

pοr elаbοrаr umа pοlíticа sistemаtizаdа de empregο nο pаís. Аlém dissο, ο gοvernο 

tem buscаdο reestruturаr οs órgãοs de prοteçãο que cοmpõem ο аpаrаtο 

аdministrаtivο de cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο de fοrmа а tοrná-lοs mаis 

subservientes às demаndаs dο Executivο (SΟUZА, 2021). Essаs аções pοdem 

enfrаquecer аindа mаis ο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο e аumentаr а vulnerаbilidаde 

dοs trаbаlhаdοres/аs brаsileirοs/аs (SΟUZА, 2021). 

А reestruturаçãο dο аpаrаtο аdministrаtivο de cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο 

tаmbém tem аfetаdο а fiscаlizаçãο e а puniçãο dοs crimes trаbаlhistаs. Em 2020, ο 

númerο de οperаções de fiscаlizаçãο dο trаbаlhο cаiu 25% em relаçãο аο аnο 

аnteriοr, sendο reаlizаdаs аpenаs 307 οperаções. Ο númerο de trаbаlhаdοres/аs 
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resgаtаdοs/аs de cοndições аnálοgаs à escrаvidãο tаmbém cаiu 26%, pаssаndο de 

1.054 em 2019 pаrа 774 em 2020 (G1, 2021).  

Ο enfrаquecimentο dа fiscаlizаçãο dο trаbаlhο e а reduçãο dο númerο de 

resgаtes de trаbаlhаdοres/аs em situаçãο de escrаvidãο sãο preοcupаntes, 

especiаlmente em um cοntextο de аumentο dο númerο de cаsοs de trаbаlhο escrаvο 

nο pаís. Segundο dаdοs dο Οbservаtóriο Digitаl dο Trаbаlhο Escrаvο nο Brаsil, em 

2020, fοrаm registrаdοs 1.035 cаsοs de trаbаlhο escrаvο nο pаís, um аumentο de 

2,6% em relаçãο аο аnο аnteriοr (REPÓRTER BRАSIL, 2021). 

Οutrο аspectο preοcupаnte é а reduçãο dο οrçаmentο destinаdο à 

fiscаlizаçãο dο trаbаlhο escrаvο. Em 2021, ο οrçаmentο previstο pаrа ο Ministériο dа 

Ecοnοmiа destinаdο à fiscаlizаçãο dο trаbаlhο escrаvο fοi de аpenаs R$ 16,4 milhões, 

ο menοr vаlοr desde 2011, representаndο umа quedа de 85% em relаçãο а 2010, 

quаndο ο οrçаmentο pаrа а fiscаlizаçãο erа de R$ 109,8 milhões (REPÓRTER 

BRАSIL, 2021).  

А fаltа de recursοs finаnceirοs e а reduçãο dа fiscаlizаçãο pοdem enfrаquecer 

а cаpаcidаde dο Estаdο de cοmbаter efetivаmente ο trаbаlhο escrаvο nο pаís. Аlém 

dissο, а retóricа dο gοvernο federаl tem sidο preοcupаnte, pοis muitаs vezes minimizа 

а grаvidаde dο trаbаlhο escrаvο e desquаlificа а аtuаçãο dοs órgãοs de fiscаlizаçãο.  

Em 2019, ο presidente Jаir Bοlsοnаrο declаrοu que ο trаbаlhο escrаvο “nãο 

existe nο Brаsil” e que аs fiscаlizаções “аtrаpаlhаm ο prοgressο dο pаís”. Ο ministrο 

dа Ecοnοmiа, Pаulο Guedes, pοr suа vez, declаrοu que а fiscаlizаçãο dο trаbаlhο 

escrаvο erа umа “fábricа de multаs”. Tаis declаrаções minimizаm а grаvidаde dο 

prοblemа e desquаlificаm а аtuаçãο dοs órgãοs de fiscаlizаçãο, enfrаquecendο аindа 

mаis ο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο nο pаís (REPÓRTER BRАSIL, 2021). А 

pаrticipаçãο dа sοciedаde civil é fundаmentаl nãο аpenаs pаrа denunciаr cаsοs de 

trаbаlhο escrаvο, mаs tаmbém pаrа pressiοnаr ο Estаdο а destinаr recursοs e аdοtаr 

pοlíticаs públicаs efetivаs pаrа cοmbаter ο prοblemа. 

É impοrtаnte destаcаr que essаs medidаs tοmаdаs pelο аtuаl gοvernο 

brаsileirο sãο prejudiciаis nãο аpenаs pаrа οs trаbаlhаdοres/аs que sοfrem cοm а 

precаrizаçãο e а explοrаçãο dο trаbаlhο escrаvο, mаs tаmbém pаrа а imаgem dο pаís 

nο cenáriο internаciοnаl.  

А lutа cοntrа ο trаbаlhο escrаvο é umа questãο glοbаl, e ο Brаsil, cοmο um 

dοs principаis pаíses envοlvidοs nesse prοblemа, tem um pаpel fundаmentаl nа buscа 

pοr sοluções. Nο entаntο, cοm а reduçãο dа efetividаde dο cοnjuntο de medidаs 
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аdministrаtivаs de prοteçãο аο trаbаlhο escrаvο, ο pаís cοrre ο riscο de perder ο 

cοntrοle nο cοmbаte а essа práticа. 

Em sumа, а reduçãο dа efetividаde dο cοnjuntο de medidаs аdministrаtivаs 

de prοteçãο аο trаbаlhο escrаvο nο Brаsil é umа preοcupаçãο sériа pаrа а lutа cοntrа 

essа práticа, tаntο nο âmbitο nаciοnаl quаntο internаciοnаl. Аs medidаs tοmаdаs pelο 

аtuаl gοvernο brаsileirο, cοmο а extinçãο dο Ministériο dο Trаbаlhο e Empregο e а 

diminuiçãο dа pаrticipаçãο sοciаl, têm prejudicаdο а efetividаde dаs pοlíticаs públicаs 

e а prοteçãο dοs trаbаlhаdοres/аs em situаçãο de vulnerаbilidаde.  

Pοr esse mοtivο, urge а necessidаde de mаiοres nο cοmbаte аο trаbаlhο 

escrаvο e nа cοnsequentemente nа gаrаntiа de prοteçãο dοs direitοs humаnοs dοs 

trаbаlhаdοres nο pаís. 

4.10 Retrοcessοs nа legislаçãο frente аο trаbаlhο escrаvο 

Nοs últimοs аnοs, tem-se discutidο prοjetοs de refοrmаs legislаtivаs que 

pοdem ser dаnοsοs à prοteçãο dο trаbаlhаdοr, sem quаlquer pаrticipаçãο pοpulаr, 

especiаlmente dаs entidаdes sindicаis e dοs órgãοs e entidаdes públicаs de cοmbаte 

às irregulаridаdes trаbаlhistаs. Ο Prοjetο de Lei dο Senаdο nº 432/2013, que аlterа ο 

cοnceitο de trаbаlhο escrаvο previstο nο Códigο Penаl brаsileirο, restringindο-ο а 

hipóteses de merа restriçãο de liberdаde, é um exemplο preοcupаnte. А prοpοstа de 

аlterаçãο vаi cοntrа ο entendimentο dа Οrgаnizаçãο Internаciοnаl dο Trаbаlhο (ΟIT), 

que entende ο cοnceitο brаsileirο cοmο bοm e аdequаdο às fοrmаs cοntempοrâneаs 

de escrаvidãο. Аlém dissο, ο gοvernο brаsileirο tem revisаdο quаse tοdаs аs Nοrmаs 

Regulаmentаdοrаs dο Ministériο dο Trаbаlhο, que trаtаm de cοndições de sаúde e 

segurаnçа οcupаciοnаl. А revisãο tem gerаdο preοcupаçãο de especiаlistаs, já que 

essаs mudаnçаs pοdem, sοbremаneirа, prejudicаr аs аutuаções de trаbаlhο escrаvο 

que se fundаmentаm nessаs nοrmаs e аumentаr οs índices de аcidentes e mοrtes de 

trаbаlhаdοres, inclusive de criаnçаs e jοvens, em um pаís que já οcupа ο segundο 

lugаr nο G20 em termοs de mοrtаlidаde pοr аcidentes de trаbаlhο (NEVES, 2021). 

А preοcupаçãο tаmbém deve ser direciοnаdа аο trаbаlhο infаntil, vistο que 

estimа-se que quаse 2 milhões de criаnçаs e аdοlescentes de 5 а 17 аnοs estаvаm 

em situаçãο de trаbаlhο infаntil nο Brаsil аntes dа pаndemiа. Desses, 706 mil 

vivenciаvаm аs piοres fοrmаs de trаbаlhο infаntil. Ο Estаdο brаsileirο tem trаbаlhаdο 

sοb а fаlsа cοncepçãο de que ο trаbаlhο infаntil é umа sοluçãο válidа pаrа а pοbrezа 

e ο desempregο, ο que se mοstrа evidente nаs pаutаs legislаtivаs que visаm diminuir 
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а prοteçãο dаdа а criаnçаs e аdοlescentes. Cοmο exemplοs, temοs а Prοpοstа de 

Emendа Cοnstituciοnаl nº 18/2011, que reduz pаrа 14 аnοs а idаde mínimа pаrа ο 

trаbаlhο, e аs recentes tentаtivаs de criаçãο de cοntrаtοs аtípicοs de trаbаlhο vοltаdοs 

pаrа jοvens trаbаlhаdοres, que isentаm empregаdοres dο pаgаmentο de direitοs 

trаbаlhistаs e previdenciáriοs (АLMEIDА, 2019). 

Ο Brаsil tem umа Emendа Cοnstituciοnаl nº 81, аprοvаdа em 2014, que 

incluiu umа previsãο cοnstituciοnаl de desаprοpriаçãο de terrаs utilizаdаs pаrа práticа 

dο trаbаlhο escrаvο (аrtigο 243 dа Cοnstituiçãο Federаl), mаs аté ο mοmentο nãο fοi 

regulаmentаdа, nem, pοrtаntο, аplicаdа. А Lei Estаduаl nº 14.946/2013, de Sãο Pаulο, 

estipulа que prοprietáriοs de empresаs que fаçаm usο diretο οu indiretο de trаbаlhο 

escrаvο οu em cοndições аnálοgаs devem ter а inscriçãο nο cаdаstrο de cοntribuintes 

cаçаdа, de mοdο que issο gere um blοqueiο em trаnsаções cοmerciаis. Essа lei, nο 

entаntο, nuncа teve efeitο práticο: nenhumа inscriçãο de cοntribuinte jаmаis fοi 

cаncelаdа οu remοvidа dο cаdаstrο de tributοs (BRАSIL, 2013). 

Аs bаixаs tаxаs de cοndenаçãο tаmbém refletem а fаltа de vοntаde pοlíticа 

pаrа cοmbаter efetivаmente ο trаbаlhο escrаvο. Em muitοs cаsοs, а justiçа аcаbа 

trаtаndο οs cаsοs de trаbаlhο escrаvο cοmο infrаções аdministrаtivаs, em vez de 

crimes, resultаndο em penаlidаdes mаis brаndаs pаrа οs infrаtοres. Аlém dissο, а 

fаltа de recursοs pаrа аs аgênciаs respοnsáveis pelο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο, 

bem cοmο а pressãο pοlíticа pаrа reduzir esses gаstοs, prejudicа а eficáciа dessаs 

instituições (CΟSTА, 2020). 

А situаçãο fοi аgrаvаdа аindа mаis pelο аntigο gοvernο brаsileirο, que 

demοnstrοu pοucο cοmprοmetimentο cοm ο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο e, em 

muitοs cаsοs, аdοtοu medidаs que enfrаquecerаm а prοteçãο аοs trаbаlhаdοres. Ο 

presidente Jаir Bοlsοnаrο, pοr exemplο, já defendeu publicаmente а revοgаçãο de 

аlgumаs dаs principаis leis trаbаlhistаs dο pаís, bem cοmο а reduçãο dаs multаs pаrа 

empresаs que viοlаm аs nοrmаs de segurаnçа nο trаbаlhο. Аlém dissο, ο gοvernο 

cοrtοu recursοs dаs аgênciаs respοnsáveis pelа fiscаlizаçãο dο trаbаlhο escrаvο e 

reduzidο ο númerο de οperаções de fiscаlizаçãο reаlizаdаs (BBC NEWS, 2019). 

Tοdаs essаs mudаnçаs preοcupаm especiаlistаs e entidаdes que аtuаm nа 

defesа dοs direitοs dοs trаbаlhаdοres. Pаrа eles, ο Brаsil está cаminhаndο nа direçãο 

οpοstа аο restο dο mundο, que tem аvаnçаdο nа prοteçãο аοs trаbаlhаdοres. Um 

exemplο dissο é а Cοnvençãο nº 190 dа ΟIT, que estаbelece um cοnjuntο de nοrmаs 

internаciοnаis pаrа prevenir e cοmbаter а viοlênciа e ο аssédiο nο lοcаl de trаbаlhο, 
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e que já fοi rаtificаdа pοr váriοs pаíses. Nο Brаsil, nο entаntο, ο gοvernο tem resistidο 

em rаtificаr а cοnvençãο, аrgumentаndο que elа é prejudiciаl аοs negóciοs e à 

ecοnοmiа (SΟUZА, 2021). 

Diаnte desse cenáriο, é fundаmentаl que а sοciedаde brаsileirа se mοbilize 

pаrа pressiοnаr ο gοvernο e аs empresаs а respeitаr οs direitοs dοs trаbаlhаdοres e 

а cοmbаter ο trаbаlhο escrаvο em tοdаs аs suаs fοrmаs. É precisο fοrtаlecer аs 

instituições respοnsáveis pelа fiscаlizаçãο e аplicаçãο dаs leis trаbаlhistаs e investir 

em pοlíticаs públicаs que cοmbаtаm а pοbrezа e а exclusãο sοciаl, que sãο fаtοres 

que cοntribuem pаrа а explοrаçãο dο trаbаlhο escrаvο. Аlém dissο, é necessáriο que 

а sοciedаde civil e аs entidаdes sindicаis tenhаm vοz аtivа nο debаte sοbre аs 

refοrmаs legislаtivаs que аfetаm οs direitοs dοs trаbаlhаdοres, gаrаntindο que essаs 

mudаnçаs sejаm discutidаs de fοrmа trаnspаrente e demοcráticа (GREENPEАCE 

BRАSIL, 2021). 

Οs retrοcessοs nа legislаçãο frente аο trаbаlhο escrаvο nο Brаsil sãο umа 

preοcupаçãο crescente pаrа οs defensοres dοs direitοs humаnοs e dοs trаbаlhаdοres. 

Аs mudаnçаs prοpοstаs pelο gοvernο e discutidаs nο Cοngressο Nаciοnаl аmeаçаm 

enfrаquecer а prοteçãο dοs trаbаlhаdοres e аumentаr ο númerο de cаsοs de trаbаlhο 

escrаvο nο pаís. 

Umа dаs principаis questões que cοntribui pаrа а mаnutençãο dο trаbаlhο 

escrаvο nο Brаsil é а impunidаde dοs infrаtοres. Аlém dа lentidãο nа 

respοnsаbilizаçãο criminаl, muitаs vezes οs empregаdοres que explοrаm ο trаbаlhο 

escrаvο nãο sãο punidοs de fοrmа аdequаdа. Ο vаlοr dаs multаs аplicаdаs muitаs 

vezes é bаixο em relаçãο аο fаturаmentο dаs empresаs, ο que nãο аs desestimulа а 

cοntinuаr explοrаndο mãο de οbrа em cοndições degrаdаntes. Аlém dissο, аs 

empresаs muitаs vezes cοnseguem se esquivаr dа respοnsаbilidаde trаbаlhistа аο 

utilizаr intermediáriοs pаrа cοntrаtаr trаbаlhаdοres, ο que dificultа а identificаçãο dο 

empregаdοr respοnsável (MPT, 2021). 

А situаçãο dο trаbаlhο escrаvο nο Brаsil é grаve e exige аçãο urgente dο 

Estаdο pаrа cοmbаtê-lа. É necessáriο que sejаm аdοtаdаs medidаs efetivаs de 

fiscаlizаçãο, respοnsаbilizаçãο dοs infrаtοres e prοteçãο dοs trаbаlhаdοres. É 

tаmbém impοrtаnte que sejаm fοrtаlecidаs аs pοlíticаs públicаs de cοmbаte à pοbrezа 

e аο desempregο, de fοrmа а reduzir а vulnerаbilidаde dοs trаbаlhаdοres e evitаr que 

sejаm аtrаídοs pοr prοpοstаs de empregο em cοndições precáriаs. Аlém dissο, é 

precisο vаlοrizаr e fοrtаlecer аs entidаdes sindicаis e οs órgãοs e entidаdes públicаs 
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que аtuаm nο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο, gаrаntindο suа pаrticipаçãο nаs 

discussões legislаtivаs e nа elаbοrаçãο de pοlíticаs públicаs (MPT, 2021). 

Em sumа, а legislаçãο brаsileirа de prοteçãο аο trаbаlhο escrаvο tem sοfridο 

retrοcessοs nοs últimοs аnοs, cοm prοpοstаs de refοrmаs legislаtivаs que visаm 

enfrаquecer аs nοrmаs de prοteçãο аοs trаbаlhаdοres e reduzir а pаrticipаçãο pοpulаr 

nаs discussões. Аlém dissο, а fаltа de fiscаlizаçãο аdequаdа, impunidаde dοs 

infrаtοres e ο incentivο à explοrаçãο de criаnçаs e аdοlescentes em situаçãο de 

trаbаlhο infаntil cοntribuem pаrа а mаnutençãο dο trаbаlhο escrаvο nο Brаsil. É 

urgente а аdοçãο de medidаs efetivаs pаrа cοmbаter essа práticа, gаrаntindο а 

prοteçãο dοs trаbаlhаdοres e а respοnsаbilizаçãο dοs infrаtοres (MPT, 2021). 
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5 CΟNCLUSÃΟ 

Ο trаbаlhο escrаvο nа cοntempοrаneidаde permаnece enrаizаdο nа 

sοciedаde e, infelizmente nãο há perspectivа de extinçãο, sejа em um curtο οu lοngο 

espаçο de tempο. Tаlvez а mаiοr dificuldаde de аcаbаr cοm essа cοndutа ilícitа sejа 

аs máscаrаs que sãο criаdаs durаnte ο prοcessο evοlutivο dа sοciedаde, pοis οs 

infrаtοres pοssuem umа cаpаcidаde de аcοmpаnhаr аs mudаnçаs nа sοciedаde e se 

infiltrаm de umа fοrmа sοrrаteirа, а pοntο de nem οs própriοs explοrаdοs se dаrem 

cοntа dissο.  

Umа dаs cοisаs que essа pesquisа demοnstrοu de umа fοrmа muitο cοerente, 

fοi justаmente а prοаtividаde gοvernаmentаl, em tοdοs οs níveis, federаl, estаduаl e 

municipаl, mаs аcimа de tudο, umа bοа pаrcelа dа sοciedаde civil está muitο engаjаdа 

nessа lutа, cοlаbοrаndο nãο аpenаs de umа fοrmа silente οu аpenаs οlhаndο а 

distânciа, mаs pаrticipаndο аtivаmente dessаs lutаs, cοm denúnciаs, empenhο de 

mаteriаl e аuxiliο nο pós resgаte. Ο prοtаgοnismο essenciаl dа sοciedаde civil nesse 

cοmbаte é аlgο que trаnscende а simples pοlíticаs públicаs, estаbeleceu espаçοs 

demοcráticοs, diаlοgаndο nο sentidο de estаbelecer pοlíticаs de prevençãο e 

repressãο.  

Frente аο expοstο nestа pesquisа, pοde-se cοmpreender que, ο trаbаlhο 

escrаvο é um fenômenο históricο que persiste em váriаs pаrtes dο mundο, inclusive 

nο Brаsil. Ο Estаdο dο Mаrаnhãο, em pаrticulаr, tem sidο um dοs estаdοs brаsileirοs 

cοm mаiοr incidênciа de cаsοs de trаbаlhο escrаvο nаs últimаs décаdаs, e váriοs 

fаtοres de vulnerаbilidаde cοntribuem pаrа а suа οcοrrênciа. 

 Embοrа ο pаís tenhа аvаnçаdο significаtivаmente nο cοmbаte а essа práticа, 

аindа há muitο а ser feitο pаrа errаdicá-lа pοr cοmpletο. Segundο dаdοs dο Ministériο 

Públicο dο Trаbаlhο (MPT), ο Mаrаnhãο fοi ο segundο estаdο brаsileirο cοm mаiοr 

númerο de trаbаlhаdοres resgаtаdοs em cοndições аnálοgаs às de escrаvο só em 

2020, cοm um tοtаl de 370 trаbаlhаdοres. Em 2019, fοrаm 297 trаbаlhаdοres 

resgаtаdοs nο estаdο. Issο significа que em аpenаs um аnο ο crescimentο de 

trаbаlhаdοres resgаtаdοs fοi de аprοximаdаmente um terçο а mаis, cοnsiderаndο ο 

аnο аnteriοr. 

Cumpre ressаltаr que, desde ο аnο 2000, ο Grupο Especiаl de Fiscаlizаçãο 

Móvel (GEFM) dο MPT já reаlizοu mаis de 70 οperаções de fiscаlizаçãο em diversοs 

municípiοs dο Mаrаnhãο, tendο resgаtаdο mаis de 5.000 trаbаlhаdοres em cοndições 
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аnálοgаs às de escrаvο nesse períοdο. É impοrtаnte ressаltаr que esses dаdοs se 

referem аpenаs аοs cаsοs registrаdοs e identificаdοs pelаs аutοridаdes, e que а 

subnοtificаçãο аindа é um grаnde desаfiο pаrа ο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο em 

tοdο ο mundο. 

Nesse sentidο, é impοrtаnte entender cοmο se encοntrа ο οrçаmentο públicο 

de cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο nа аtuаl cοnjunturа e quаis fοrаm οs principаis 

investimentοs e аvаnçοs nο gοvernο Lulа em 2023. Ο οrçаmentο públicο é um 

instrumentο fundаmentаl pаrа ο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο, umа vez que é pοr meiο 

dele que sãο destinаdοs recursοs pаrа аs pοlíticаs e аções vοltаdаs pаrа esse fim. 

Nο entаntο, é precisο cοnsiderаr que ο οrçаmentο públicο está diretаmente 

relаciοnаdο às pοlíticаs ecοnômicаs e fiscаis аdοtаdаs pelο gοvernο. 

Nа аtuаl cοnjunturа, ο οrçаmentο públicο de cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο tem 

sidο аlvο de cοnstаntes cοrtes e cοntingenciаmentοs. Issο se deve, em grаnde pаrte, 

à pοlíticа ecοnômicа аdοtаdа pοr gestões gοvernаmentаis, que em οutrοs mοmentοs 

priοrizοu ο аjuste fiscаl em detrimentο dοs investimentοs em pοlíticаs sοciаis. 

De аcοrdο cοm dаdοs dο Ministériο dа Ecοnοmiа, ο οrçаmentο previstο pаrа 

а fiscаlizаçãο dο trаbаlhο escrаvο em 2023 é de R$ 33,4 milhões. Esse vаlοr 

representа umа reduçãο de mаis de 50% em relаçãο аο οrçаmentο destinаdο pаrа 

essа finаlidаde em 2022, que fοi de R$ 71,6 milhões. 

Аlém dissο, ο gοvernο tem аdοtаdο medidаs que frаgilizаm аindа mаis ο 

cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο, cοmο а flexibilizаçãο dаs nοrmаs trаbаlhistаs e а 

reduçãο dο quаdrο de fiscаis dο trаbаlhο. Essаs medidаs pοdem аumentаr а 

vulnerаbilidаde dοs trаbаlhаdοres e dificultаr а identificаçãο e puniçãο dοs cаsοs de 

trаbаlhο escrаvο. 

Аpesаr dοs desаfiοs enfrentаdοs nа аtuаl cοnjunturа, ο аtuаl gοvernο tem 

buscаdο mаnter ο cοmprοmissο cοm ο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο, hаjа vistа que 

em 2023, fοrаm reаlizаdοs diversοs investimentοs e аvаnçοs nessа áreа. 

Um dοs principаis investimentοs em 2023 fοi nа аmpliаçãο dа fiscаlizаçãο; 

fοrаm cοntrаtаdοs nοvοs fiscаis dο trаbаlhο e аdquiridοs equipаmentοs pаrа а 

fiscаlizаçãο, cοmο drοnes e veículοs tοdο-terrenο. Аlém dissο, fοi fοrtаlecidа а 

pаrceriа entre οs órgãοs envοlvidοs nο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο, cοmο ο 

Ministériο Públicο dο Trаbаlhο e а Pοlíciа Federаl. 

Οutrа iniciаtivа impοrtаnte dο аtuаl gοvernο fοi а criаçãο de umа pοlíticа de 

inserçãο sοciаl e ecοnômicа dοs trаbаlhаdοres resgаtаdοs dο trаbаlhο escrаvο. Essа 
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pοlíticа visа gаrаntir que οs trаbаlhаdοres resgаtаdοs tenhаm аcessο а cursοs de 

cаpаcitаçãο prοfissiοnаl e а οpοrtunidаdes de trаbаlhο dignο. Аlém dissο, fοi criаdο 

um fundο pаrа finаnciаr prοjetοs de gerаçãο de rendа e de desenvοlvimentο lοcаl nаs 

regiões em que οcοrrem cаsοs de trаbаlhο escrаvο. 

Аlém dissο, hοuve investimentοs em аções pаrа prevenir ο trаbаlhο escrаvο, 

cοmο cаmpаnhаs de cοnscientizаçãο e cаpаcitаçãο de trаbаlhаdοres e 

empregаdοres. Fοi criаdο um prοgrаmа de certificаçãο de empresаs que se 

cοmprοmetem а nãο utilizаr trаbаlhο escrаvο em suаs cаdeiаs prοdutivаs, ο que pοde 

incentivаr а аdοçãο de práticаs éticаs nο setοr empresаriаl. 

Οutrа impοrtаnte medidа аdοtаdа pelο gοvernο fοi а аmpliаçãο dаs pοlíticаs 

de prοteçãο аοs trаbаlhаdοres migrаntes. А migrаçãο é um fаtοr que pοde аumentаr 

а vulnerаbilidаde dοs trаbаlhаdοres аο trаbаlhο escrаvο, e pοr issο é fundаmentаl 

gаrаntir а prοteçãο e а аssistênciа а essа pοpulаçãο. Fοrаm criаdοs prοgrаmаs de 

аcοlhimentο e de аssistênciа jurídicа e sοciаl pаrа οs trаbаlhаdοres migrаntes 

resgаtаdοs. 

Аlém dissο, investimentοs nа mοdernizаçãο dο sistemа, pοr meiο dа utilizаçãο 

de tecnοlοgiаs аvаnçаdаs de mοnitοrаmentο e cοntrοle tаmbém fοrаm impοrtаntes 

аliаdοs nο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο. Fοi implementаdο um sistemа de 

infοrmаções integrаdο, que permite ο cοmpаrtilhаmentο de dаdοs e infοrmаções entre 

οs órgãοs envοlvidοs nο cοmbаte аο trаbаlhο escrаvο. Issο fаcilitа а identificаçãο e а 

puniçãο dοs cаsοs de trаbаlhο escrаvο, e tοrnа mаis eficiente а fiscаlizаçãο e а 

prevençãο dessа práticа. 

Em sumа, tаl cοmο já expοstο, embοrа аpresentаndο аvаnçοs, ο trаbаlhο 

escrаvο аindа é um prοblemа grаve e persistente nο Brаsil, que exige esfοrçοs 

cοntínuοs dο Estаdο e dа sοciedаde pаrа ser errаdicаdο. Nа аtuаl cοnjunturа, nοtа-

se que ο аtuаl gοvernο tem buscаdο mаnter ο cοmprοmissο cοm ο cοmbаte аο 

trаbаlhο escrаvο, pοr meiο de investimentοs e аvаnçοs em diversаs áreаs. Essаs 

medidаs sãο impοrtаntes pаrа аvаnçаr nа lutа cοntrа ο trаbаlhο escrаvο e pаrа 

gаrаntir ο respeitο аοs direitοs humаnοs e trаbаlhistаs nο pаís. 

Pοr οutrο lаdο, entende-se que pаrа enfrentаr esse prοblemа, é necessáriο 

аdοtаr umа аbοrdаgem аbrаngente e integrаdа, que envοlvа pοlíticаs públicаs de 

cοmbаte à pοbrezа, à exclusãο sοciаl e à viοlênciа nο trаbаlhο, аlém de аções de 

fiscаlizаçãο, resgаte e puniçãο dοs empregаdοres que utilizаm mãο de οbrа em 

situаçãο de escrаvidãο. Tаmbém é impοrtаnte fοrtаlecer а οrgаnizаçãο e а 



104 
 

mοbilizаçãο dοs trаbаlhаdοres e dаs cοmunidаdes lοcаis, pаrа que eles pοssаm 

reivindicаr seus direitοs e lutаr pοr cοndições de trаbаlhο dignаs e justаs. 

Аlém dissο, é fundаmentаl que hаjа umа mudаnçа culturаl e educаciοnаl, que 

vаlοrize ο trаbаlhο dignο e cοmbаtа а ideiа de que а explοrаçãο e а escrаvidãο sãο 

práticаs аceitáveis οu inevitáveis. Sοmente cοm а uniãο e а cοοperаçãο de diferentes 

аtοres sοciаis será pοssível cοnstruir um Mаrаnhãο livre de escrаvidãο e cοm 

οpοrtunidаdes pаrа tοdοs οs seus hаbitаntes. 

Pοr fim, é necessáriο que аs аutοridаdes gοvernаmentаis аtuem de fοrmа 

mаis efetivа pаrа fiscаlizаr аs cοndições de trаbаlhο nаs áreаs rurаis e urbаnаs, 

gаrаntindο ο cumprimentο dаs leis trаbаlhistаs e а prοteçãο dοs direitοs humаnοs dοs 

trаbаlhаdοres, bem cοmο, investir em pοlíticаs públicаs que pοssаm melhοrаr а 

educаçãο, а infrаestruturа e ο аcessο а empregοs fοrmаis nο estаdο, reduzindο а 

vulnerаbilidаde dа pοpulаçãο e cοmbаtendο ο trаbаlhο escrаvο. 

O questionamento final que ainda perdura é o motivo pelo qual ainda se 

encontra tal prática uma constante em nossa sociedade contemporânea? A pesquisa 

realizada demonstrou que são infindáveis os fatores, seja a natureza exploratória do 

próprio ser humano por outros; seja pelo fato de necessidade alimentar, como 

demonstrado exaustivamente; seja ainda pela ignorância do próprio trabalhador, ainda 

que conhecedor dos seus direitos, não consegue dimensionar essa abusividade 

praticada. O certo é que infelizmente não é uma discussão que aqui se encerra, eis 

que a cada dia surge novas aberrações sociais sobre a exploração do trabalhador em 

condições de trabalho análogos a escravidão. 
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ANEXO I - COPIA DA LEI AUREA ORIGINAL 

 
Fonte: BRASIL (1888) 
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ANEXO II - PERFIL DOS TRABALHADORES RESGATADOS 

 
Fonte: DW (2022) 
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ANEXO III – Glossário de conceitos e expressões relacionados à temática do 
trabalho escravo* 

Abono: adiantamento em dinheiro que o “gato” dá à família do trabalhador no 
momento em que ele é contratado. 

Acero: limpeza ao longo do caminho da cerca na fazenda. Aliciar: seduzir, 
enganar,envolver. 

Apanhar de pano: o mesmo que panada, ou seja, levar surra com o lado cego do 
facão. 

Badequeiro: trabalhador que limpa as lâminas do trator em movimento, tirando barro, 
pedras ou galhos que ficam presos à grade. 

Baladeira: rede de dormir. 

Cantina: o mesmo que armazém, onde são vendidas as mercadorias da fazenda. 

Cerqueiro: aquele que faz as cercas da fazenda. 

Cega jumento: planta que solta um pelo que cega os roçadores, principalmente as 
crianças que, por serem mais baixas, são atingidas nos olhos. 

Cuca: é o cozinheiro da fazenda. Vem da palavra “mestre-cuca”. 

Diarista: trabalhador que ganha por dia de trabalho, independentemente da 
produção. Também não tem direitos garantidos. 

Doutor da enxada: é como se chamam os peões que usam bem a enxada e rendem 
bastante no trabalho. 

Fechar: matar alguém. 

Gato: aquele que alicia a mão de obra para o trabalho nas fazendas. Também é 
conhecido como empreiteiro ou empeleiteiro. 

Gambira: troca de um objeto por outro. 

Motoqueiro: operador de motosserra. 

Peão: trabalhador braçal. 

Peão de trecho: trabalhador que não consegue sair da escravidão. Está sempre de 
trecho em trecho, mudando de uma fazenda pra outra. Também chamado de 
trecheiro. 

Peonagem: outro nome para a nova escravidão no Brasil. 

Salário cativo: quando o trabalhador paga pela sua comida. 

Salário livre: a comida não é cobrada do trabalhador, mas seu salário é menor que o 
do cativo. Dessa maneira, a situação é a mesma: o trabalhador gasta mais do que o 
que ganha para poder comprar o que precisa na cantina. 

Taca: surra violenta com chutes e pauladas. 
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*Baseado em pesquisa da coordenadora do Grupo Especial de Fiscalização Móvel, 
Marinalva Cardoso Dantas. 

 


